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RESUMO 

 

  

A presente dissertação tem como objetivo analisar as mudanças e as contradições que surgem no 

Partido dos Trabalhadores, tendo como marco temporal o período que vai de1980 a 2002 com 

enfoque para o campo da educação. Ao longo da pesquisa documental e teórica buscamos 

apontar como o escolanovismo de cunho liberal e o lema “aprender a aprender” que é uma 

expressão de memórias sociais que permeiam as pedagogias hegemônicas ou liberal-burguesa 

comparecem nos debates do PT nos ENED’s-PT dos anos de 1990, caracterizando os distintos 

momentos vividos pelo partido no que tange o seu teor ideológico, principalmente quando 

comparamos com os debates educacionais do I ENED-PT, quando o partido fundamentava sua 

forma de pensar a educação no movimento da Escola Nova Popular. Para tanto, foi fundamental 

estudos no campo da memória, buscando compreender a razão pelas quais muitas memórias são 

relegadas em detrimento de memórias que ganham notoriedade pelas forças dominantes para 

assim, responder aos interesses da burguesia. Foi imprescindível entender o percurso histórico 

do escolanovismo e sua entrada no Brasil até seu incorporamento ao ideário pedagógico 

brasileiro, bem como compreender o lema “aprender a aprender”. No segundo capítulo, criamos 

um percurso histórico do Partido dos Trabalhadores apontando suas mudanças no campo 

ideológico desde a sua fundação até a eleição do ex-presidente Lula e finalizamos o terceiro 

capitulo analisando os debates que ocorreram nos ENED’s-PT, sobretudo, apontando as 

diferenças entre o I ENED-PT(1989) e os ENED’s-PT que ocorreram no final da década de 

1990. Ao final, à guisa de conclusão, apontamos que importantes transformações ocorreram no 

seio do Partido dos Trabalhadores. O partido que começou das lutas sindicais, e despontou-se 

com uma forma própria de pensar a educação fundada na pedagogia contra-hegemônica da 

Escola Nova Popular, considerada uma pedagogia de esquerda, foi transformando seus debates 

para se adequar às necessidades de chegar pela primeira vez a eleger um presidente da república 

e ganhar cada vez mais espaço político no cenário nacional conforme apontamos no trabalho. 

 

Palavras-chave: Memória. Educação. Escolanovismo. “Aprender a aprender”. Partido dos 

Trabalhadores.  
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ABSTRACT 

 

The purpose of this dissertation is to analyze the changes and contradictions that arise in the 

Workers' Party, taking as the time frame the period from 1980 to 2002 with a focus on the field 

of education. Throughout the documentary and theoretical research, we have tried to point out 

how liberal-minded Escolanovismo and the motto "learn to learn" that is an expression of social 

memories that permeate the hegemonic or liberal-bourgeois pedagogies appear in the PT debates 

in ENED's-PT of the years Of 1990, characterizing the different moments lived by the party 

regarding its ideological content, especially when compared to the educational debates of the I 

ENED-PT, when the party founded its way of thinking education in the movement of the Nova 

Popular School. In order to do so, it was fundamental to study the field of memory, trying to 

understand the reason why many memories are relegated to the detriment of memories that gain 

notoriety by the dominant forces in order to respond to the interests of the bourgeoisie. It was 

essential to understand the historical course of Scolanovism and its entry into Brazil until its 

incorporation into the Brazilian pedagogical ideology, as well as to understand the motto "learn 

to learn". In the second chapter, we created a historical track record of the Workers' Party, 

pointing out its changes in the ideological field from its foundation to the election of former 

President Lula, and finished the third chapter by analyzing the debates that took place in the 

ENED's-PT, above all, pointing out the differences Between the I ENED-PT (1989) and the 

ENED's-PT that took place in the late 1990s. Finally, by way of conclusion, we pointed out that 

important transformations occurred within the Workers' Party. The party that began from the 

union struggles, and emerged with a proper way of thinking education based on the counter-

hegemonic pedagogy of the New School Popular, considered a left-wing pedagogy, was 

transforming its debates to suit the needs of arriving for the first Elect a president of the republic 

and gain more and more political space in the national scenario as we pointed out at work. 

 

Keywords: Memory. Education. Escolanovismo. "Learning to learn". Workers' Party. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

Os educadores escolanovistas esforçaram-se para desenvolver uma crítica, 

muitas vezes feroz, à Escola Tradicional e, a partir dela, alterar a 

organização da Escola. Ocorre que aqueles educadores não criticaram a 

Escola burguesa no sentido de superá-la, quiseram apenas reformá-la para 

atender às necessidades do indivíduo e do capital e, assim, não puderam ir 

além da antítese da Escola Tradicional. [...] A “escola nova” de cunho 

liberal, conservadora, defende as posições de uma classe dominante [...]. 

(Almeida, 2010, p.53, grifos nosso) 
 

A citação acima é reveladora e por ela decidimos dar o ponta pé inicial para apresentarmos 

o nosso trabalho, haja vista, ser latente que desde o século XIX até os dias atuais há um 

predomínio de teorias e pedagogias hegemônicas que fundamentam a educação brasileira. Na 

conjuntura das décadas de 1980 e 1990, é visível o avanço das teorias e as pedagogias 

pragmáticas, onde a prática é a produtora do conhecimento, num contexto em que a autonomia 

do indivíduo é tratada como liberdade em construir seu próprio conhecimento, ou seja, cada 

indivíduo dita o que se quer e deve aprender. Eis uma solução imediata para o problema da 

autonomia do sujeito propostas por essas pedagogias e teorias hegemônicas contemporâneas: o 

“aprender a aprender”. 

O lema “aprender a aprender” é uma expressão de memórias sociais que permeiam as 

pedagogias hegemônicas ou liberal-burguesa.  Tais memórias, estão presente no ideário 

pedagógico no Brasil, tornando-se, segundo Duarte (2004, p. 29), o emblema das pedagogias 

hegemônicas de fundo escolanovistas. Assim, de acordo com Almeida (2010, p. 54) “o núcleo 

central das formulações escolanovistas permanece intacto. Esse núcleo funda-se na noção de que 

o aluno deve ser autônomo e, dessa forma, deve aprender por meio da própria experiência, 

preferencialmente, os conhecimentos que lhe são necessários e úteis”. 

Essa educação pragmática, baseada no lema “aprender a aprender” me acompanhou 

durante a vida escolar, e quando ingressei no curso de Geografia da Universidade Estadual de 

Santa Cruz e posteriormente me tornei professora passei a confrontar internamente, mesmo que 

sem conhecimento teórico profundo para isso, a educação escolar onde o aluno aprende mais e 

melhor sozinho por meio da sua própria experiência e que são os interesses imediatos dos alunos 

que devem direcionar o processo pedagógico. Havia em mim, por questões ideológicas, um 

confronto entre essa educação posta e aquela que poderia contribuir para fortalecer a luta dos 

trabalhadores na superação da sociedade capitalista. 
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 À medida que amadureci leituras, deparei-me com pedagogias que se posicionavam na 

contramão dessa ideia de que o aluno por si só deve apropriar-se do conhecimento, ou seja, na 

contramão das pedagogias e teorias hegemônicas: as pedagogias contra-hegemônicas. Essas, por 

sua vez, defendem a importância de apropriação dos conhecimentos acumulados historicamente 

como parte fundamental para luta da classe trabalhadora. Essas pedagogias despontam-se na 

década 1980, quando a esquerda no Brasil, distribuída nos mais diversos segmentos sociais, 

buscou provocar diversas rupturas com o que estava posto, inclusive na educação.  

É justamente nesse contexto que surge o Partido dos Trabalhadores.  Os primeiros ventos 

do partido começam a soprar em meados da década de 1970 como o novo sindicalismo no Brasil. 

Sua formação se efetiva em 1980 e inicialmente, o PT defendeu uma educação escolar baseada 

em pedagogias e teorias contra-hegemônicas como o caso da “Escola Nova Popular”. Todavia, 

ao longo das décadas seguintes, muitas mudanças foram ocorrendo tanto no partido quanto no 

seu modo de ver e praticar a educação, sendo incorporadas pedagogias hegemônicas em suas 

discussões e políticas em educacionais de governos petistas. 

Destarte, as questões supramencionadas problematizam o presente trabalho, que 

intitulamos de: “O escolanovismo e as proposições educacionais do Partido dos Trabalhadores: 

um estudo da memória do debate político entre 1980 a 2002” e que desenvolvemos no Programa 

de Pós-graduação em Memória: Linguagem e Sociedade. Mediante tais problematizações 

estabelecemos como objetivo da pesquisa analisar as mudanças e as contradições que surgem no 

PT entre 1980 até 2002, sobretudo no campo da educação. Por meio da pesquisa procuramos 

apontar que ao longo do tempo, o escolanovismo acaba por comparecer nas discussões e em 

políticas educacionais em governos petistas evidenciadas nos diferentes debates ocorridos no 1º 

ENED – PT e nos ENED’s-PT seguintes. Com efeito, a nossa questão se pauta a partir das 

seguintes perguntas que nos nortearam: como o escolanovismo enquanto memória social 

comparece nas formulações do PT entre os anos de 1980 e 2002, preponderantemente nos anos 

em que o partido se afasta de suas bases iniciais? E ainda: que contradições existem nessas 

proposições no que diz respeito aos objetivos de formação humana crítica articulada e 

pedagogias não-críticas como o escolanovismo?  

Estabelecemos ainda como objetivos específicos compreender os estudos de memória no 

campo da memória social e coletiva; analisar o processo de consolidação do escolanovismo 

dentro e fora do Brasil enquanto fundamento das pedagogias hegemônicas; conhecer o contexto 

de formação do Partido dos trabalhadores e analisar as mudanças ocorridas no partido ao longo 

de duas décadas (1980 a 2002); avaliar as formulações educacionais do Partido dos trabalhadores 

desde sua origem até 2002; 
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Como já foi mencionado, as problematizações arguidas no presente trabalho, surgiram de 

inquietações da prática cotidiana em sala de aula e do sonho de ver o estabelecimento de uma 

educação política que pudesse entender o aluno como uma “síntese de múltiplas determinações” 

tal qual assevera Marx (1983) e que pudesse está em concordância com Saviani (2008, p. 24) ao 

asseverar que “o trabalho educativo é o ato de produzir, em cada indivíduo singular, a 

humanidade que é produzida histórica e coletivamente pelo conjunto dos homens”. Ou seja, o 

presente trabalho emerge do sonho de ver posta uma educação vista como transformadora não do 

mundo, pois a educação não pode por si só mudar o mundo, mas uma educação transformadora 

da consciência dos trabalhadores que podem mudar o mundo e superar o sistema capitalista. 

As possibilidades de investigação do tema foram se ampliando com o ingresso ao 

Programa de Pós-Graduação em Memória: Linguagem e Sociedade da Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (UNEB) onde iniciei os estudos sobre o Escolanovismo e o “aprender a 

aprender” à luz das contribuições da Pedagogia Histórico-crítica e da Teoria Histórico-cultural. 

Os estudos com base na PHC apontaram o caminho para analisar como o escolanovismo e o 

lema “aprender a aprender” estão presentes no ideário pedagógico brasileiro e servem de base 

para o domínio das pedagogias hegemônicas que estão à serviço da manutenção do status quo da 

burguesia. A PHC me apresentou possibilidades para uma educação escolar fundamentada numa 

pedagogia contra-hegemônica que priorize a transmissão e posse dos saberes científicos e 

eruditos que deveriam ser a “natureza e especificidade da educação escolar” como afirma 

Saviani (1984).  

Com efeito, o entendimento sobre uma educação escolar fundamentada numa pedagogia 

contra-hegemônica que prime pela posse de conhecimentos acumulados historicamente foi se 

aprofundando, e foi possível perceber cada vez mais como a educação escolar presente estava 

cada vez mais distante de uma educação política e revolucionária. 

Assim, foi fundamental para o desenvolvimento do presente trabalho, compreender o 

significado do lema “aprender a aprender” que segundo Saviani (2011, p. 431) remete ao núcleo 

das ideias pedagógicas escolanovistas. Tal lema, transfere o centro do processo educativo do 

professor para o aluno, sendo que a transmissão de conhecimentos científicos já elaborados é 

considerada desnecessária e impositiva. Saviani (idem, ibidem) aponta que nesse momento o 

processo é transferido do “aspecto lógico, isto é, centrado no professor, o adulto, que domina os 

conteúdos logicamente estruturados, organizados, enquanto que os métodos novos se centram no 

aluno (nas crianças), nos procedimentos e no aspecto psicológico, isto é, centra-se nas 

motivações e interesses da criança”. É preciso, pois, analisar a quem serve o tal lema e as 

práticas escolanovistas presentes em diferentes momentos na história da educação brasileira 
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tanto em governos de direitas, quanto em governos de esquerda, no caso, levamos em 

consideração governos do Partido dos Trabalhadores. 

Desta forma, no caminhar da pesquisa, levamos em consideração o contexto histórico de 

surgimento do PT e suas propostas educacionais iniciais amparadas em pedagogias contra-

hegemônicas, apontados por muitos inclusive, como pedagogias de esquerda. Contudo, a medida 

que o PT conseguiu eleger prefeitos, governadores até chegar ao mandato do ex-presidente Luís 

Inácio Lula da Silva, muitas contradições surgiram entre a história construída pelo partido e 

aquilo que foi colocado em prática em governos petistas. 

Por isso, foi preciso elaborar uma pesquisa teórica para servir de aporte para o trabalho que 

abordasse o escolanovismo, as origens do PT, e as formulações educacionais do Partido, bem 

como foi fundamental desenvolver os estudos sobre a memória, para compreendermos como o 

lema “aprender a aprender” se estabelece enquanto memória do escolanovismo e se faz presente 

principalmente nas pedagogias hegemônicas. 

Ao nos debruçarmos sobre os estudos de memória, caminhamos por muitas leituras, e 

procuramos pontuar nossas discussões no primeiro capítulo, afim de apresentarmos as 

circunstâncias de evocação do escolanovismo e do lema “aprender a aprender” e de como estas 

comparecem nas pedagogias hegemônicas enquanto memória construída coletivamente no seio 

do processo pedagógico do movimento da Escola Nova e que consiste num conjunto de 

princípios valorativos que envolvem o processo educacional, entre eles a concepção que o aluno 

aprende mais e melhor sozinho.  

A dissertação está organizada em três capítulos: no capítulo I “Memória e História da 

educação: a questão do escolanovismo e as pedagogias hegemônicas no Brasil ” buscamos 

discutir inicialmente as teorias da memória que nos serviram de aporte teórico e posteriormente, 

procuramos delinear a história geral do escolanovismo, apontando como o mesmo adentrou na 

educação brasileira e como vem permanecendo ao longo do tempo no ideário pedagógico 

brasileiro. Foi importante nesse capítulo conceituar o lema “aprender a aprender” para deixar 

claro as características de sua presença nas discussões do Partido dos Trabalhadores nos 

ENED’s-PT que ocorreram na década de 1990. 

No segundo capítulo intitulado “O Partido dos Trabalhadores: trajetória, encontros e 

desencontros”, mantivemos esforços em analisar o percurso histórico de surgimento do PT seus 

encontros e desencontros, apontando as mudanças que ocorreram no partido de 1980 a 2002 

quando da eleição de Lula. 

No terceiro capítulo intitulado “Contradições no interior do Partido dos Trabalhadores no campo 

da educação” desenvolvemos uma breve análise sobre a educação na visão inicial do PT 
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principalmente nos I ENED – PT quando a educação pensada pelo partido estava muito bem 

alinhada com as pedagogias contra-hegemônicas, sobretudo, como o movimento da Escola Nova 

Popular. Contudo, muitas mudanças e contradições vão aparecendo com o passar do tempo no 

partido. À medida que vai passando por experiências em governo municipais, estaduais até a 

eleição de Lula em 2002, o partido se distancia das bases iniciais, tanto na organização 

ideológica do partido, quanto no seu modo de ver a educação, até a sua aproximação e utilização 

de pedagogias hegemônicas em suas discussões e políticas educacionais colocadas em ação em 

governos petistas. 

Assim, analisando os três capítulos em questão, concluímos o estudo demonstrando como 

escolanovismo e do lema “aprender a aprender” comparece enquanto memória nas elaborações 

educacionais do Partido dos Trabalhadores e como este vem se afastando cada vez mais de suas 

bases iniciais.  
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2 MEMÓRIA E EDUCAÇÃO: A QUESTÃO DO ESCOLANOVISMO E AS 

PEDAGOGIAS HEGEMÔNICAS NO BRASIL 

 

Neste capítulo, discorremos acerca das principais abordagens da memória, sobretudo, em 

torno do sentido de memória social, buscando apresentar como os estudos envolvendo a 

memória social tem se mostrado de suma importância para pesquisas no campo da História da 

Educação. Ainda no presente capítulo, analisamos as origens do movimento conhecido como 

Escola Nova, procurando compreender em quais bases históricas dá-se seu aparecimento, bem 

como entender quais as pedagogias e/ou teorias pedagógicas amparadas pelo escolanovismo 

comparecem na atualidade. 

 

2.1 BREVE ABORDAGEM TEÓRICA SOBRE A MEMÓRIA SOCIAL  

 

Chicago está cheia de fábricas. Existem fábricas até no centro da cidade, ao 

redor de um dos edifícios mais altos do mundo. Chicago está cheia de 

fábricas, Chicago está cheia de operários. 

Ao chegar ao bairro de Heymarket, peço aos meus amigos que me mostrem 

o lugar onde foram enforcados, em 1886, aqueles operários que o mundo 

inteiro saúda a cada primeiro de maio. 

— Deve ser por aqui – me dizem. Mas ninguém sabe. Não foi erguida 

nenhuma estátua em memória dos mártires de Chicago nem na cidade de 

Chicago. Nem estátua, nem monolito, nem placa de bronze, nem nada. 

O primeiro de maio é o único dia verdadeiramente universal da humanidade 

inteira, o único dia no qual coincidem todas as histórias e todas as 

geografias, todas as línguas e as religiões e as culturas do mundo; mas nos 

Estados Unidos o primeiro de maio é um dia como qualquer outro. Nesse 

dia, as pessoas trabalham normalmente, e ninguém, ou quase ninguém, 

recorda que os direitos da classe operária não brotaram do vento, ou da mão 

de Deus ou do amo. 

Após a inútil exploração de Heymarket, meus amigos me levam para 

conhecer a melhor livraria da cidade. E lá, por pura curiosidade, por pura 

casualidade, descubro um velho cartaz que está como que esperando por 

mim, metido entre muitos outros cartazes de música, rock e cinema. 

O cartaz reproduz um provérbio da África: Até que os leões tenham seus 

próprios historiadores, as histórias de caçadas continuarão glorificando o 

caçador (GALEANO, 1989). 
 

Uma breve leitura ao texto supracitado de Eduardo Galeano, é possível identificar uma 

tentativa do autor em demonstrar que ao se tratar de memória e/ou de história, existem 

confrontos e embates na sua produção e em seu uso. Existem acontecimentos, ou por que não 
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dizer, existem memórias de acontecimentos relegadas a uma certa “segunda categoria” dentro da 

história factual. Essas memórias soterradas, bem como a morte de operários nos Estados Unidos, 

nos põem na obrigação de refletir sobre aquilo que é lembrado/esquecido e as razões pelas quais 

as instituições de poder demonstram mais interesse em trazer para o presente determinados 

acontecimentos e relegar outros. 

Durante muito tempo, a memória ficou relegada ao campo individual e subjetivo, como 

se a memória fosse apenas a relação entre lembrar/esquecer do indivíduo, deixando de lado a 

questão social que o envolve. Contudo, para Candau (2011, p. 83), por mais individuais que seja 

nossas memórias, elas são apesar de tudo estruturadas, e até os seus mecanismos cerebrais são 

afetados pela natureza social e coletiva do nosso modo de vida. Com efeito, o estudo da memória 

nas ciências sociais deixa o campo apenas da subjetividade e passa a ser analisado com grande 

importância no contexto da coletividade, uma vez que se torna necessário entender como no 

processo de transmissão das memórias, soterramos memórias, relegamos algumas, e/ou damos 

importância a outras. Podemos dizer então, que nossa memória está intimamente ligada a fatores 

sociais. 

A historiografia marxista procurou demonstrar que a história factual produzida e 

reproduzida pela classe dominante interferiu diretamente na forma como a nossa memória social 

foi educada e tratou de como elementos referentes à luta de classes interferem na forma como as 

memórias são transmitidas, levando a um negligenciamento das lutas e das conquistas operárias 

por exemplo e até mesmo, a demonstração das contradições existentes numa sociedade de classe. 

Para Magalhães (2016, p.166) por meio da historiografia marxista é possível demonstrar uma 

história que aponte as contradições da sociedade de classe por meio do método histórico-dialético, 

evidenciando que a história liberal e positivista altera a natureza do fato, para que o “enunciado seja 

adequado ao que é útil conhecer, reafirmando a ordem social dominante”. Assim, é possível, de 

acordo a autora, explicitar que “nas relações de produção há claramente controvérsias ideológico-

políticas que envolvem o desenvolvimento das sociedades, abrindo um caminho para a história 

social, a história da classe trabalhadora” (idem, ibidem).  

No campo da História da Educação, a historiografia marxista passa a ter um impacto 

importante, principalmente pelo fato de que a história oral dá voz a alunos, professores e outros 

sujeitos envolvidos no processo. Ainda segundo Magalhães (idem, p. 166), muitas linhas de 

investigação na área da educação se valerão da história oral para dar “voz aos sujeitos que falam 

de um passado, desde o presente, conduzindo a uma correlação entre memória e história, o que nem 

sempre significou que as suas fontes fossem submetidas à verificação e cotejadas, ou analisadas em 

sua tessitura social”. Assim, segundo a autora, graças a essas discussões foi possível pensar de uma 
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outra maneira as conexões entre o passado e o presente, trazendo à baila os estudos da memória como 

um pilar importante para o entendimento da História, mais precisamente, da História da Educação.  

Julio Aróstegui (2004) é fundamental para analisarmos a importância da memória na 

correlação entre passado e presente. O mesmo afirma que a memória é o ponto de encaixe entre o 

acontecimento e a duração, pois é a memória “que converte o tempo de cada um em um tempo 

estendido”, trazendo o passado para o presente de maneira que se pode “historicizar a 

experiência e viver historicamente”. Assim, a memória vem desenhando uma nova forma de 

relacionar o passado e o presente. Segundo ele, a memória é uma categoria dinâmica e móvel em 

que desenrolam as experiências dos próprios “atores historiadores”. 

Os estudos sobre memória e sua importância ganham muito espaço com o postulado do 

francês Maurice Halbwachs (1877-1945) que compõe em seu trabalho estudos sobre memória, 

afirmando o teor social da mesma, apresentando-a como eminentemente a natureza social da 

memória, pois para Halbwachs não há como separar a memória individual de seu caráter 

sociocultural. Para o francês, o indivíduo retorna ao passado, quando este é evocado para 

socorrer o presente tanto no âmbito individual quanto coletivo por meio dos quadros sociais em 

que ele vive, ou seja, a memória em Halbwachs segundo Condau (2011 p.85) é socialmente 

orientada. 

Desta forma, Halbwachs, principalmente em sua obra “Quadros Sociais da Memória” de 

1925 e em sua obra póstuma “A Memória Coletiva” não há memória que não seja construída 

socialmente, uma vez que em sua teoria sobre os quadros sociais da memória, ele explicita que as 

lembranças se devem à existência desses quadros que acabam por ligar a memória individual à 

coletiva, assim, ele foca a sua teoria na memória de grupo do qual os indivíduos participam, bem 

como: grupo de familiares, grupo religioso, a classe social e etc.. Acerca disto, Magalhães (2016) 

nos dá uma importante contribuição:  

Halbwachs vai desenvolver uma importante contribuição quando afirma que 

nossa memória é social. Se apoiando na noção durkheimiana de objetividade 

impessoal dos fatos sociais sobre os grupos, afirma que a memória se ancora em 

quadros sociais (lugares, conceitos, ideias, imagens, instituições) e que há 

memórias coletivas (de vários grupos) em ação, exercendo papel ativo sobre a 

realidade. Uma memória coletiva que é construída por grupos de pertencimento, 

marcados por lugares, espaços, valores, instituições que, por sua vez, é moldada 

por uma dada sociedade, em uma dada época e não, necessariamente, por sua 

produção nas relações de produção (MAGALHÃES, 2016, p. 168). 

 

  Conforme trecho supracitado, compreendemos uma distinção importante que Halbwachs 

implementa entre memória social e memória coletiva, sendo a primeira construída com 

propósitos, ou seja, forjada nos interesses políticos deliberados pelo Estado Nacional, enquanto 
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as memórias coletivas emergem dos grupos sociais e “são assimiladas dentro de quadros sociais, 

materiais e morais vivenciados pelos indivíduos dentro de contextos históricos sociais 

constituídos” (idem, p.171). Destarte, alguns pontos postulados por Halbwachs são de 

fundamental importância para o entendimento da memória como uma construção social, pois 

para ele, não só a nossa lembrança é social, como a necessidade de lembrar também é 

socialmente construída. 

  Na década de 1970, as proposições de Halbwachs acerca da memória passam a ganhar 

relevância entre os cientistas sociais, pautando vários estudos que tratam a “instrumentalização 

da memória por parte de diferentes regimes políticos através dos meios de comunicação social, 

dos sistemas de ensino, dos museus” e etc. conforme afirma Peralta, (2007, p.9). Assim, nessa 

circunstância, há uma abordagem política da memória social, onde as imagens do passado são 

trazidas para o presente a serviço “dos setores dominantes da sociedade” (idem, ibidem), ou seja, 

ao falarmos de memória social nessa perspectiva, devemos compreender que estamos falando 

que existe um controle sobre ela, ou seja, a transmissão da memória social depende dos poderes 

instituídos que por meios de suas instituições (escolas, mídias, sistemas de ensino, igrejas e etc) 

determinam as memórias a serem transmitidas
1
 .  

  Já a memória coletiva é construída, segundo Halbwachs (2006) por grupo de 

pertencimento, ou seja, emerge numa relação de pertencimento “marcados por lugares, espaços, 

valores, instituições que por sua vez são moldados pela sociedade, por sua posição nas relações 

de produção” como afirma Magalhães (2016, p. 168), nessa perspectiva, mesmo o passado não 

existindo mais, ele permanece vivo, enquanto os grupos sobreviverem, ressaltando que é possível 

guardar na memória “elementos sociais e culturais historicamente produzidos e acumulados pelo 

conhecimento histórico” (idem, ibidem). Assim, existem tantas memórias quanto existem grupos. 

No campo História da Educação, é imprescindível apontar que os estudos de memória 

contribuem para compreendermos que existem confrontamentos e disputas pela apropriação de 

memórias sociais e coletivas. Sendo que, de acordo com o interesse dos poderes instituídos há 

memórias evidenciadas, pari passo, que outras são relegadas, apontando o forte teor ideológico 

que existe no campo da memória e que atravessa a História da Educação. Magalhães vai além e 

afirma: 

 

                                                 
1
 Entre os principais pensadores dessa linha de investigação encontra-se Eric Hobsbawm e seu trabalho “A 

Invenção das Tradições”. Hobsbawm ao abordar o conceito de tradições inventadas, trata a memória social numa 

esfera política, na qual fica latente a existência de uma memória oficial forjada nos interesses dos poderes 

instituídos. Essa abordagem, foca-se em “como discursos públicos veiculam determinadas versões do passado” 

(PERALTA, 2007, p.11). 



22 

 

  

Acreditamos que pensar os estudos da memória na perspectiva da História da 

Educação é reclamar o entendimento da apropriação das experiências passadas 

no presente, sua ativação dialética, como uma das formas, dentre outras tantas, 

de entendimento das estruturas econômicas, mentais, culturais e ideológicas 

que, inevitavelmente, entrelaçam realidade presente e passada, dentro das razões 

históricas em que foram produzidas e para as quais estão sendo mantidas. Deste 

modo, poderíamos dizer que há confrontos e aprendizagens de memórias sociais 

e coletivas em disputa no processo social. Em consequência, compreendemos 

que pensar em memória é analisar, entre outras coisas, as instâncias do seu uso 

ideológico e das experiências, das situações e relações constituídas socialmente 

em determinados lugar e tempo, o que supõe realidades consensuais e 

contraditórias, dentro da dialética passado e presente. Um passado que 

permanece vivo, modificado, agregado a novas informações e experiências, que 

não se dilui, simplesmente, com o passar do tempo. Um presente que contém a 

síntese e os germes de informações muitas vezes dispersas, latentes, silenciadas 

ou controladas na sociedade, mas que operam silenciosamente ou 

explicitamente apropriadas pelas diversas instâncias e grupos sociais 

(MAGALHÃES, 2016, p.169). 

 

Assim, é latente que também no campo da educação há soterramentos de memórias 

enquanto outras são trazidas para o presente para responder aos interesses da classe dominante. 

Por isso, a memória tem uma participação importante na História da Educação e na própria 

educação escolar enquanto espaço de lutas sociais, pois a memória não é simplesmente o passado 

transmitido ao presente, é o passado vivo no presente, manifestado no presente, para responder a 

uma realidade presente, ou seja, transmite uma experiência vivida que acaba sendo incorporada 

ao presente, conforme afirma Aróstegui (2004).  Logo, discutir memória da educação, como 

pondera Magalhães (idem, p.170) é “permitir discutir a história dos grupos e da sociedade que 

compõem o pensar e o fazer educacional”. Por isso, é tão importante a contribuição de 

Halbwachs para a memória da educação, justamente por ela ser um importante veículo de 

transmissão e de reconstrução de experiências pretéritas no campo educacional, marcado por 

conflitos, contradições e disputas.  

 

2.2 O ESCOLANOVISMO: APROXIMAÇÕES HISTÓRICAS E PEDAGÓGICAS 

 

O surgimento da Escola Nova e os discursos que compunham o movimento escolanovista 

atrelaram-se às mudanças relacionadas aos interesses da burguesia europeia após sua 

consolidação enquanto classe dominante, sobretudo, entre os séculos XVII e XVIII, quando a 

burguesia era classe revolucionária e se colocava contra o status quo da nobreza europeia. A 

burguesia precisava de dispositivos materiais e intelectuais para enfrentar o antigo regime. Um 

desses dispositivos a esse enfrentamento era a educação escolar. Além da disputa pelo acesso à 
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educação escolar, surge também, a necessidade de desenvolver uma educação escolar pautada 

em uma pedagogia transformadora para a época. 

Assim, para a burguesia de antes da revolução francesa, o acesso à educação deveria ser 

um direito igual a todos os homens livres e isso era uma razão pela qual deveriam lutar. Esses 

homens livres, por sua vez, eram considerados assim, pois não estavam vinculados a uma relação 

de servidão, pois vendiam sua força de trabalho livremente por meio de contrato, segundo, 

Saviani (1989).  

Desta maneira, compreendemos que antes de se tornar classe dominante, a burguesia 

defendia um tipo de educação pautada na ideia de que todos são iguais para aprender; de que era 

necessário apreender a verdade objetiva por conta da situação histórica vivida por ela: a busca 

por superar as formas feudais, nobiliárias e clericais de organização econômica, política e 

cultural, sobretudo no século XVIII. Daí seu interesse numa educação que ficou conhecida como 

“educação tradicional”. 

Importante reiterar que a burguesia europeia enxergava na escola uma maneira de 

transformar “súditos em cidadãos”, como afirma Saviani (idem). Tal fato, facilitaria a ascensão 

da burguesia como classe dominante, por isso, era mister questionar o direito de igualdade entre 

os homens, pois assim a classe burguesa comprometia o discurso do clero e da nobreza quanto à 

diferenciação dos indivíduos perante os desígnios divinos e colocava a questão das diferenças 

como um resultado social, fruto de uma sociedade onde os privilégios da nobreza e do clero 

impediam os direitos dos outros cidadãos, sobretudo, o direito de participação política. “É nesse 

sentido, então, que a burguesia vai reformar a sociedade, substituindo uma sociedade com base 

num suposto direito natural por uma sociedade contratual” (idem, ibidem). 

 Contudo, com o passar do tempo, os interesses políticos entre os trabalhadores e a 

burguesia que já se consolidara como classe dominante passaram a divergir. Nesse momento, a 

escola que antes foi fundamental para estabelecer a lógica democrática burguesa, deixou de 

corresponder aos interesses da classe dominante. Assim, era preciso estabelecer um ensino não 

mais fincado na igualdade entre os homens, conforme afirma Saviani (idem), é nesse momento 

que a escola tradicional deixa de servir aos interesses da burguesia, esta, por sua vez, “passa a 

negar o movimento da história” e a negar a escola e o ensino tradicional, fundamentado no 

discurso de que esta pedagogia encontrava-se ultrapassada.  

Para Saviani (ibidem), nesse momento o discurso pedagógico muda do: “todos os homens 

são iguais” para o discurso “de que todos os homens são igualmente diferentes”, e assim ele 

afirma: 
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Ocorre que a história vai evoluindo, e a participação política das massas entra 

em contradição com os interesses da própria burguesia. Na medida em que a 

burguesia, de classe em ascensão, portanto, de classe revolucionária, se 

transforma de classe consolidada no poder, aí os interesses dela coincidem com 

a perpetuação da sociedade. É nesse sentido que ela já não está mais na linha do 

desenvolvimento histórico, mas está contra a história. É nesse momento que a 

escola tradicional, a pedagogia da essência, já não vai servir e a burguesia vai 

propor a pedagogia da existência (SAVIANI, 1989, p. 52). 

  

Conforme o trecho supramencionado, é importante ressaltar que para Saviani a Pedagogia 

da Essência diz respeito àquela constituição pedagógica fincada numa filosofia da essência que 

defendia o direito da igualdade essencial dos homens. Logo, o acesso ao conhecimento elaborado 

e acumulado pela humanidade ao longo da história era um direito a todos e o seu exercício se 

dava por meio da transmissão dos mesmos. A filosofia da essência fundamentava-se na ideia de 

condição igualitária entre os homens e por isso, colocava em xeque a origem divina das 

desigualdades entre servos, nobreza e o clero, e analisava as desigualdades no âmbito social, 

produzida nas relações desiguais entre as classes e isso era fundamental aos interesses da 

burguesia. Contudo, a pedagogia da essência deixa de ser útil para uma burguesia já consolidada 

como classe dominante, pois já não era bom para ela que se questionasse acerca da igualdade 

entre os homens como assevera Saviani (1989) 

 Ainda para o autor, ao contrário da pedagogia da essência, a pedagogia da existência vai 

servir aos interesses da burguesia consolidada no poder e ganha um caráter reacionário com o 

intuito de “legitimar as desigualdades”, uma vez que funda-se nas diferenças, pois para a 

filosofia da existência que era/é a pedra fundamental da Escola Nova ou do seja, do 

escolanovismo, era/é preciso admitir que há pessoas com aptidões diferentes e que devem ser 

respeitadas em suas diferenças, ou seja, há aquele que nasce para mandar e o que nasce para ser 

mandado. Há indivíduos com aptidões diferentes e essas diferenças existenciais devem ser 

respeitadas, segundo o discurso da burguesia. Quanto a isso, Saviani elucida: 

 

Com efeito, a pedagogia da existência vai ter esse caráter reacionário, isto é, vai 

contrapor-se ao movimento de libertação da humanidade em seu conjunto, vai 

legitimar as desigualdades, legitimar a dominação, legitimar a sujeição e 

legitimar os privilégios. Nesse contexto, a pedagogia da essência não deixa de 

ter um papel revolucionário, pois, ao defender a igualdade essencial entre os 

homens, continua sendo uma bandeira que na direção da eliminação daqueles 

privilégios que impedem a realização de parcela considerável dos homens 

(SAVIANI, 1989, p.53). 
 

 

Portanto, com o passar do tempo, não bastava que a burguesia tivesse chegado a 

consolidar-se como classe dominante, era preciso manter o status quo.  



25 

 

  

Mais à frente, no capitalismo industrial, o escolanovismo irá ganhar força quanto 

movimento educacional tendo o liberalismo
2
 como força propulsora e a filosofia da essência 

como o cerne da pedagogia nova. Segundo Alves (2010), é exatamente nessas circunstâncias 

liberais que a Educação Nova ganha espaço frente à educação tradicional por apresentar uma 

escola laica que respondesse aos interesses do capital e do capitalismo naquele momento. 

Assim, o sistema educacional deveria assegurar uma formação que tornasse o sujeito mais 

capaz, competente, criativo, que desenvolvesse sua autonomia. Portanto, nessa conjuntura 

econômica e política o escolanovismo passou a educar a memória social da época afirmando que 

os métodos tradicionais da educação não eram científicos, nem democráticos e não cooperavam 

para autonomia do indivíduo. Ao contrário disso, Saviani (1989) assevera que a pedagogia 

tradicional ou a pedagogia da essência é científica e foi concebida dentro dos sistemas nacionais 

de ensino e era fundamentada num método desenvolvido e experimentado, e só posteriormente, 

em função da conjuntura política estabelecida pela burguesia é que emerge a pedagogia nova 

baseada num método pseudocientífico que é o escolanovismo
3
. Para o autor, essa diferença é 

essencial para analisarmos as bases da Escola Nova. Segundo Saviani, a pedagogia nova 

confunde ensino com pesquisa, uma vez que o discurso pedagógico da Nova Escola é que o 

aluno é um pesquisador e o professor não deve transmitir conhecimento previamente 

estabelecido, mas estimular o aluno a aprender sozinho de maneira espontânea, de forma 

espontânea a partir de formas próprias de aprender, ou seja, o importante é “aprender a 

aprender”. 

O “aprender a aprender” torna-se o lema do escolanovismo e aos poucos ganha 

características de memória social instituída pela classe dominante e que paulatinamente foi 

desencadeando impactos na história da educação, passando a ser transmitido pelas pedagogias 

hegemônicas constituindo um novo ideário educacional.  

                                                 
2
 O liberalismo permeou as discussões acerca da liberdade política, religiosa, econômica e do pensamento de modo 

geral. Passou por diferentes fases desde o seu surgimento, bem como do liberalismo clássico ao neoliberalismo. É 

comum chamarmos a primeira fase do liberalismo de clássica, entretanto,  há uma necessidade de fazemos uma 

digressão sobre as fases do liberalismo, uma vez que não é o foco deste trabalho, mas ressaltamos que o 

“pensamento liberal desde o seu período clássico teve como principais pensadores: John Locke (1632-1704), 

Montesquieu (1689-1755), Kant (1774-1804), Adam Smith (1723-1790), Humboldt (1767-1835), Benjamin 

Constant (1767- 1830), Alexis Tocqueville (1805-1859) e John Stuart Mill (1806-1873)”,  tal qual afirma Lafer 

(1991). 
3
 Não estamos aqui fazendo apologia à pedagogia tradicional, pois entendemos que tanto a pedagogia tradicional 

quanto as pedagogias escolanovistas cometem o equívoco de conceber a educação como a pedra de salvação da 

sociedade. Como pontua Saviani (1989, p. 73) as duas pedagogias “caem na mesma armadilha da “inversão 

idealista” já que de elemento determinado pela estrutura social, a educação é convertida em elemento 

determinante”. Assim, para nós, em convergência com o pensamento de Saviani, a educação é um importante 

instrumento de luta e sua relação com a sociedade não se dá numa via única, ou seja, ela não é a instituição 

redentora da sociedade, mas, a relação sociedade/educação se dá de maneira dialética. 
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Estas pedagogias hegemônicas passam a sustentar-se sobre fundamentos que Duarte (2004) 

denomina de posicionamentos valorativos do “aprender a aprender”. Primeiramente, o 

posicionamento de que o aluno aprende mais e melhor sozinho, o que leva ao aumento de sua 

autonomia; segundo, que é mais importante o aluno desenvolver um método de investigação 

próprio do que aprender por meio de transmissão os conhecimentos elaborados por outras 

pessoas, terceiro posicionamento e que é de suma importância para as nossas análises, diz 

respeito ao interesse do aluno como cerne do processo educativo, pois uma atividade para ser 

verdadeiramente educativa precisa ter o interesse do aluno como ponto de partida e o quarto 

posicionamento é o de que a educação e a escola devem preparar o aluno para um mundo em 

constante mudança. 

Destarte, o lema “aprender a aprender” que está ligado às pedagogias da existência vincula 

preceitos escolanovistas a diversas pedagogias em diferentes momentos históricos, que se 

consolidam porque dão alguma resposta concreta a um modo de produção material e espiritual 

da vida historicamente determinado, tornando-se hegemônica por conta da força das classes 

dominantes. Neste sentido, memórias sociais são construídas e evocadas segundo os interesses 

da classe dominante, e vai comparecendo no presente enquanto ideário pedagógico, isso porque a 

memória “não retém do passado senão o que ainda está vivo ou é capaz de viver na consciência 

do grupo que a mantém” Halbwachs (2006, p. 102).  

Portanto, amparada no lema “aprender a aprender”, a Escola Nova, aos poucos, vai sendo 

transmitida pelas pedagogias hegemônicas como uma ruptura com uma educação 

antidemocrática e não científica apresentada na pedagogia tradicional e que não correspondia 

mais às necessidades do sujeito liberal. Por isso, o discurso fundamental dos escolanovistas era/é 

o discurso do “novo”: um novo ideário, para novas pedagogias, para um novo sujeito, num novo 

tempo, fundamentado no cientificismo do período industrial como já dissemos. 

Essas memórias sociais evocadas à serviço da burguesia, são tão vivas que se tratarmos do 

escolanovismo no final do século XIX, até o presente momento, podemos afirmar que o discurso 

do “novo” reaparece em vários momentos, ou seja, evoca-se o discurso do novo para justificar o 

antagonismo à educação posta e apresentar o movimento como a coisa mais inovadora jamais 

existente!  

Desta maneira, entendemos que existem memórias sociais que vinculam o pensamento 

liberal ao escolanovismo, e o escolanovismo às pedagogias hegemônicas, sobretudo, o discurso 

de que a pedagogia tradicional não corresponde às necessidades do sujeito no capitalismo 

industrial, pois como Saviani (1989) pontuou, o discurso da Nova Escola é que a pedagogia 
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tradicional é desprovida de qualquer virtude, pari passo, que a pedagogia nova possui todas as 

virtudes. Santos (2013) aponta uma interessante análise acerca disto ao afirmar que: 

 

No início do século XX, as críticas à concepção escolar tradicional 

radicalizaram-se. O movimento escolanovista foi o principal e mais implacável 

combatente das teses pedagógicas “tradicionais” [...] O escolanovismo vê na 

organização pedagógica e nos pressupostos epistemológicos da pedagogia da 

escola tradicional as razões da falta de interesse dos alunos, da fragmentação do 

currículo, da opressão dos professores sobre os estudantes. A escola 

tradicional, portanto, seria o cárcere pedagógico que aprisionava a 

liberdade, a criatividade [...] (SANTOS, 2013, p.26. Grifos nossos). 

  

Não estamos aqui fazendo uma apologia à pedagogia tradicional, mas é preciso esclarecer 

que o escolanovismo teceu duras críticas à escola tradicional e reivindicou uma educação 

pragmática que tivesse as necessidades imediatas do indivíduo como o foco do processo, 

atrelados à liberdade e capacidade de pensar do sujeito na fase industrial do capitalismo, ou seja, 

em função da conjuntura econômica e política que vivenciou a Europa entre o fim do século XIX 

e o início do século XX. Assim, com a consolidação do capitalismo industrial e a evidente 

expansão do liberalismo, ampliou-se ideias de que a escola tradicional se tornou obsoleta e que a 

Nova Escola era necessária para formação de um sujeito com maior autonomia, mas por trás 

disso, um dos intuitos era o controle da burguesia sobre o conhecimento acumulado 

historicamente, e a necessidade de formação escolar para classe operária para que estes 

tornassem mão de obra dócil e qualificada para o trabalho fabril. 

È justamente no século XIX quando se dá a consolidação do capitalismo industrial e de 

uma nova fase do capitalismo em que a livre concorrência já não existia, denominada por Lênin 

(2007) de imperialismo que a concentração da produção por monopólios empresariais, a 

supremacia dos bancos, o capital financeiro se dá. A partilha do mundo entre capitalistas e as 

grandes potências conduz as nações para a Primeira Grande Guerra (1914-1918) e as 

consequências dramáticas, sobretudo, para a classe trabalhadora no mundo. Por isso, podemos 

dizer que a Europa termina o século XIX como um imenso barril de pólvora esperando apenas 

que alguém acendesse! E ainda, não podemos suprimir que o ambiente liberal do século XIX 

favoreceu a emergência de importantes teorias sociais que inclusive levará o liberalismo ao um 

processo de transição tal qual afirma Medeiros (2013, p.40): 

Na medida em que os liberais defendem os pressupostos da classe 

revolucionária burguesa para a implantação e consolidação do capitalismo, o 

liberalismo passa também a ter importante função na consolidação dessa classe 

hegemônica. Contudo, considerando o movimento dialético da história, 

havemos de reconhecer que em uma força emergente estão presentes resquícios 

da antiga força dominante e está presente, também, a gênese de uma nova força, 
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constituindo as contradições inerentes à sociedade e suas relações sociais de 

produção. No caso do liberalismo, assim que se efetivou seu domínio, as forças 

contraditórias presentes em seu interior o levaram a uma crise e a uma 

necessária rearticulação dos seus princípios, como veremos a seguir na sua 

segunda fase.  [...] (tal período) seja talvez o mais complexo em termos de 

relações sociais e foi, com certeza, o mais difícil para os liberais. Isso porque, 

após a implementação do liberalismo enquanto força ideológica motora do 

capitalismo, principiam-se problemas que essa mesma força aliada ao modo de 

produção gerou. A exploração desmedida da classe trabalhadora produziu o 

movimento do proletariado previsto por Karl Marx no século anterior.  Os 

rumores desse movimento começaram a assombrar os liberais por volta de 

meados do século XIX, pelas organizações internacionais do Partido 

Comunista. Esse movimento unificado por vários partidos comunistas de várias 

nações chamou atenção, de fato, em 1917, quando o Partido Bolchevique de 

Vladimir Lênin conquistou o poder na Rússia. Contudo, o globo já se 

encontrava em uma Guerra trilhada pelos capitalistas na corrida pela tomada das 

colônias. O capitalismo monopolista e imperialista estava em ascensão. 
 

Ou seja, a exploração desmedida e esmagadora da classe trabalhadora, sobretudo, no 

capitalismo industrial, aprofundou as discrepâncias entre a burguesia e a classe operária e 

favoreceu o aparecimento de teorias sociais no século XIX e que acabaram por provocar grandes 

mudanças no percurso do liberalismo e nos rumos do século XX tal qual afirmou Medeiros 

(idem) no trecho supracitado. 

O tumulto do início do século XX não cessou com o fim da Primeira Guerra Mundial. Em 

muitos países o período era de mudanças, como a migração de governos monarcas para regimes 

republicanos. O período também foi marcado pela ascensão do Estados Unidos como potência 

hegemônica, propiciado pela própria guerra de (1914-1918) e por meio do seu modelo de 

produção fordista. 

A nova potência econômica capitalista emerge em meio ao caos da Europa, degradada após 

a Primeira Guerra Mundial. Contudo, ocorre uma euforia da produção das indústrias norte 

americanas e reprodução de seu modo de vida passa a ser um exemplo a ser copiado e desejado 

por todo o mundo: o modo de vida americano (American way of life). Paralelo a isso, na outra 

extremidade, a luta do proletariado ganhava força desde a Revolução de 1917 e a formação da 

União Soviética no Congresso Pan Russo de 1922 levou os liberais a repensarem suas estratégias 

e sua concepção de Estado. Tal fato iria se aprofundar após a Grande Depressão ou a Crise de 29 

que torna necessários que a “mão invisível do mercado” reapareça para regular e direcionar as 

políticas econômicas.  

Portanto, “a burguesia aprendeu muito rapidamente que precisava reaparelhar-se política e 

ideologicamente, sob pena de não permanecer muito tempo no poder” (Warde apud Medeiros, 

2013, p. 42).  Para isso, incita um movimento político contrarrevolucionário e conservador, no 
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qual o positivismo
 
de August Comte (1798-1857) exerceu papel fundamental”.  Medeiros (2013) 

complementa a discussão com citação de Comte que favorece a nossa explicação:  

 

Atacando a desordem atual em sua verdadeira fonte, necessariamente mental, o 

espírito positivo constitui, tão profundamente quanto possível, a harmonia 

lógica, regenerando primeiro os métodos antes das doutrinas, por uma tríplice 

conversão simultânea da natureza das questões dominantes, da maneira de tratá-

las e das condições preliminares de sua elaboração. De um lado, com efeito, ele 

demonstra que as principais dificuldades sociais não são hoje essencialmente 

políticas, mas, sobretudo morais, de modo que sua solução possível depende 

realmente muito mais das opiniões e dos costumes do que das instituições, o 

que tende a extinguir uma atividade perturbadora, transformando a agitação 

política em movimento filosófico (COMTE apud MEDEIROS, 2013, p. 42-43). 

   

 O positivismo de Comte atravessaria diversas ciências e atinge os pensadores da 

educação. Isso é importante ser ressaltado, pois John Dewey, por exemplo, ligava seu 

pensamento ao desenvolvimento da ciência, da ordem, e o progresso seria uma consequência, 

por isso a educação para o novo tempo teria um papel fundamental no estabelecimento de uma 

nova sociedade composta por um novo sujeito. Assim, ciência atrelada à indústria ofereceria os 

instrumentos necessários para o progresso e o desenvolvimento da sociedade na concepção de 

Dewey que teve o livro: Liberalismo, Liberdade e Cultura como uma de suas principais obras. 

Além disso, Willian Heard Kilpatrick importante seguidor de Dewey também trabalhou na 

perspectiva de uma escola progressista, onde a figura do adulto não inibisse o desenvolvimento 

da criança e não cerceasse a sua capacidade de criar. 

Para esses pensadores, o mundo moderno exige um novo indivíduo como assevera o 

próprio Kilpatrick: “Ninguém hoje põe em dúvida que as coisas estejam mudando [...] Qualquer 

estudo da vida moderna revela, desde logo, três profundas tendências: a) uma nova atitude 

mental, diante da vida; b) a industrialização; c) a democracia” (Kilpatrick 1967, p 13-20). Nessa 

perspectiva, podemos dizer que a ideia de necessidade do novo constitui-se como memória que 

tem se perpetuado na educação, pois tem sido constantemente evocada pelas pedagogias 

hegemônicas sempre que deve responder a uma nova demanda do capitalismo. 

É muito importante ressaltar a existência desse discurso de que o mundo se transforma o 

tempo todo e por isso a educação precisa se renovar para que o sujeito possa acompanhar essas 

mudanças, que dizem respeito, sobretudo, às mudanças engendradas no capitalismo. Esse 

pensamento escolanovista, como antes já apontamos, aparece nas pedagogias hegemônicas 

fazendo referência às mudanças socioeconômicas e na necessidade de os indivíduos receberem 

uma educação inovadora que propicie acompanhar essas transformações. Logo, nessa 
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perspectiva, o sujeito precisa ter cada vez mais autonomia, uma vez que as novas demandas do 

capital exigem dos indivíduos uma capacidade maior de adaptação, de criação/invenção, 

condição sine qua non à sua sobrevivência. 

Desta maneira, podemos entender que o escolanovismo se renova no fato de que o “novo” 

é necessário para responder demandas de uma sociedade sempre em transformação, pois 

entendem o capitalismo é cíclico e sendo assim, os indivíduos devem se adequar a cada novo 

ciclo. Logo, a essência das pedagogias hegemônicas é uma educação que responda aos ditames 

do capital e que por consequência, mantenha as classes dominantes e dominadas em seus devidos 

lugares.  

Entre 1945 e a década de 1970, o capitalismo, em sua fase imperialista, vivenciou o 

chamado capitalismo de bem-estar social, denominada por Hobsbawn (2005) de era de ouro do 

capitalismo. Esses anos gloriosos de investimento estatal na chamada “área social” e na 

participação do Estado em empreendimentos industriais, entrou em colapso a partir dos anos 

1970 inaugurando o que ficou conhecido como “neoliberalismo”.  

De acordo com Duarte (2004) e Saviani (2013) as políticas “neoliberais” que emergem 

desse período, configuram-se como um suporte conveniente para o desenvolvimento das teorias 

e práticas educacionais neoescolanovistas
4
, que se amparam no lema “aprender a aprender” 

ligando a um presente discurso da necessidade de se adequar ao mercado e garantir 

empregabilidade, mas o núcleo central são as ideias escolanovistas que vêm sendo evocadas 

desde seu surgimento.  

Portanto, o neoescolanovismo se constitui sob o mesmo lema “aprender a aprender” e 

evocando memórias do escolanovismo. Assim também é o “neoliberalismo” que embora emerja 

em contexto diferente do liberalismo clássico, tem muita coisa em comum, como afirma (Petras 

apud Medeiros, 2013, p. 66.) “Ambas as doutrinas se posicionam contra as regulamentações 

trabalhistas, ambientais e etc. e a favor da ‘auto-regulamentação’ do mercado”. Medeiros (idem) 

aponta algumas diferenças e similaridades entre o liberalismo clássico e o neoliberalismo no 

trecho abaixo: 

 

                                                 
4
 Fizemos aqui uma necessária digressão sobre o neoescolanovismo, pois não é o nosso objetivo dissecar os 

conceitos que aparece no subtítulo deste capítulo, entretanto, apontamos que neoescolanovismo trata-se de uma 

“nova roupagem” para o mesmo escolanovismo. Tal teoria enfatiza a funcionalidade da educação, ou seja, a 

educação deve ser desenvolvida ao longo da vida e para a vida (cotidiano) no intuito de responder aos desafios de 

uma realidade social em rápida transformação. Assim, como emerge nos anos 80 o escolanovismo, as ideias crítica-

reprodutivistas ganharão algumas características que levam alguns pensadores a utilizarem o termo “Neo” como 

algo renovador, bem como: neoconstrutivismo que se liga à teoria do professor reflexivo e com a pedagogia das 

competências e o neotecnicismo que desloca o controle do processo para os resultados a fim de garantir a eficiência 

e a produtividade. 
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O ponto central que difere o liberalismo do neoliberalismo reside na conjuntura 

política, na economia mundial (capitalismo financeiro) e na necessária 

reestruturação do capital. As lacunas deixadas pelas economias deterioradas 

pelas guerras e a emergente “conquista” de novas nações produziram no 

liberalismo a necessidade de virar o jogo. As políticas sugeridas pelo inglês 

Friedrich August Hayek (1899 –1992) e pelo economista estadunidense Milton 

Friedman (1912 - 2006) tornaram a doutrina liberal neo e muito bem-vinda à 

economia deteriorada que colocava em riscos o modo de produção vigente. 

Entre os mais diversos liberalismos existem também as semelhanças pontuais 

(MEDEIROS, 2013, p.67).  

 

O que fica evidente no trecho supracitado é que embora o liberalismo e o neoliberalismo se 

apresentem em conjunturas distintas que os difere nesse ponto, em essência fincam-se em 

princípios muito semelhantes, bem como: o ajuste das contas públicas reduzindo os gastos com 

políticas sociais e limitando a participação do Estado nas decisões econômicas, pois, mais uma 

vez, emerge a discussão em torno do Estado mínimo, o que explica o volume de privatizações 

em todo mundo, ao passo que o capital torna-se cada vez mais internacionalizado exigindo um 

número menor de intervenções no território, uma vez que as ações do grande capital extrapola as 

nacionalidades. 

É interessante continuar nossas reflexões analisando a conjuntura internacional na qual o 

novo liberalismo se insere. Para isso, nos remeteremos ao final do século XX quando a Guerra 

Fria dá sinal dos últimos suspiros. Em novembro de 1989 correu a queda do Muro de Berlim que 

por anos foi o símbolo visível do confronto Oeste/Leste. Atrelado também ao fim da Guerra Fria 

vem o desmembramento da URSS em 1991 e o enfraquecimento das ditaduras militares em toda 

América Latina, uma vez que para os Estados Unidos já não fazia mais sentido manter sob 

“vigilância militar” os pobres países latinos. No lugar das estratégias de intervenção militar, 

novas políticas são traçadas para a América Latina, como é o caso do Consenso de Washington 

que podemos definir de maneira bem elucidativa como uma bula neoliberal que os países pobres 

da América Latina deveriam seguir para sanar as suas profundas crises econômicas. Acerca disto 

Almeida (2010) pontua: 

 

A partir dos anos 80, o capitalismo mundial passou a operar de forma ainda 

mais centralizada e burocrática, exibindo uma nova correlação das forças em 

nível internacional. A concatenação e sistematização de políticas econômicas 

interestatais hegemonizadas pelos EUA, ditas “neoliberais” ditadas pelo 

Consenso de Washington foram impostas aos países endividados da periferia 

capitalista, buscando enfraquecer os Estados Nacionais no sentido de quebrar 

barreiras nacionalistas e facilitar a penetração do capital estrangeiro nessas 

economias. Assim, a burguesia internacional se permitia continuar 

concentrando capitais e mantendo as condições para a sua exportação (p. 56). 
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Com base na reflexão de (idem, ibidem), compreendemos que uma agenda “neoliberal” foi 

traçada para os países, sobretudo, os periféricos. Dizemos “sobretudo”, pois a agenda 

“neoliberal” não foi peculiar aos países pobres, pois as políticas de austeridade que foram e ainda 

são amplas em toda a Europa, principalmente nos países que compõem a União Europeia, têm 

reduzido cada vez mais ainda mais a ação do Estado nas políticas sociais e marca a contenção de 

gastos públicos, todas as ações que se incorporam à agenda neoliberal. 

Contudo, nos países mais pobres, a agenda neoliberal englobava além de corte de gastos 

públicos, metas de crescimento para economia, ampliação de privatizações em diferentes setores, 

investimento de capital estrangeiro e financiamentos do Fundo Monetário Internacional (FMI) e 

do Banco Mundial para o Desenvolvimento (BIRD), para que desta forma os países atingissem 

as metas estabelecidas nos acordos internacionais. 

Por consequência, essas metas não pairavam/pairam só no campo econômico, mas atingem 

em cheio as políticas educacionais, uma vez que as mudanças trazem à baila a necessidade de 

adequar a educação à formação de uma mão de obra que responda aos interesses atuais do 

capital. O discurso da educação pragmática, progressista, e inovadora ganha ainda mais força 

mediante tais circunstâncias.  

Desta forma, o contexto neoliberal passa a exigir um indivíduo cada vez mais criativo, 

contudo, essa “criatividade” no pensamento do “aprender a aprender” é atravessada pelo 

pensamento liberal, e que agora se veste do “novo”, do neoliberal. São a velhas práticas sobre o 

velho discurso do novo! Melo & Santos (2014, p.5 -6) consideram que “as concepções 

socioeconômicas impostas pelo neoliberalismo permearam a sociedade em diferentes setores e 

isso alcançará as formulações de propostas pedagógicas que vão direcionar a educação a partir 

dos anos noventa”.  

Destarte, chegamos a um ponto importante da discussão: assim como o liberalismo exigiu 

a constituição de um novo sujeito e por isso a urgência de uma nova educação, para o 

“neoliberalismo” também se tornou urgente a formação de um indivíduo capaz de se adaptar às 

novas demandas do capitalismo, assim, era/é preciso que o aluno em formação pudesse/possa  

ser cada vez mais criativo, que para as pedagogias que ganham força nesse período, entende-se 

ser criativo como aquele que “cria” as condições de se adequar ao “novo” e resistir ao 
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desemprego estrutural, haja vista que a produção Just in time
5
 no Toyotismo

6
  exigem uma 

formação diferenciada para o indivíduo. 

Isso fica latente quando analisamos o documento “Educação: um tesouro a descobrir”, 

também conhecido como “Relatório Jacques Delors”. Nesse documento, a educação proposta, 

enfatiza entre outros fatores formar sujeitos capazes de adaptarem-se às transformações sociais, 

indivíduos cada vez mais criativos e adaptativos, para isso, é preciso que os alunos desenvolvam 

habilidades e capacidades cada vez mais flexíveis, tal como ocorre no sistema de produção 

supracitado e portanto, a educação para o século XXI deve estar pautado nos quatros pilares que 

chamamos de “pilares do aprender a aprender”, que reiteramos: o “ aprender a conhecer”, “aprender 

a fazer”, “aprender a viver juntos”, e “aprender a ser”, conforme podemos analisar o trecho a 

seguir: 

 

O conceito de educação ao longo de toda vida aparece, pois, como uma das 

chaves de acesso ao século XXI. Ultrapassa a distinção tradicional entre 

educação inicial e educação permanente. Vem dar resposta ao desafio de um 

mundo em rápida transformação, mas não constitui uma inclusão inovadora, 

uma vez que já anteriores relatórios sobre a educação chamaram a atenção para 

esta necessidade de um retorno à escola, a fim de se estar preparado para 

acompanhar a inovação, tanto na vida privada como na vida profissional. É uma 

exigência que continua e que adquiriu, até, mais razão de ser. E só ficará 

satisfeita quando todos aprenderem a aprender (UNESCO, 1996, p.19. Grifos 

nossos). 
 

 

Fica claro no trecho do relatório a ênfase dada às mudanças ocorridas na sociedade e 

engendradas no capital, e o discurso novamente sobre um novo sujeito para o novo tempo e que 

este deve receber uma educação fincada no lema “aprender a aprender”. 

Assim, pedagogias fundamentadas no lema “aprender a aprender” encontram um terreno 

fértil para germinar e se expandir na década de 80 e 90 e ganham um suporte ainda maior com 

publicações na década de 90, sobretudo, com a publicação do Relatório Jacques Delors, entre 

essas pedagogias estão à pedagoga das competências, pedagogia de projetos, pedagogia 

multiculturalista, entre outras. 

Assim, entendemos que existem memórias do escolanovismo que são constantemente 

evocadas em função do capitalismo e dos interesses das classes dominantes. Quando lemos a 
                                                 

5
 Just in time é o principal pilar do sistema toyotista de produção. Diz-se sobre o fato de ser produzido na hora 

exata, para obedecer às demandas do mercado evitando produção de excedentes que geral, por exemplo, o acúmulo 

de carros em pátios de montadoras.  
6
 O Toyotismo ou sistema toyotista de produção também é conhecido como acumulação flexível é um modelo de 

produção que se diferencia do fordismo, sobretudo, pelo sistema just in time e pela divisão de tarefas dentro do 

sistema produtivo, pois o mesmo trabalhado realiza várias tarefas podendo participar de quase todas as etapas de 

produção. Assim, exige-se do trabalhador que ele seja cada vez mais conhecedor do produto e versátil para se 

adequar às mudanças necessárias e muitas vezes imediatas dentro da empresa. 
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afirmação de Marx &Engels (1999) de que “as ideias dominantes em todo tempo são as ideias da 

classe dominante”, construímos uma importante linha de raciocínio em relação à memória e que 

se relaciona com o escolanovismo e as pedagogias que servem aos interesses das classes 

dominantes e a manutenção do status quo, como podemos averiguar e analisar no trecho abaixo 

da Ideologia Alemã: 

 

As ideias da classe dominante são, em todas as épocas, as ideias dominantes, ou 

seja, a classe que é o poder material dominante da sociedade é, ao mesmo 

tempo, o seu poder espiritual dominante. A classe que tem à sua disposição os 

meios para a produção material dispõe assim, ao mesmo tempo, dos meios para 

a produção espiritual, pelo que lhe estão assim, ao mesmo tempo, submetidas 

em média as ideias daqueles a quem faltam os meios para a produção espiritual. 

As ideias dominantes não são mais do que a expressão ideal das relações 

materiais dominantes, as relações materiais dominantes concebidas como ideias; 

portanto, das relações que precisamente tornam dominante uma classe, portanto 

as ideias do seu domínio (MARX; ENGELS, p. 62, 1999). 

 

Destarte, embora Marx não tenha estudado ou publicado trabalho específico sobre a 

memória, pode-se inferir que a produção social da memória está intimamente relacionada ao 

problema da produção material da vida, das ideias, dos pensamentos e de como classes, grupos e 

indivíduos lidam com a lembrança e o esquecimento.  

Compreendemos, portanto, que se as memórias contidas no escolanovismo perduram nas 

elaborações teóricas e em muitas práticas educativas em razão do processo histórico do 

desenvolvimento do capitalismo, seus princípios e finalidades permaneceram como suporte para 

uma formação humana adequada a esse modo de produção e a permanência da classe dominante. 

Todavia, não se pode deixar de registrar que, no terreno da luta de classes também há teorizações 

e experiências contra-hegemônicas, digamos assim, que estão presentes em grupos e indivíduos 

(por vezes muito próxima do esquecimento) os quais se contrapõem a essas formas limitadoras 

das capacidades humanas que afetam de maneira muito cruel as camadas subalternas das 

sociedades. 

Desta maneira, fica latente que a história da Nova Escola se mistura a acontecimentos 

políticos, econômicos e sociais, preponderantemente, na consolidação das democracias liberais e 

do capitalismo industrial como assevera Jorge Nagle (2009): 

 
A relação entre o liberalismo e o escolanovismo deve ser aqui ressaltada. Do 

ponto de vista histórico, tanto no caso brasileiro como em outros, o liberalismo 

trouxe consigo não só a mensagem como a instrumentação institucional de 

remodelação da ordem político-social. Significou a quebra dos velhos quadros 

opressores do desenvolvimento da personalidade humana, a ruptura do sistema 

de obstáculos que impedia o desenvolvimento harmônico (porque “natural”) da 
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sociedade humana. Ao estabelecer a doutrina no não-constrangimento nas 

diversas esferas da vida social – política, econômica, social e cultural -, a 

doutrina liberal firmou, ao mesmo tempo, o princípio básico das liberdades. 

Dessa forma, não surpreende observar que o enraizamento da Escola Nova se 

tenha processado depois do triunfo das ideias liberais (Idem, p.264). 
 

Assim, para Nagle “o escolanovismo representou, ortodoxamente, o liberalismo no setor da 

escolarização”, isso porque as ideias escolanovistas ganham um papel importante perante a 

burguesia no final do século XIX, como foi supracitado, fundamentando-se no pensamento 

liberal desse mesmo século, num momento em que muito se discutiu a individualidade do 

sujeito, a liberdade de pensar, agir e criar, ou seja, um tempo em que se discutiu fervorosamente 

a autonomia do indivíduo na perspectiva liberal, mas discutiu-se também a formação de uma 

mão de obra mais hábil para as indústrias.  

O filósofo norte-americano John Dewey (1859-1952) exerceu grande influência sobre 

muitos educadores, inclusive sobre o brasileiro Anísio Teixeira. Dewey, ficou conhecido por ser 

um defensor da democracia, da liberdade de aprender e da luta por uma educação prática que 

valorizasse o cotidiano do aluno como instrumento para a maturidade intelectual dos estudantes. 

Dewey é um dos nomes mais expressivos ligado à expansão do escolanovismo, sobretudo no 

Brasil e ele afirma: 

 

A civilização, em qualquer caso, enfrenta o problema de unir as mudanças em 

curso em um plano coerente de organização social. O espírito liberal tem sua 

ideia própria do plano que se requer: uma organização social que torne possível 

a liberdade efetiva e a oportunidade do crescimento individual da mente e do 

espírito de todos os indivíduos (DEWEY, 1970, p.60).   

 

          Com efeito, para Dewey, a educação devia responder aos interesses momentâneos do 

capital ao defender a individualidade numa perspectiva liberal. Podemos também compreender a 

partir do que diz John Dewey, a razão pela qual o discurso acerca da autonomia do sujeito é o 

“carro chefe” da educação progressista e como esta contrapondo-se à educação tradicional, 

desloca o centro do processo educacional para o aluno. Acerca disto Alves (2010) afirma: 

Cria-se uma dinâmica pedagógica que privilegia a educação centrada nas 

crianças em clara oposição à massificação e aos métodos pedagógicos que 

apostavam na quantidade dos destinatários, uma metodologia mais ativa onde o 

aluno fosse o interveniente no trabalho educativo e, objetivo central por 

exemplo dos republicanos, onde fosse cultivada a autonomia dos educandos 

para uma intervenção cívica mais ativa e consistente. Nessa nova forma de 

pensar a escola e o ensino, as pedagogias não diretivas ganharam espaços 

fortemente hierarquizadas e unívocas do período anterior (ALVES, 2010, 

p.167). 
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Nesse sentido, podemos entender que a valorização da livre iniciativa, da liberdade 

individual pregada no campo da política e da economia, “equivale na escolarização à valorização 

da experiência individual e constituição da autonomia dos alunos frente à educação diretiva” 

(Idem, Ibidem).  Assim passamos a alinhar as memórias construídas no liberalismo em suas 

diferentes fases ao movimento da Escola Nova.  

Dewey também deu força a um importante movimento que havia iniciado com a Nova 

Escola que foi a mudança na dinâmica pedagógica em relação à criança. A infância passou a ser 

objeto de observação de pedagogos, cientistas da educação, pais e professores que passaram a 

discutir a individualidade da criança e passaram também a criticar a educação tradicional tida 

como algo que tolhe a capacidade criadora e consequentemente a autonomia infantil. Assim, as 

pedagogias pragmáticas e “progressistas” que têm o interesse da criança como centro começam a 

ganhar espaço. 

 

2.3 O ESCOLANOVISMO NO BRASIL: CONSOLIDAÇÃO E CRISE 

 

Embora o movimento Escola Nova tenha aparecido em diferentes momentos históricos no 

Brasil, percebemos que sua influência se ampliou nas pedagogias hegemônicas emergentes no 

final do século XX. Essas, por sua vez, se fazem bem presentes tanto nas políticas educacionais 

do governo federal, quanto nos programas educacionais dos governos estaduais como é o caso da 

Bahia que tem a maior parte das ações pedagógicas vinculadas à pedagogia de projetos, 

pedagogias das competências, pedagogias multiculturalistas, entre outras, como pretendemos 

discutir ao longo desta dissertação. 

Como dissemos anteriormente, o aparecimento da Escola Nova na Europa, se dá num 

momento em que a Burguesia havia se consolidado como classe dominante, e assim, a filosofia 

da existência que fundamenta o escolanovismo se tornou de suma importância para manter status 

quo burguês, sendo que o desenvolvimento histórico geral do escolanovismo se dá em quatro 

fases distintas: de 1889 a 1900 deu-se a primeira fase, momento em que foram criadas as primeiras 

escolas novas. De 1900 a 1907 inicia-se a segunda fase, quando dá-se a “formulação do ideário 

educacional, por meio de diversas correntes teórico-práticas”, nesse momento que se destaca a 

atuação de Dewey. De 1907 a 1918 ocorre a terceira fase com a criação e publicação dos 

primeiros métodos ativos, ao passo que amadurecia as realizações. De 1918 em diante, foi o 

período de difusão, consolidação e oficialização das ideias e dos princípios, dos métodos e das 

técnicas do escolanovismo (NAGLE, 2009, p. 262). 
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Todavia, a penetração da Escola Nova no Brasil não acompanha o desenvolvimento 

histórico geral do escolanovismo e se dá em dois momentos, tal qual assevera Jorge Nagle (2009, 

p.262-263): uma se dá no fim do período imperial até a década de 1920 e a outra se dá 

propriamente na década de 20. Contudo, Nagle afirma que a primeira fase foi uma espécie de 

preparação para a entrada do escolanovismo, enquanto a segunda fase foi a “da difusão e das 

realizações”.  

Ainda para o pesquisador supramencionado que se dedicou a discutir a educação na 

Primeira República, a primeira fase de penetração do escolanovismo no Brasil foi uma fase de 

preparação, haja vista que não houve uma sistematização das ideias escolanovistas, nem 

tampouco a criação de instituições de ensino que pudessem experimentar os novos métodos de 

ensino, por isso, Nagle pontua acerca dessa primeira fase de entrada do escolanovismo no Brasil 

o seguinte: 

 

Numa visão histórica panorâmica, pode-se estabelecer duas grandes fases dessa 

penetração no caso brasileiro. A primeira vai dos fins do período imperial até o 

final da segunda década do século XX. Nela não se encontram nem a 

apresentação sistemática e ampla das ideias escolanovistas, nem a criação de 

instituições escolares que possam denunciar o aparecimento da nova 

modalidade de compreensão da escolarização. O que se encontra nessa fase são 

apenas alguns antecedentes: de um lado, antecedentes no sentido de modesta 

infiltração destes ou daqueles procedimentos, ideias ou princípios; de outro, 

antecedentes no sentido de condições facilitadoras para a mais sistemática e 

ampla difusão posterior do ideário (NAGLE, 2009, p.262). 
 

Assim, segundo o autor, enquanto de maneira geral o escolanovismo havia atingido quatro 

fases distintas como já foi mencionado, no Brasil, a Escola Nova estava atingindo sua primeira 

fase, que foi apenas de alavancar alguns elementos de discussão em torno da educação no 

império e da necessidade de uma nova educação para o período republicano, pois para Nagle 

(2009), no Brasil, não havia “condições sociais e pedagógicas que estimulassem o 

desenvolvimento da nova forma de entender a escolarização” e ainda para Nagle (2009), não 

havia um “clima social propício à disseminação de novas ideias”, uma vez que o escolanovismo 

se desenvolveu sob as ideias liberais, e no Brasil, o liberalismo só ganha vigor a partir da década 

de 20, além disso, não havia uma completa insatisfação com a educação a ponto de organizarem 

um movimento pleno que levasse às mudanças. Acerca disso, ele afirma: 

O que se fez no Brasil, até 1920, foi simples preparação de terreno. A verdade é 

que não havia condições sociais e pedagógicas que estimulassem o 

desenvolvimento da nova forma de entender a escolarização. Desde o começo 

do século ganha importância nuclear a questão da formação cívica e moral, 

como base para o soerguimento de amplos os quadros da nacionalidade [...] 
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Pode-se dizer, finalmente, que até por volta de 1920 existia um sólido padrão de 

pensamento e de realização educacional que se esgotava no ideário cívico-

patriótico da educação popular, questão de natureza mais política que 

pedagógica. Além disso, não havia insatisfação quanto à escola existente, a não 

ser quanto à pequena disseminação da escola primária e, além disso, mão havia 

clima social propício ao desenvolvimento das novas ideias ou às transformações 

institucionais que resultavam num novo ideário. O escolanovismo esteve 

historicamente ligado à ideologia liberal; até 1920, no caso brasileiro, não 

existiam sinais muito evidentes de um movimento liberal, que só vai surgir, de 

maneira mais vigorosa, a partir de meados de década de 1920. (NAGLE, 2009, 

p.263). 

 

Dessa forma, em consoante posição com o autor supracitado, fica evidente que o 

movimento escolanovista no Brasil não possui uma grande visibilidade em sua primeira fase, 

uma vez que as ideias liberais no Brasil não estavam amadurecidas e não havia necessariamente 

um descontentamento com a escola posta. Contudo, na década de 20, há uma expansão das 

publicações sobre a Nova Escola, o que acaba por alavancar uma maior discussão em relação ao 

tema, é assim que, na década de 20, tenta-se remodelar a e reestruturar as instituições escolares.  

Enquanto, seguindo a história geral do escolanovismo, o período de 1900 a 1907 é 

marcado pela expansão teórico-prática do movimento, tal acontecimento se dá na década de 20 

no Brasil. Para Nagle (2009), no Brasil, houve uma sincronização entre as ideias propagadas e a 

implementação de mudanças ligadas à Escola Nova nas instituições escolares. O autor ainda 

aponta uma outra diferença importante entre a expansão do escolanovismo em outras partes do 

mundo e no Brasil, que é o fato de que o movimento da Escola Nova penetrou no Brasil por 

“iniciativa de caráter público”, enquanto em outros lugares a “iniciativa foi de caráter privado”, 

como é o caso da Escola Regional de Meriti, também conhecida como “mate com angu”
7
, que 

seguiu métodos de Maria Montessori
8
 e aparece como umas das primeiras tentativas de 

implementação de uma instituição com métodos escolanovistas. 

Na década de 20, associado ao desenvolvimento de estudos e publicações no Brasil acerca 

da Escola Nova, acontecimentos extra pedagógicos influenciaram no desejo e luta pela 

implementação do escolanovismo, a exemplo da crise cafeeira, o processo de industrialização e 

                                                 
7
 Nome popularmente dado à Escola Regional de Meriti localizada no Estado do Rio de Janeiro, na cidade de Duque 

de Caxias. O nome é advindo do fato de que a esta escola foi primeira a ter a iniciativa de oferecer merenda escolar 

aos alunos.  Sua fundadora Armanda Álvaro Alberto seguia o princípio montessoriano, e a doação de merenda era 

uma forma de geração de bem-estar ao aluno, sendo que para este método o aluno é o centro do processo educativo. 

A Escola Regional de Muriti é apontada por muitos pesquisadores como a primeira tentativa de implantação de uma 

unidade escolar aos moldes do escolanovismo, segundo Saviani (2011). 
8
 A médica Italiana Maria Montessori se destacou no meio pedagógico devido ao método por ela criado que prega a 

importância da Liberdade, na atividade que leva ao desenvolvimento físico e mental do aluno. Para Montessori, a 

disciplina e a liberdade devem se equilibrar, mas jamais contrapor-se ou sobrepor-se. Assim, adorou o princípio da 

autoeducação propondo a interferência mínima dos professores. (Instituto Maria Montessori - 

http://mariamontessori.com.br/). Acessado em dezembro de 2015. 
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urbanização, que foram fundamentais para o alavancamento da Escola Nova, uma vez que a 

década de 20 foi o período de expansão do pensamento liberal no Brasil, ou seja, foi um 

momento tanto de desajustamento da organização social que perdurou por algumas décadas, 

quanto de efervescência do pensamento progressista no Brasil.  

Tal efervescência só foi possível, porque a política que predominou na República do Café 

com Leite passou a ser vista como obsoleta, bem como a escola ligada a esse período. Assim, na 

década de 20, os entusiastas de John Dewey (1859-1952), articularam importantes movimentos 

no campo da educação, objetivando engendrar reformas educacionais importantes, 

principalmente na escola pública, influenciados pelo pensamento desenvolvimentista atrelado ao 

liberalismo e às mudanças implicadas pelo processo tardio da industrialização brasileira, “não foi 

casual, agora no caso brasileiro, o fato de que a mais ampla crítica à escola tradicional 

principalmente à pedagogia católica e as manifestações que denunciam um novo ideário 

educacional partissem de um liberal, o conselheiro Rui Barbosa [...]” (NAGLE, 2009, p.264).  

Assim, John Dewey ganha espaço entre os educadores brasileiros e o escolanovismo passa 

a ser um instrumento de oposição à educação conservadora e tradicional que a República Velha 

representava que estava distante da ideologia liberal e que esteve a serviço, sobretudo, da 

burguesia agrária. Portanto, O escolanovismo significava para a recente burguesia industrial 

brasileira uma forma nova de escolarização que acompanhava o desenvolvimento industrial e urbano 

do período, por meio de uma concepção pedagógica que “valorizava a educação, principalmente as 

eclesiásticas que estavam pautadas “numa visão ético-teológica e uma concepção religiosa de 

vida” (SEVERINO, 1986, p.78). 

Severino (1986) ainda nos dá uma importante contribuição ao fazer a seguinte análise: 

 

[...] do ponto de vista ideológico, a modernização cultural e econômica do país 

levou a um paulatino abandono da ideologia religiosa do catolicismo e a uma 

afirmação de uma ideologia liberal leiga autônoma. A nova configuração de 

sociedade brasileira, consolidada sobretudo a partir da Primeira Guerra 

Mundial, fortaleceu a valorização da educação como processo de formação 

cultural e profissional. [...] é o otimismo pedagógico do escolanovismo que 

representa toda uma nova concepção educacional, totalizadora, de acordo com a 

qual seria possível forjar uma nova sociedade. (SEVERINO, 1986, p. 78-79). 

 

Portanto, no final da República Velha, muitos intelectuais brasileiros passaram a repensar a 

educação no Brasil sob as influências do americano John Dewey que concebia a ideia que uma 

nova sociedade que só poderia ser constituída a partir da Democracia e do progresso tendo a 

educação como meio para. Ou seja, a educação era vista como a grande redentora de uma 
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sociedade atrasada e a pedra fundamental para constituição de uma sociedade que buscava o 

progresso. 

No Brasil, três personagens despontam-se no cenário de divulgação da Escola Nova na 

década de 30 e que Saviani (2011) denomina de “trindade cardinalícia do movimento brasileiro 

da Escola Nova”: o paulista Lourenço Filho (1897-1970), o mineiro Fernando de Azevedo 

(1894-1974) e baiano Anísio Teixeira (1900-1971).  

Lourenço Filho teve como um de seus mais reconhecidos trabalhos a Introdução ao Estudo 

da Escola Nova, e foi por meio dessa obra, principalmente, que ele difundiu o ideário 

escolanovista e para Saviani (2011, p.206), Lourenço Filho “foi uma figura-chave no processo de 

desenvolvimento e divulgação das ideias pedagógicas da Escola Nova no Brasil” com suas 

contribuições no campo da psicologia quando torna-se professor na Escola Normal de São Paulo, 

e desenvolveu no laboratório dessa escola um psicologia aplicada (psicotécnica). 

Fernando Azevedo é outra figura emblemática do escolanovismo. Assim como Lourenço 

Filho é considerado a base psicológica da divulgação da teoria no Brasil, Fernando de Azevedo é 

tido como a base sociológica. Quando Azevedo assumiu a direção do Instituto de Educação 

Caetano de Campos em 1933 ele iniciou uma reforma da instrução pública, “considerada a 

primeira plenamente integrada no espirito da Escola Nova, cujas características foram descritas 

por ele próprio no livro Novos caminhos e novos fins, publicado em 1931” (SAVIANI, 2011, 

p.207).  

O baiano Anísio Teixeira é considerado o terceiro membro da trindade do movimento da 

Escola Nova. Depois da criação da Universidade do Distrito Federal e da fundação da Escola de 

Educação, o educador baiano publicou o livro Em marcha para a democracia: à margem dos 

Estados Unidos. Segundo Saviani (2011), nesta obra, Anísio Teixeira “avalia o processo 

civilizatório da nação americana destacando sua prosperidade material e à adequação da filosofia 

pragmática à nova ordem científica e apresenta as sugestões de Dewey e Walter Lippmann para a 

teoria democrática[...]” (SAVIANI, 2011, p.219, grifos nossos). O empenho do educador em 

questão, era de radicalizar a educação voltada para a constituição da democracia liberal. 

Contudo, há um contraponto na posição liberal de Anísio Teixeira, pois ao mesmo tempo que 

defende a democracia liberal até as últimas consequências, o educador baiano defende que o 

Estado tem responsabilidade plena de regular as atividades econômicas, e, portanto, as 

estratégias de desenvolvimento da educação de modo que se alcance a democracia liberal. A 

aproximação com Dewey e com os Estados Unidos foi fundamental para a concepção e atuação 

de Anísio Teixeira em relação à Escola Nova com base na análise de Saviani: 
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Na formação pedagógica de Anísio Teixeira, foram decisivas as duas viagens 

para os Estados Unidos. Da primeira, em 1927, resultou o livro Aspectos 

americanos da educação, publicado em 1928, no qual relata os resultados de 

sua viagem, apresentando comentários sobre estabelecimentos de ensino, órgãos 

de administração, edifícios, métodos práticos de ensino, currículo flexível e 

variado, vida estudantil, além de uma primeira sistematização da concepção 

de Dewey. Com certeza foi essa experiência que o motivou a retornar aos 

Estados Unidos em 1929 para realizar o mestrado na Universidade de 

Columbia, ocasião em que fez estudos com Dewey. Após seu retorno ao Brasil, 

traduziu dois ensaios de John Dewey, “A criança e o programa escolar” e 

“Interesse e esforço”, reunidos no livro Vida e educação, publicado em 1930 

com uma introdução redigida por ele. E em 1933 publicou o livro Educação 

progressiva: uma introdução à filosofia da educação, declaradamente filiado ao 

pensamento pedagógico de John Dewey (SAVIANI, 2011, p.228). 

 

Por tais publicações é que Anísio Teixeira é tido como a base filosófica desse período da 

Escola Nova no Brasil em que se destacaram as atividades intelectuais da “trindade cardinalícia 

do movimento brasileiro da Escola Nova”, ou seja, nas análises de Saviani (2011), Lourenço 

Filho formou a base psicológica, Fernando de Azevedo a base sociológica e Anísio Teixeira a 

base filosófica do movimento nesse período e muitas ideias estabelecidas nesse período, tanto 

pela trindade, quanto pelo próprio Manifesto, perduram no ideário pedagógico atual.  

Quanto ao Manifesto do Pioneiros da Educação Nova, o mesmo representava a ótica de 

necessidade de renovação na educação de um grupo considerável de intelectuais entre eles 

Fernando de Azevedo, o responsável pela redação do manifesto, Lourenço Filho, Anísio 

Teixeira, Cecília Meireles
9
, entre outros importantes intelectuais da época que participaram das 

discussões e assinaram o Manifesto. Tais pensadores, embora tivessem diferentes posições 

ideológicas, tinha em comum a visão de que só por meio de uma renovação na educação 

brasileira podia-se romper os laços do atraso que ligavam o país à República Velha e a educação 

que marcava o período e que insistia em perdurar. Na época, o Manifesto se tornou uma 

importante arma de luta política no campo da educação contra as tentativas de imposições do 

Estado e que desagradavam potencialmente esse grupo de intelectuais que pensavam um novo 

projeto para educação a partir das ideias liberais-escolanovistas, sobretudo, de Dewey, assim, 

Saviani (2011, p. 252) afirma que “dois aspectos marcam o texto do “Manifesto”: é, por um lado, 

                                                 
9
 Os participantes do Manifesto pela ordem de assinatura do documento: Fernando de Azevedo, Afranio Peixoto, A. 

de Sampaio Doria, Anisio Spinola Teixeira, M. Bergstrom Lourenço Filho, Roquette Pinto, J. G. Frota Pessôa, Julio 

de Mesquita Filho, Raul BriquetMario Casassanta, C. Delgado de Carvalho, A. Ferreira de Almeida Jr., J. P. 

Fontenelle, Roldão Lopes de Barros, Noemy M. da Silveira, Hermes Lima, Attilio Vivacqua, Francisco Venancio 

Filho, Paulo Maranhão, Cecilia Meirelles, Edgar Sussekind de Mendonça, Armanda Álvaro Alberto, Garcia de 

Rezende, Nobrega da Cunha, Paschoal Lemme, Raul Gomes. (CPDOC - 

<http://cpdoc.fgv.br/produ%C3%A7%C3%A3o/dossies/JK/artigos/Educacao/ManifestoPioneiros>. Acesso 01 de 

dezembro de 2015. 
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um documento doutrinário e, por outro, um documento de política educacional” e complementa 

com a seguinte análise: 

 

O manifesto apresenta-se, pois, como um instrumento político [...]. Expressa a 

posição do grupo de educadores que se aglutinou na década de 20 e que 

vislumbrou na Revolução de 1930 a oportunidade de vir a exercer o controle da 

educação no país. O ensejo para isso se manifestou por ocasião da IV 

Conferência Nacional de Educação realizada em dezembro de 1931, quando 

Getúlio Vargas, chefe do governo provisório, presente na abertura dos trabalhos 

ao lado de Francisco Campos, que se encontrava à testa do recém-criado 

Ministério da Educação e Saúde Pública, solicitou aos presentes que 

colaborassem na definição da política educacional do novo governo (SAVIANI, 

2004, p. 34). 
 

 

Portanto, o Manifesto dos pioneiros da Educação Nova lançado em 1932 tinha objetivos 

claros de estabelecer uma educação fundamentada em princípios escolanovistas que 

obedecessem às demandas de desenvolvimento e fizesse contraposição à educação tradicional 

herdada de outros tempos. A educação proposta no Manifesto deveria levar em consideração 

pontos importantes que refletem claramente as concepções escolanovistas e liberais, como 

podemos observar em alguns pontos: Desenvolvimento das aptidões dos alunos e da sua livre 

iniciativa como fatores essenciais ao crescimento da riqueza de uma sociedade; Criar um sistema 

de organização escolar que esteja ligado às necessidades modernas do país; Uma educação nova 

e pragmática que se proponha não servir aos interesses de classes, mas aos interesses do 

indivíduo; (“MANIFESTO... 2006), entre outros pontos. 

Compreendermos entre outras coisas, e é importante para o presente trabalho ressaltar que 

a educação proposta pelo Manifesto não estava ligada à superação do sistema capitalista, mas 

adequar o indivíduo aos ditames do capital, contribuindo para a harmonização do sistema e 

redução das desigualdades e que esta concepção era advinda de uma revolução democrático-

burguesa, pensamos que, talvez, essa fosse a maior incompatibilidade entre os liberais no 

Manifesto e os marxistas, contudo, Saviani (2011) afirma que a concepção escolanovista 

hegemonizou as posições progressistas, incluindo as correntes de esquerda, e assim, como 

veremos adiante, não será a última vez que as concepções escolanovistas serão incorporadas às 

pedagogias de esquerda.  

Severino (1986) também, faz uma crítica importante aos grupos cooptados pelas ideias 

progressistas: 

O interessante é que nenhum dos grupos se questionou, radicalmente, sobre a 

verdadeira natureza da sociedade capitalista e sobre seus mecanismos 

ideológicos, não percebendo, assim, que estavam desempenhando um papel 

eminentemente ideológico de reprodução de se sustentação dessas formação 
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econômico-social então vigente no país. Por isso não explicitaram suas 

contradições básicas, não podendo contribuir para sua superação histórica. 

(SEVERINO, 1986, p.79). 
 

Em síntese, para o autor, a educação que emerge no processo urbano-industrial se expande 

levando em consideração as perspectivas de uma nova sociedade que “exigia a superação da 

educação tradicional, acadêmica, literária e formalista” (Idem, Ibidem), e por isso, não bastava 

apenas construir escolas, era preciso que houvesse uma transformação profunda em sua natureza: 

uma nova escola para um novo sujeito. 

O escolanovismo seguirá hegemonicamente nas próximas décadas e irá perdurar no Brasil 

até a década de 60 aproximadamente, quando as pedagogias tecnicistas ganharão vigor em 

função da Ditadura Militar, mas voltará a ganhar muita força nos anos 80, sobretudo, com o 

crescimento do construtivismo e o fim do período militar, (Saviani, 2011). 

Portanto, entendemos que o escolanovismo permaneceu como ideário pedagógico depois 

da década de 30 até os anos 60. Mesmo com o estabelecimento da ditadura do Estado Novo e 

perseguições a figuras ilustres como Anísio Teixeira
10

, os intelectuais escolanovistas tiveram 

muito espaço nos aparelhos burocráticos do Estado, participando da fomentação de instituições 

ligadas à educação e de importantes decisões e ações educacionais como é o caso da Primeira 

LDB (Lei de Diretrizes de Base) que começou a ser moldada na década de 40 e só foi sancionada 

em 20 de dezembro de 1961 como lei nº 4.024/61 (SAVIANI, 2011). Ainda acerca disto, Saviani 

nos dá uma valorosa contribuição: 

 

[...] o ministro da Educação e Saúde, Clemente Mariani, constituiu uma 

comissão para elaborar o anteprojeto da LDB. Para integrar a comissão, 

convocou os principais educadores do país. Sob a presidência de Lourenço 

Filho, foram constituídas três subcomissões: do ensino primário, tendo como 

presidente Almeida Júnior e integrada por Carneiro Leão, Teixeira de Freitas, 

Celso Kelly e Coronel agrícola da câmara Lobo Bethlem; do ensino médio, com 

Fernando de Azevedo (presidente), Alceu Amoroso Lima, Artur Filho, Joaquim 

Faria Goes e Maria Junqueira Schmidt; do ensino superior, com a participação 

de Pedro Calmon (presidente, além de vice-presidente da Comissão Geral), 

Cesário de Andrade, Mário Paulo de Brito, padre Leonel Franca e Levi 

Fernandes Carneiro. Fernando de Azevedo não pôde assumir, mas contribuiu de 

forma decisiva, elaborando o esboço preliminar do projeto junto com Almeida 

Júnior. Anísio Teixeira, também convidado, não pôde integrar a Comissão, mas 

colaborou com sugestões (SAVIANI, 2011, p. 282). 

 

                                                 
10

 Anísio Teixeira foi confundido no auge da Guerra Fria como comunista e foi perseguido e rechaçado por 

representantes das Instituições católicas de Ensino e seus representantes no congresso por defender uma “escola 

pública universal e gratuita”. Tal bandeira defendida pelo pensador baiano ia diretamente de encontro aos interesses 

das Instituições católicas de Ensino privado que temiam que o lema “escola pública universal e gratuita” fosse uma 

luta pela monopolização da educação por parte do Estado.  
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Logo, segundo as análises do professor Saviani, a maior parte dos intelectuais que compôs 

a Comissão ou que contribuiu para a discussão e elaboração do texto da LDB alinhavam-se à 

Escola Nova, inclusive, alguns estavam diretamente ligados ao Movimento dos Pioneiros da 

Educação Nova como já mostrado anteriormente, com poucas exceções de alguns intelectuais 

ligados à igreja Católica. 

Desta forma, a participação dos escolanovistas nas instituições educacionais ligadas ao 

Estado, na elaboração propostas e da própria LDB foi decisivo para a predominância do 

escolanovismo, mas não apenas isso, pois, a posição de alguns escolanovistas em defesa da 

escola pública ganha uma repercussão muito grande na sociedade civil e entre larga parcela dos 

intelectuais nas universidades do país, como é o caso já citado de Anísio Teixeira que passa a ser 

perseguido por intelectuais ligados às instituições católicas de ensino por sair em defesa de uma 

“escola pública universal e gratuita”.  

Anísio Teixeira já havia angariado muita simpatia entre os intelectuais brasileiros em 

função da perseguição da igreja católica que temia que o discurso da “escola pública universal e 

gratuita” comprometesse suas instituições privadas que educavam as elites nas unidades 

federativas. Assim, tal perseguição, acabou beneficiando o desenvolvimento e manutenção do 

ideário escolanovista, pois acabou por adquirir ainda mais simpatizantes de várias correntes, 

inclusive intelectuais marxistas que se identificavam com a ideia de Anísio Teixeira acerca da 

luta pela defesa da escola pública. 

Saviani (2011), mostra que a partir do fato supracitado, três grupos de intelectuais saíram 

em defesa da escola pública com três correntes de pensamento distintas: o primeiro grupo 

“liberal-idealista” que concebia que era dever da escola pública formar a moralidade do 

indivíduo para que este se adeque à moral social estabelecida, ou seja, converter o indivíduo em 

ser humano ético e moral, lógico que segundo os princípios da ética e moral burguesa!; o 

segundo grupo “liberal-pragmatista” é formado basicamente pelos “Pioneiros da Escola Nova” e 

sua luta estava segundo Saviani, “situada no terreno das necessidades práticas”, ou seja, a 

“escola pública universal e gratuita” deveria estar à disposição dos indivíduos nas diferentes 

classes no intuito fundamental de não deixa-lo à margem do sistema, ou seja, a educação era 

vista como forma de “desmarginalizar” o sujeito dentro do capitalismo, mas sem transformar o 

sistema. Já o terceiro grupo que saiu em defesa da escola pública estava formado por pensadores, 

em sua maioria, ligados ao Socialismo. Essa corrente de pensamento teve como mais importante 

intelectual o Florestan Fernandes que vai enxergar a educação como um “importante e 

determinante fator de transformação social” e que deveria ser compreendida e desenvolvida “a 

partir de seus determinantes sociais”. 
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Para Saviani (2011), com o amplo apoio ao debate em defesa da escola pública, o ideário 

escolanovista ganha ainda mais força e passa a ser entendido e assimilado por uma parcela maior 

de intelectuais e da própria população que passar a ser envolvida no debate de transformação da 

escola. Não é à toa que os próprios intelectuais ligados às instituições de ensino da igreja católica 

passam a remodelar os métodos de ensino pois se vêm obrigados a isso, uma vez que, o ideário 

escolanovista torna-se definitivamente hegemônico. Logo, as instituições católicas de ensino 

executam mudanças nos métodos de ensino aproximando o ensino católico dos métodos 

escolanovistas da italiana Montessori
11

 e do método francês de Lubienska
12

, sem perder a 

questão religiosa do foco, mas adequando as instituições e o ensino às novas exigências 

educacionais.  Acerca disso, Saviani (2011) é fundamental ao asseverar: 

Vê-se, assim, que o predomínio das ideias novas força, de certo modo, a 

renovação das escolas católicas. A questão que estava em pauta era, pois, 

renovar a escola confessional sem abrir mão de seus objetivos religiosos. Para 

os colégios católicos, cujo aluno integrava as elites econômicas e cultural, era, 

mesmo uma questão de sobrevivência. [...] A igreja necessitava renovar-se 

pedagogicamente, sob o risco de perder a clientela. O caminho que a Igreja 

Católica encontrou para responder a essa exigência foi assimilar a renovação 

metodológica sem abrir mão da doutrina. (SAVIANI, 2011, p.301). 
 

Em síntese, podemos compreender que todo esse movimento de luta a favor da escola 

pública acabará por fortalecer o ideário escolanovista até mesmo em instituições como as 

católicas que durante muito tempo fizeram oposição aos métodos novos.  

Todavia, na década de 1960, com a ocorrência do Golpe Civil-Militar no Brasil, os 

métodos escolanovistas deram lugar aos métodos tecnicistas, e o discurso de formação de mão de 

obra eficaz e dócil toma seu lugar na educação estabelecida pelos militares. Entretanto, antes da 

derrocada do governo de Jango em 64, havia se estabelecido um debate envolvendo as classes 

populares que abriu um importante caminho para pensar a educação popular, não mais ligada 

àquela educação proposta pelos liberais na década de 20, ou seja, uma educação voltada para a 

                                                 
11

 Vide Nota de roda pé página 40. 
12

 Helena Lubienska, educadora, discípula de Maria Montessori, associou a aprendizagem da criança aos valores 

morais, baseados no amor, no respeito ao próximo, ao meio ambiente, na harmonia do ambiente escolar, na 

criatividade e no brincar aprendendo. Assim, para Lubienska, não basta informar o aluno, mas também, em 

formá-lo no seu desenvolvimento infantil, propiciando meios que o leve a um equilíbrio emocional na sua 

relação social. Sua Proposta Pedagógica foi fincada em dois princípios: 1-) A criança construtora de 

conhecimentos e; 2-) A inserção da criança no meio social. A partir destes princípios desenvolve-se proposta 

fundamentada no desenvolvimento lúdico, nas expressões plásticas, nas linguagens, possibilitando a realização 

de uma leitura de mundo nas relações estabelecidas com outras crianças, com os adultos e com o acervo cultural. 

<Instituto Helena Lubienska. http://institutohelenalubienska.com.br/proposta-pedagogica/>. Aceso em: 

dezembro de 2015. 
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formação de mão de obra dócil, mas um caminho educacional que diz respeito a propostas e 

necessidades oriundas do povo e para o povo.  

Apenas à guisa de apreciação geral, o escolanovismo passará por uma crise nos anos 

posteriores à implantação da Ditadura Civil-Militar, principalmente, depois de 1968 quando 

começou de fato modificações reacionárias na educação brasileira, num período longo marcado 

pelo tecnicismo. 

Lembremos que os anos posteriores ao final da Segunda Guerra (1939-1945) foram 

decisivos para a organização geopolítica mundial. A guerra que reuniu de um mesmo lado os 

países com sistemas antagônicos (EUA/URSS), teve já no seu término a iminência de uma nova 

guerra entre esses mesmo países, sinalizando um logo período histórico conhecido como Guerra 

Fria que foi marcado pelo confronto capitalismo/socialismo, também chamado de confronto 

Oeste/Leste. 

O antagonismo entre os países supramencionados acirra-se e o confronto ideológico e 

geopolítico ganha uma escala planetária, envolvendo, sobretudo, os chamados países do terceiro 

mundo. É justamente nesse contexto da Guerra Fria que ocorre a implementação da Ditadura 

Civil-Militar no Brasil, por meio de um golpe que derrubou o governo de João Goulart em março 

de 1964. Tal fato apresentou-se como uma estratégia do “empresariado nacional associado ao 

capital internacional, que se utilizou dos militares e de outros segmentos médios da sociedade, 

insuflados pela pregação anticomunista” (SEVERINO, 1986, p. 89), o mesmo autor 

complemente: 

 

A ideologia da segurança nacional faz com que, geopoliticamente, o país 

também consolide seu alinhamento a lado dos países capitalistas 

metropolitanos, aos quais se associa e dos quais passa igualmente a depender. 

[...] É evidente que, nesse contexto, a educação devia sofrer profunda 

reorientação. Tão logo se instalou o novo regime, foram assinados pelo Brasil 

uma série de convênios com a USAID, para a assistência técnica e financeira à 

reorganização do sistema educacional brasileiro. São os famosos acordos MEC-

USAID. Em função dessas, a política educacional foi levando a medidas mais 

permanentes, consideradas necessárias à adequação do sistema educacional ao 

modelo de desenvolvimento econômico adotado (SEVERINO, 1986, p. 89). 

 

Assim, “a mudança do regime político-administrativo do país, em 1964, significou, 

também, momento de reorientação ideológica na política educacional do Estado brasileiro” 

(Idem Ibidem), isso foi fundamental para os governos militares romperem com o ideário 

pedagógico escolanovista, sendo que este abriu um caminho para discussão acerca do 

fortalecimento da escola pública, e que, consequentemente, deu uma abertura para pensar a 



47 

 

  

necessidade de ver emergir uma escola para a classe operária, a chamada escola popular nos anos 

60. 

Contudo, com o Golpe de 64, a escola pensada pelos tecnocratas seria àquela que 

possibilitasse a formação de mão de obra que correspondesse aos investimentos do capital 

estrangeiro angariado pelos militares, por isso, “várias reformas e medidas foram tomadas [...]. 

Em 1968, com a Lei 5.540, reformulou-se o ensino superior; 1971, com a Lei 5.692, reformulou-

se o ensino de 1º e 2º graus”. (Idem, p.90, grifo meu). 

Esse novo modelo de educação baseava-se no aprimoramento da mão de obra numa 

perspectiva desenvolvimentista fundamentada na “teoria do capital humano” difundida entre 

economistas, especialistas em finanças que incorporaram à educação “princípios da 

racionalidade, eficiência e produtividade” (SAVIANI, 2011, p.365). 

Esse período também foi marcado pelo reaparecimento do positivismo na educação, pois 

os militares tinham como lema “Ordem e Progresso” e que até hoje encontra-se inscrito na 

bandeira nacional. Na época, com o objetivo claro de desenvolvimento e aumento de 

produtividade no país o modelo educacional a ser implantado deveria corresponder aos interesses 

do capital estrangeiro e também da burguesia nacional. Assim, a educação era vista como um 

investimento que o Estado deveria fazer para que o país pudesse atingir o desenvolvimento 

econômico e social, sem fins políticos, mas com fins apenas estratégicos em relação ao contexto 

econômico em plena Guerra Fria. 

Sintetizando, podemos afirmar, que a educação no período militar foi marcada pela crise 

do ideário escolanovista, o crescimento das pedagogias tecnicistas, e também o crescimento do 

pensamento e da influência de Paulo Freire com a “Escola Nova Popular”, e entusiasmou os 

intelectuais de esquerda no Brasil e na América Latina. O pensamento de Paulo Freire naquele 

momento passou a representar um caminho para subverter os valores educacionais conservadores 

e reacionários impostos pelo Regime Militar. 

  

2.3.1 A Escola Nova Popular e o movimento contra-hegemônico 

 

Em meados da Guerra Fria, sobretudo, nos anos que antecedem o Golpe Civil-Militar no 

Brasil, houve no país um movimento no meio educacional que impulsionou campanhas em apoio 

à educação popular. Essa educação proposta agora para as massas, não era a mesma educação 

popular proposta pela burguesia-liberal na década de 20 e 30 que tinha o intuito de formar mão 

de obra qualificada para fazer progredir a industrialização tardia no Brasil. O movimento em 
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favor da educação popular nesse momento tem uma fundamentação política, pois a educação 

passa a ser vista como uma verdadeira arma de politização. 

No contexto supradito, o educador pernambucano Paulo Reglus Neves Freire (1921-1997) 

ganhará uma importância significativa no cenário brasileiro e em toda América Latina e ampliará 

sua influência, principalmente, entre os intelectuais de esquerda durante a implantação das 

ditaduras civil-militares na América Latina, sobremaneira no Brasil, na Argentina e no Chile 

onde o mesmo foi exilado durante a ditadura civil-militar brasileira. 

Freire, não deixava claro seu posicionamento como marxista, contudo, exerceu muita 

influência entre marxianos em toda a América Latina, até porque, sua obra reunia um número 

significativo de pensadores marxistas como Gramisci, Lukács, Althusser, Karel Kosik, entre 

outros. Assim, num momento de crise educacional, em que os pensadores de esquerda no Brasil 

se vêm obrigados a deixar o país e assistir de fora a implantação de uma educação tecnicista, 

conservadora e reacionária, a proposta de Paulo Freire, com sua proposição libertadora, atraiu 

muitos adeptos.  

Para Freire, uma educação libertadora estava ligada à formação da consciência popular e 

por isso sua proposta de método de alfabetização sugeria a formação de sujeito crítico e da 

criticidade. Desta maneira, o ponto inicial na educação para Paulo Freire deveria ser sempre a 

realidade do sujeito e ponto de chegada seria a mudança da realidade a partir da conscientização 

do mesmo como entendemos da análise que Saviani (2011) faz. 

A proposta de uma educação libertadora em Freire, liga-se a críticas importantes feitas à 

escola tradicional e conservadora que o tecnicismo passou a representar. Assim, o discurso do 

conhecimento espontâneo, da escola como extensão das comunidades, do envolvimento da 

realidade e do cotidiano do aluno na escola ganha um caráter revolucionário frente à educação 

que estava posta.  

Saviani (2013) aponta que as pedagogias contra-hegemônicas “continham certa 

ambiguidade e, de qualquer modo, revestiam-se de uma heterogeneidade [...] passando pela 

concepção libertadora e por uma preocupação com uma fundamentação marxista”. Saviani 

(idem) ainda aponta que, essas pedagogias ganharam a expressão “pedagogias de esquerdas”, 

recebendo esse nome pois se posicionavam contra as pedagogias e métodos hegemônicos que na 

visão desses educadores serviam aos interesses da burguesia.  

Ainda segundo o autor, as “pedagogias de esquerda” podem ser agrupadas em dois grupos: 

o primeiro, que faz referência a uma escola popular, com educação autônoma e baseadas nos 

saberes populares e a outra que se centrava na luta por uma educação escolar que possibilitasse o 

acesso às classes populares aos conhecimentos sistematizados como é o caso da Pedagogia 
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Histórico-Crítica, que não vê a educação como objeto de redenção social, mas enxerga a relação 

educação-sociedade de maneira dialética.  

Os movimentos pedagógicos que radicalizaram seus discursos contra a opressão da 

educação burguesa sobre a classe trabalhadora e que ganharam um espaço considerável não 

apenas no Brasil. Essa concepção de uma pedagogia libertadora tem, como já dissemos, em 

Paulo Freire sua principal referência e que, consequentemente, é o pensador mais importante na 

educação pensada pelo Partido dos Trabalhadores nos anos iniciais de sua organização, nos anos 

1980, até os dias atuais (1980). Como pontua Saviani (2013): 

 
[...] a concepção libertadora formulada e difundida por Paulo Freire, estando 

próximo da Igreja em afinidade com a “teologia da libertação” e 

secundariamente nas ideias libertárias constitutivas de tradição anarquista. Em 

termos de conjuntura política, a referência principal era dada pelo Partido dos 

Trabalhadores (PT) (SAVIANI, 2013, p. 415). 

 

Assim, para a pedagogia libertadora ou freiriana o principal lema era a bandeira de luta por 

uma educação do povo, pelo povo, para o povo e com o povo em contraposição àquela 

dominante como da elite e pela elite. (idem, ibidem) 

Nessa perspectiva, a pedagogia da educação popular ganha nova força entre os educadores 

em meados da década de 1980, momento em que o Brasil e uma parcela considerável da 

América Latina se encontra em processo de redemocratização, por ter vivido por longos anos sob 

a repressão de regimes ditatoriais. Assim, o discurso contra a opressão, o discurso de liberdade, e 

o discurso de uma educação popular como forma de combater a educação posta e considerada 

excludente, ganha amplo espaço. Desta forma, uma parcela grande de educadores adere aos 

movimentos que apresentam o discurso de liberdade fundamentado na importância do saber 

popular como cerne do processo educacional. Saviani (2011) aponta: 

 

[...] as propostas inspiradas na concepção libertadora geralmente se assumiam 

no âmbito da expressão “educação popular” e advogavam a organização, no 

seio dos movimentos populares, de uma educação do povo e pelo povo, para o 

povo e com o povo em contraposição àquela dominante caracterizada como da 

elite e pela elite, para o povo, mas contra o povo. Manejavam, portanto, a 

categoria “povo” em lugar de “classe” e tendiam a conceber a autonomia 

popular de uma forma um tanto metafísica, cuja validade não dependeria de 

condições histórico-políticas determinadas, mas seria decorrente, por assim 

dizer, de uma virtude intrínseca aos homens do povo [...] Embora tal visão não 

acentuasse a autonomia pedagógica dos movimentos populares diante do Estado 

e da escola postulando que a educação verdadeiramente libertadora se daria fora 

dessas instituições, quando o PT assumiu o governo de algumas prefeituras, a 

referida concepção transladou-se para a esfera estatal e escolar (SAVIANI, 

2011, p. 415-416). 
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Portanto, as propostas pedagógicas que emergem com a educação popular buscam avaliar e 

propor que o papel desempenhado, sobretudo, no processo ensino-aprendizagem, seja refeito, 

pois um professor ensina ao passo que aprende. Daí a preocupação em repensar o papel do aluno 

e o papel do professor de maneira que o aluno não fosse tratado como um mero receptor de 

conhecimentos, ou no entender de Paulo Freire (1987) uma educação que deposita 

conhecimentos nos alunos, a conhecida “educação bancária”, nem tão pouco o professor deveria 

ser a figura da transmissão dos conhecimentos, que executa os “depósitos” ditados pela lógica 

capitalista de ensino.  

Ao delimitar o papel do professor como transmissor de uma lógica educacional 

hegemônica, Freire aponta que nessa perspectiva, o papel do professor é de reproduzir a lógica 

capitalista, bem como a de educar a memória social do educando por meio de depósitos de 

conhecimentos ditados e impostos pelas forças instituídas no poder. Assim, era necessário na sua 

ótica, dar voz aos subalternos, ou as memórias coletivas subalternas para que houvesse a 

construção de uma nova educação, uma educação popular, como ele disse, do povo, pelo povo, 

para o povo e com o povo. 

Na perspectiva dessa nova educação, as memórias coletivas emergiriam para dar corpo à 

educação popular, servindo às lutas dessas classes. Logo, o que ensinar e aprender deveria 

emergir das reais necessidades objetivas, materiais e culturais dessas classes. Desta forma, a 

especificidade da educação escolar popular não estava na transmissão apenas de conceitos 

clássicos acumulado historicamente, mas a especificidade da escola popular passa pelo ensino de 

conhecimentos espontâneos e amparados nas necessidades cotidianas das classes populares. 

Assim, nessa visão, haveria a construção uma educação nova e popular amparada, sobretudo, nas 

memórias coletivas dos grupos e nas necessidades cotidianas dos mesmos. 

Ao deslocar o centro do ensino-aprendizagem da memória social do escolanovismo para 

dar voz às necessidades e aspirações da classe trabalhadora é possível pensar que não apenas as 

pedagogias hegemônicas não-críticas se enquadrarem sob o lema “aprender a aprender” uma vez 

que o lema “aprender a aprender” também se ampara no mesmo princípio que desloca o centro 

do processo da transmissão dos conhecimentos clássicos para os espontâneos? Há na pedagogia 

contra-hegemônicas “freiriana” a transmissão dessas memórias sociais por meios de práticas 

ligadas ao lema “aprender a aprender”? Cabe-nos uma reflexão, sem o atrevimento de anunciar 

que propositadamente ou não o “aprender a aprender” está na pedagogia proposta por Paulo 

Freire. 
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Contudo, há uma possibilidade de que Freire, ao tratar acerca da educação libertadora e da 

autonomia do aluno-sujeito, tenha conectado o movimento da Escola Nova Popular ao lema 

“aprender a aprender”, tornado seus princípios valorativos importantes pontos de apoio para que, 

nessa ótica, os subalternos ganhassem voz e vez, pois um dos princípios do “aprender a 

aprender” consiste em um “libertar” para possibilitar ao aluno aprender mais e melhor sozinho a 

partir de sua realidade cotidiana, pois, a transmissão direta e intencional dos conteúdos poderia, 

nessa concepção, interferir tanto na autonomia quanto na liberdade do educando.  

Todavia, nessa perspectiva, falta conceber o aluno não numa concepção empírica, que 

precisa ter sua vontade e necessidade imediata respondida para parecer que o processo 

educacional é democrático, mas conceber o aluno como sujeito concreto, como uma “síntese de 

múltiplas determinações” tal qual assevera Saviani (2008), pois a escola não é opressora por si 

só, ela é opressora pois o sistema capitalista é opressor e, portanto, precisa ser superado, e é dele 

que o aluno precisa estar liberto.  

Dito isto, passamos a analisar pedagogias hegemônicas neoescolanovistas mais 

contemporâneas. 

 

2.3.2 As pedagogias neoescolanovistas no Brasil a partir dos anos 80  

 

Como já foi dito, a Escola Nova, desde sua origem até os dias atuais, incorporou um 

discurso de inovação e de superação do que estava posto como tradicional se adequando a 

diferentes momentos do capitalismo. Assim, podemos entender que o lema “aprender a 

aprender” é uma expressão de memórias sociais que permeiam as pedagogias hegemônicas ou 

liberal-burguesa.   

Acerca disto, Newton Duarte nos dá uma importante contribuição ao afirmar que: 

Há um forte movimento internacional de revigoramento das concepções 

educacionais calcadas no lema “aprender a aprender”. Usamos o termo 

revigoramento e não retomada, por entendermos que falar em retomada desse 

lema talvez deixasse a desejar em termos de fidelidade à história da educação 

neste século. Isto porque a rigor o “aprender a aprender” nunca deixou de estar 

presente no ideário dos educadores, como um lema carregado de um 

julgamento de valor totalmente positivo [...]. Nossa constatação é de que o 

“aprender a aprender”, entendido como emblema das pedagogias 

escolanovistas, manteve-se presente e forte no ideário pedagógico 

independentemente da existência ou não de menções explícitas ao movimento 

escolanovista e aos autores que foram as principais referências do movimento 

(DUARTE, 2004, p. 29). 
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No final da década de 80, o espaço do escolanovismo se ampliou tendo na psicologia 

construtivista
13

 (construtivismo) um importante, e até podemos dizer, uma fundamental 

referência. Tanto o escolanovismo quanto o construtivismo, ancoram suas bases no lema 

“aprender a aprender”, ou seja, o “aprender a aprender” é o fundamento das análises e propostas 

pedagógicas e o impulsionador do desenvolvimento dos indivíduos para o escolanovismo e 

construtivismo. 

A expansão do construtivismo e do neoescolanovismo na década de 80 até os dias atuais, 

não pode ser vista fora da conjuntura política e econômica em que a sociedade capitalista se 

encontra, por isso Duarte (2004) pontua: 

O construtivismo não deve ser visto como um fenômeno isolado ou 

desvinculado do contexto mundial das últimas décadas. Tal movimento ganha 

força justamente no interior do aguçamento do processo de mundialização do 

capital e de difusão, na América Latina, do modelo econômico, político e 

ideológico neoliberal e também de seus correspondentes no plano teórico, o 

pós-modernismo e o pós-estruturalismo. É nesse quadro de luta intensa do 

capitalismo por sua perpetuação, que o lema “aprender a aprender” é 

apresentado como a palavra de ordem que caracterizaria uma educação 

democrática (DUARTE, 2004, p.30). 

 

De acordo tanto com Duarte no trecho supramencionado, quanto com Saviani (2013) as 

políticas “neoliberais” configuram-se como um suporte conveniente para o desenvolvimento das 

teorias e práticas educacionais neoescolanovistas, neoconstrutivistas e neotecnicistas que se 

sustentam no “aprender a aprender” vinculando esse lema ao discurso da necessidade de se 

adequar ao mercado e assim, garantir empregabilidade, o discurso que já apareceu em outros 

momentos é evocado novamente para responder aos interesses do capital. 

A expansão do neoescolanovismo e do construtivismo no Brasil se dá no período da 

expansão da produção flexível (toyotismo) no método just in time, o que permitiu a formação de 

um consenso no campo educacional que o novo tempo instaurado exigiu novas pedagogias para 

uma nova escola. Acerca disto, Saviani (2013) afirma: 

Nessas novas condições reforçou-se a importância da educação escolar na 

formação desses trabalhadores que, pela exigência da flexibilidade, deveria ter 

um preparo polivalente apoiado no domínio de conceitos gerais, abstratos, de 

modo especial aqueles de ordem matemática. Manteve-se, pois, a crença na 

contribuição da educação para o processo econômico-produtivo, marca 

distintiva da teoria do capital humano. Mas seu significado foi substantivamente 

alterado (SAVIANI, 2013, p.429). 

 

                                                 
13 Há uma necessidade de uma digressão acerca da Psicologia Construtivista de Jean Piaget, sendo esta apenas 

brevemente citada, pois a discussão sobre a mesma está apenas na tangente do presente trabalho, fazendo 

necessário seu maior aprofundamento em uma outra pesquisa além deste trabalho de dissertação. 
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A formação desse capital humano responde aos ditames do mercado no intuito de formar 

mão de obra qualificada para garantir a empregabilidade do sujeito e assegurar a 

“competitividade das empresas e o incremento da riqueza social e da renda individual” (Saviani, 

idem). Nesse momento, amplia-se a discussão sobre o desenvolvimento de habilidades e 

competências para que o indivíduo pudesse conquistar espaço no mercado de trabalho. Por isso, 

o suíço Philippe Perrenoud e a pedagogia das competências ganharam tanto espaço na educação 

escolar tornando-se, no Brasil, a base pedagógica das políticas educacionais
14

 no governo de 

Fernando Henrique Cardoso (PSDB) e permaneceu como uma das referências nos governos de 

Lula e Dilma Rousseff ambos do Partido dos Trabalhadores. 

Newton Duarte (2003) analisa a pedagogia das competências e assevera que a mesma tem 

o lema “aprender a aprender” como pano de fundo, sendo considerada uma das principais 

pedagogias hegemônicas do “neoliberalismo”. Em consoante posição, Saviani (2013) afirma:  

Em suma, a “pedagogia das competências” apresenta-se como outra face da 

“pedagogia do aprender a aprender”, cujo objetivo é dotar o indivíduo de 

comportamentos flexíveis que lhes permitam ajustar-se às condições de uma 

sociedade em que as próprias necessidades de sobrevivência não estão 

garantidas. Sua satisfação deixou de ser um compromisso coletivo, ficando sob 

a responsabilidade dos próprios sujeitos que, segundo a raiz etimológica dessa 

palavra, se encontram subjugados à “mão invisível do mercado” (SAVIANI, 

2013, p. 437). 
 

Assim, podemos compreender que a educação escolar pautada no desenvolvimento de 

competências é de caráter puramente pragmático, e sua existência justifica-se na 

empregabilidade, uma vez que os indivíduos convivendo num contexto econômico onde o 

emprego é cada vez mais escasso, o mesmo tem a responsabilidade de buscar desenvolver 

competências que torne possível seu acesso ao mercado de trabalho. Para Melo & Santos (2014) 

tal proposição relacionado ao caráter que a educação escolar ganha com essa conjuntura 

econômica é latente na apresentação dos próprios PCNs do Ensino Médio publicado em 1997 no 

governo de Fernando Henrique Cardoso:   

O Ensino Médio no Brasil está mudando. A consolidação do Estado 

democrático, as novas tecnologias e as mudanças na produção de bens, serviços 

e conhecimentos exigem que a escola possibilite aos alunos integrarem-se ao 

mundo contemporâneo nas dimensões fundamentais da cidadania e do trabalho.   

Partindo de princípios definidos na LDB, o Ministério da Educação, num 

trabalho conjunto com educadores de todo o País, chegou a um novo perfil para 

o currículo, apoiado em competências básicas para a inserção de nossos jovens 

                                                 
14

 Foi no governo de Fernando Henrique Cardoso que foi criado o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Em 

1998, o Exame Nacional do Ensino Médio segundo o INEP4, foi criado objetivando “avaliar o desempenho do 

aluno ao término da escolaridade básica, para aferir o desenvolvimento de competências fundamentais ao exercício 

pleno da cidadania”. (INEP, 2000, grifo nosso).  
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na vida adulta. Tínhamos um ensino descontextualizado, compartimentalizado e 

baseado no acúmulo de informações. Ao contrário disso, buscamos dar 

significado ao conhecimento escolar, mediante a contextualização; evitar a 

compartimentalização, mediante a interdisciplinaridade; e incentivar o 

raciocínio e a capacidade de aprender (BRASIL, MEC, 1997). 

 

 Ainda para Melo & Santos (idem), os PCNs do Ensino Médio, já em seu preâmbulo, 

demonstram o caráter pragmático da educação escolar e que esta, precisa se encontrar em 

consonância com a o processo produtivo no contexto “neoliberal”, que por meio do toyotismo e 

do método “just in time”, permite reduzir os estoques, e consequentemente promover a redução 

de mão de obra, barreteando o custo de produção e expandindo a lucratividade das empresas. 

Nesse contexto supradito, é fundamental que o estudante que almeje uma vaga no mercado de 

trabalho adquira as competências necessárias que possibilite a realização de suas aspirações. 

Entretanto, não é apenas a pedagogia das competências que ganha espaço entre os 

educadores brasileiros nessa época. A discussão em torno da gestão de negócios se amplia no 

Brasil. Assim, o modelo de gestão que era aplicado nas empresas como forma de melhorar o 

desempenho dos trabalhadores e da produção, chega às escolas por meio, sobretudo, da 

pedagogia de projetos, que enfatiza o modelo de gestão empresarial nas escolas por meio de 

desenvolvimento de projetos de gestão escolar e se estende às ações pedagógicas dos 

educadores. 

Podemos dizer então, que tanto às pedagogias das competências como a pedagogia de 

projetos que enfatizamos acima, emerge no contexto de políticas “neoliberais” no Brasil no final 

da década de 1980. É fundamental lembrarmos que o início dos anos 90 foi marcado pela 

ampliação da intervenção econômica dos Estados Unidos, sobretudo, por meio das políticas 

econômicas adotadas em quase toda a América Latina e que foi denominada de Consenso de 

Washington. O Brasil seguiu à risca a bula econômica que priorizava as privatizações e a 

redução da interferência do Estado na economia. Sobre isso, Saviani (2013) assevera: 

No que se refere à América Latina, o consenso implicava, em primeiro lugar, 

um programa de rigoroso equilíbrio fiscal a ser conseguido por meio de 

reformas administrativas, trabalhistas e previdenciárias tendo como vetor um 

corte profundo nos gastos públicos. Em segundo lugar, impunha-se uma rígida 

política monetária visando à estabilização. Em terceiro lugar, a desregulação 

dos mercados tanto financeiro como do trabalho, privatização radical e abertura 

comercial. Essas políticas que inicialmente tiveram de ser, de algum modo, 

impostas pelas agências internacionais de financiamento mediante as chamadas 

condicionalidades, em seguida perdem o caráter de imposição, pois são 

assumidas pelas próprias elites econômicas e políticas dos países latino-

americanos. 

Nesse novo contexto, as ideias pedagógicas sofrem grande inflexão: passa a 

assumir no próprio discurso o fracasso da escola pública, justificando sua 

decadência como algo inerente à incapacidade do Estado de gerir o bem 
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comum. Com isso se advoga, também no âmbito da educação, a primazia da 

iniciativa privada regida pelas leis de mercado (SAVIANI, 2013, p.428). 

 

Portanto, em consoante posição com Saviani (2013), podemos compreender que no 

período marcado pela transição entre o regime militar e a redemocratização, a crise econômica 

pós-ditadura, o Consenso de Washington na América Latina, o Brasil se tornou um terreno fértil 

para que as pedagogias hegemônicas ligadas ao construtivismo e ao lema “aprender a aprender” 

se expandissem. Desta forma, as pedagogias hegemônicas como a pedagogia das competências, a 

pedagogia de projetos, vão despontar como sendo as mais inovadoras entre as ideias pedagógicas 

em resposta a esse momento. 

Para Newton Duarte (2003) a pedagogia das competências é uma das principais 

pedagogias hegemônicas do “neoliberalismo”. Em consoante posição Saviani (2013) afirma:  

 

Em suma, a “pedagogia das competências” apresenta-se como outra face da 

“pedagogia do aprender a aprender”, cujo objetivo é dotar o indivíduo de 

comportamentos flexíveis que lhes permitam ajustar-se às condições de uma 

sociedade em que as próprias necessidades de sobrevivência não estão 

garantidas. Sua satisfação deixou de ser um compromisso coletivo, ficando sob 

a responsabilidade dos próprios sujeitos que, segundo a raiz etimológica dessa 

palavra, se encontram subjugados à “mão invisível do mercado” (SAVIANI, 

2013, p. 437). 

 

Assim, podemos compreender que a educação escolar baseada no desenvolvimento de 

competências é de caráter puramente pragmático, e sua existência justifica-se na 

empregabilidade, uma vez que os indivíduos convivendo num contexto econômico onde o 

emprego é cada vez mais escasso, o mesmo tem a responsabilidade de buscar desenvolver 

competências que torne possível seu acesso ao mercado de trabalho. Para Melo & Santos (2014) 

tal proposição relacionado ao caráter que a educação escolar ganha com essa conjuntura 

econômica é latente na apresentação dos próprios PCNs do Ensino Médio publicado em 1997 no 

governo de Fernando Henrique Cardoso:  

O Ensino Médio no Brasil está mudando. A consolidação do Estado 

democrático, as novas tecnologias e as mudanças na produção de bens, serviços 

e conhecimentos exigem que a escola possibilite aos alunos integrarem-se ao 

mundo contemporâneo nas dimensões fundamentais da cidadania e do trabalho.   

Partindo de princípios definidos na LDB, o Ministério da Educação, num 

trabalho conjunto com educadores de todo o País, chegou a um novo perfil para 

o currículo, apoiado em competências básicas para a inserção de nossos jovens 

na vida adulta. Tínhamos um ensino descontextualizado, compartimentalizado e 

baseado no acúmulo de informações. Ao contrário disso, buscamos dar 

significado ao conhecimento escolar, mediante a contextualização; evitar a 

compartimentalização, mediante a interdisciplinaridade; e incentivar o 

raciocínio e a capacidade de aprender (BRASIL, 1997).   
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Ainda para Melo & Santos (idem), os PCNs do Ensino Médio, já em seu preâmbulo, 

demonstram o caráter pragmático da educação escolar e que esta, precisa se encontrar em 

consonância com a o processo produtivo no contexto “neoliberal”, que por meio do toyotismo e 

do método “just in time”, permite reduzir os estoques, e consequentemente promover a redução 

de mão de obra, barreteando o custo de produção e expandindo a lucratividade das empresas. 

Nesse contexto supradito, é fundamental que o estudante que almeje uma vaga no mercado de 

trabalho adquira as competências necessárias que possibilite a realização de suas aspirações. 

Entretanto, não é apenas a pedagogia das competências que ganha espaço entre os 

educadores brasileiros nessa época. A discussão em torno da gestão de negócios se amplia no 

Brasil. Assim, o modelo de gestão que era aplicado nas empresas como forma de melhorar o 

desempenho dos trabalhadores e da produção, chega às escolas por meio, sobretudo, da 

pedagogia de projetos, que enfatiza o modelo de gestão empresarial nas escolas por meio de 

desenvolvimento de projetos de gestão escolar e se estende às ações pedagógicas dos 

educadores.    

Podemos dizer então, que tanto às pedagogias das competências como a pedagogia de 

projetos que enfatizamos acima, emerge no contexto de políticas “neoliberais” no Brasil no final 

da década de 1980. É fundamental lembrarmos que o início dos anos 90 foi marcado pela 

ampliação da intervenção econômica dos Estados Unidos, sobretudo, por meio das políticas 

econômicas adotadas em quase toda a América Latina e que foi denominada de Consenso de 

Washington. O Brasil seguiu à risca a bula econômica que priorizava as privatizações e a 

redução da interferência do Estado na economia. Sobre isso, Saviani (2013) assevera: 

 

No que se refere à América Latina, o consenso implicava, em primeiro lugar, 

um programa de rigoroso equilíbrio fiscal a ser conseguido por meio de 

reformas administrativas, trabalhistas e previdenciárias tendo como vetor um 

corte profundo nos gastos públicos. Em segundo lugar, impunha-se uma rígida 

política monetária visando à estabilização. Em terceiro lugar, a desregulação 

dos mercados tanto financeiro como do trabalho, privatização radical e abertura 

comercial. Essas políticas que inicialmente tiveram de ser, de algum modo, 

impostas pelas agências internacionais de financiamento mediante as chamadas 

condicionalidades, em seguida perdem o caráter de imposição, pois são 

assumidas pelas próprias elites econômicas e políticas dos países latino-

americanos. 

Nesse novo contexto, as ideias pedagógicas sofrem grande inflexão: passa a 

assumir no próprio discurso o fracasso da escola pública, justificando sua 

decadência como algo inerente à incapacidade do Estado de gerir o bem 

comum. Com isso se advoga, também no âmbito da educação, a primazia da 

iniciativa privada regida pelas leis de mercado (SAVIANI, 2013, p.428). 
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Portanto, em consoante posição com Saviani (Idem), podemos compreender após os anos 

1980, o Brasil se tornou um terreno fértil para as pedagogias hegemônicas neoescolanovistas, 

proporcionando a maximização do construtivismo no ideário pedagógico e o comparecimento do 

lema “aprender a aprender” enquanto memória social, trazida para o presente para responder às 

atuais demandas do capitalismo.  

Assim, embora existam diferenças entre as práticas educacionais escolanovistas ocorridas 

ao longo de pouco mais de um século, muitas delas se perpetuaram como ideário pedagógico 

hegemônico dando base para a construção e evocação de memórias entre muitos pensadores e 

educadores acerca do porquê, do quê e de como desenvolver práticas educativas nas instituições 

de ensino na sociedade capitalista. Pensando nisso, podemos fazer mais algumas análises sobre o 

século XX e a constituição das pedagogias hegemônicas que emergem durante esse período tão 

conturbado da História fincados nesse discurso de autonomia do pensamento do indivíduo. 
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3 PARTIDO DOS TRABALHADORES: TRAJETÓRIA, ENCONTROS E 

DESENCONTROS 

 

 

 

O PT, em suas origens, nascido nos seios dos sindicatos mais combativos, 

sentiu dificuldade em definir seu caráter. Alguns o entendiam como uma 

“frente das esquerdas”. Aos poucos foi-se rejeitando essa concepção, pois 

rompia com todo um passado colaboracionista das experiências 

tradicionais de organização política e sindical dos trabalhadores 

brasileiros (GADOTTI, 1989, p.29). 

 

O PT é um partido razoavelmente novo, pois foi criado no primeiro ano da década de 1980. 

Contudo, não podemos tratar a origem do partido pela data de publicação no Tribunal Superior 

Eleitoral, pois existem fatos históricos fundamentais que antecederam a criação oficial do 

partido, principalmente o período da Ditadura Militar iniciada em 1964. 

Assim, neste capítulo construímos um breve histórico sobre as origens do Partido dos 

Trabalhadores, refletindo o contexto político que o mesmo emerge e ainda, analisando o 

crescimento do partido nas eleições diretas (1989), avaliando o percurso desde sua origem até 

onde entendemos como sua consolidação no sentido de conseguirem nas eleições de 89 aumentar 

consideravelmente o número de eleitos. 

 

3.1 ORIGENS E CONSOLIDAÇÃO DO PARTIDO DOS TRABALHADORES 

 

O período que vai de 1964 até a posse de José Sarney em 1985 foi um período marcado por 

inúmeras manobras políticas que tinham como objetivo legitimar a presença do regime 

autoritário. É preciso lembrar que o contexto de implementação das ditaduras militares em toda 

América Latina se dá no período da Guerra Fria. Tal momento marca uma organização 

geopolítica do espaço mundial num sentido que chamamos de Oeste -  Leste, fazendo referência 

ao antagonismo entre as duas potências (Estados Unidos e a União Soviética) que representam os 

sistemas capitalista e socialista, respectivamente, como afirma Rogério Schmitt (2000). 

Com episódios históricos na década de 1950 que aproximavam a América Latina do 

Socialismo e com o fortalecimento dos próprios sindicatos em várias partes do mundo, os países 

da América Latina passaram a sofrer interferência externa direta do imperialismo Norte 

Americano em suas políticas internas, como é o caso da implantação das ditaduras militares no 

Chile, na Argentina e no Brasil com o claro apoio e financiamento de empresas, fundações e 

governo dos Estados Unidos que tinham como objetivo fundamental garantir a contenção do 

socialismo, ao passo que mantinha a supremacia estadunidense sobre a região latino-americana. 



59 

 

  

 No período militar, seguindo os interesses do grande capital e da manutenção da 

hegemonia estadunidense, o governo estabeleceu a criação e o objetivo dos partidos políticos a 

partir dos (AI) Atos Institucionais e (AC) Atos Complementares como podemos confirmar a 

partir das análises de Schmitt (2000): 

 

O quadro partidário vigente durante a maior parte da Quarta República 

originou-se do Ato Complementar nº 4 decretado menos de um mês do AI-2 

(EM 20.11.1965). Ali se estabeleceu que caberia aos membros do Congresso 

Nacional (deputados federais e senadores) a iniciativa de criar novas 

organizações com atribuições de partidos e para disputa das eleições 

congressuais de 1966.[...] O AC-4 exigia que as organizações partidárias 

provisórias registrassem, cada uma, a filiação de no mínimo 120 deputados 

federais e 20 senadores. Vale lembrar que naquela legislatura, a Câmara dos 

Deputados e o Senado Federal eram integrados por 409 e 66 membros, 

respectivamente (SCHMITT, 2000, p.32). 

 

Embora a partir da citação, pareça que o processo de criação e organização partidária fosse 

algo transparente, os fatos indicam outra direção, uma vez que não era intuito do governo militar 

que houvesse transparência e liberdade política. Ao contrário, os militares pretendiam de um 

lado, evitar a criação de um único partido e por outro não queria o poder dividido em inúmeros 

partidos, sobretudo, partidos que tivessem conduta distinta da necessária para a manutenção da 

política imposta pelo Regime, “restava então a alternativa do bipartidarismo, característico das 

democracias anglo-saxãs” (Idem, Ibidem).  

Entretanto, para o autor supramencionado, o bipartidarismo brasileiro não passava de uma 

farsa, pois não havia um histórico de “sedimentação” dessa organização partidária como havia 

ocorrido nos Estados Unidos com larga participação civil. O objetivo fundamental dos militares 

era colocar de um lado aqueles que apoiavam o Regime (situação) e que deveriam ser maioria e 

aglutinar num outro bloco partidário aqueles que eram considerados de oposição. Contudo, tanto 

a situação quanto a oposição temiam até que ponto os partidos teriam liberdade política, 

principalmente a oposição, e no caso da situação, o temor pairava no fato de que em um único 

partido aglutinariam grupos políticos muitos distintos que embora apoiassem o Regime Militar 

poderiam ter sérios problemas com as disputas políticas em instância regional. 

 Mesmo com o temor da “situação” e da “oposição”, os grupos políticos foram 

organizados em dois partidos: o ARENA (Aliança Renovadora Nacional) e o MDB (Movimento 

Democrático Brasileiro). O ARENA aglomerava os grupos políticos ligados à situação e o MDB 

reunia os oposicionistas. Podemos analisar nas figuras abaixo a votação que ocorreu para definir 

a filiação dos partidos, conforme apresentado por Schmitt (2000, p. 35) em quadro que merece 

uma breve análise: 
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Quadro 1 – Composição da Câmera dos Deputados presente nas análises Kinzo (1988) apud 

Schmitt (2000, p.35) 

 

 

O quadro apresentado acima por Schmitt (2000), indica que a formação dos dois partidos 

propostos pelos militares, ARENA e MDB tiveram um número de filiados bem distintos, sendo 

que, o MDB conseguiu um maior número de filiados entre o PTB, PSB e MTR, enquanto, o 

ARENA teve o apoio quase que esmagador dos outros partidos, sobretudo, do PSD, UDN, PSP e 

PDC. 

O massacre eleitoral imposto pelo ARENA, um partido altamente conservador de apoio ao 

regime, colocava intelectuais e pensadores de esquerda numa situação de intenso desconforto 

político, e mais que isso, muitos foram obrigados a sair do país e muitos políticos da oposição 

tiveram seus mandatos cassados na política arbitrária do período militar. Os excessos do regime 

como os exílios forçados, os inúmeros casos de tortura, desaparecimentos de estudantes e 

trabalhadores contrários ao regime, perseguições a políticos e a intelectuais foram aos poucos 

fomentando um descontentamento na população civil e entre os trabalhadores principalmente os 

trabalhadores das industriais que tinham fortes representações sindicais inspirados em 

movimentos de sindicatos de outros países. 

Segundo Schmitt (2000), as eleições que seguiram nas décadas de 60 e 70 eram tão 

esmagadoras que conferiam ao ARENA o caráter de quase partido único, contudo, segundo o 



61 

 

  

autor (idem, p.45), “o pleito de 1976 foi o grande divisor de águas do bipartidarismo brasileiro”, 

isso porque, os resultados desse ano foram bem favoráveis à oposição, e é justamente nesse 

momento que o bipartidarismo deixa de servir em parte aos interesses do regime militar e de sua 

organização política e institucional. O autor ainda afirma: 

 
A partir de 1979, dois novos fatos políticos se somaram aos motivos de ordem 

eleitoral para justificar a reforma do quadro partidário. O primeiro foi a 

decretação da anistia, com o consequente retorno ao país dos exilados políticos. 

A Emenda Constitucional nº 11, por outro lado, revogara os Atos Institucionais 

e Complementares decretados desde 1964 (até mesmo o AI- 5). Foram 

restituídos, assim, os direitos políticos daqueles afetados pelas arbitrariedades 

do regime autoritário, inclusive os políticos e parlamentares cassados 

(SCHMITT, 2000, p. 47). 
  

Desta maneira, podemos entender que o enfraquecimento do bipartidarismo no final dos 

anos 70 associado a acontecimentos importantes ligados à resistência civil em relação ao regime 

e sucessivas greves nos mais importantes centros industriais como o de Osasco, levaram a 

eclosão de uma reforma política e a emergência de novos partidos advindos de movimentos e 

bandeiras que já vinham se articulando como projeto de partido nos anos seguidos do regime 

militar. 

Acerca disso, Lima (2004), nos dá uma importante contribuição ao afirmar que: 

 
[...] a expansão e a diversificação ocorridas no setor industrial, principalmente 

em sua ala mais moderna, tiveram influências diretas na composição da classe 

trabalhadora e em seus sindicatos. Em decorrência do crescimento da indústria 

ocorreu uma ampliação do número de trabalhadores situados no espaço urbano, 

além do aumento no nível de educação entre estes.  Foi nesse contexto, portanto, 

que os sindicatos trouxeram à tona sua politização, e a partir das lutas por 

melhores salários deram origem a uma série de eventos que culminariam na 

criação de um partido feito pelos trabalhadores e para os trabalhadores, nas 

palavras de seus militantes. Isto ocorreria de baixo para cima e não o inverso, 

como foi o caso de outros partidos surgidos das reformas partidárias do fim do 

regime milita (LIMA, 2004, p. 14). 

 

Compreendemos então, a partir da citação acima, que o fortalecimento dos movimentos 

sindicais, principalmente do sindicato dos metalúrgicos proporcionou uma discussão mais ampla 

em torno da participação do trabalhador na política nacional. Gadotti (1989, p.25), afirma que o 

PT surgiu de um momento político novo e de uma experiência política, de profunda resistência, 

assim como de uma original ruptura histórica com a antiga e viciada política”. Tal ruptura que 

Gadotti faz referência, diz respeito ao rompimento com a visão paternalista sobre o trabalhador a 

partir de um “novo sindicalismo”, e por isso, para o autor, o PT nasce com uma posição política 

definida e como “canal legítimo de representação política de uma classe social” (Idem, ibidem). 
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Essa ruptura que Gadotti remete, está relacionada como já foi dito, às transformações no 

movimento sindical no final dos anos 70, sobretudo, o sindicato dos metalúrgicos que ganhou 

muito respaldo entre os trabalhadores nos anos 1978 e 1979 depois que foram deflagradas greves 

pelos metalúrgicos em São Bernardo do Campo e Diadema.  

A partir dessas greves, líderes importantes como Gílson Menezes e Luís Inácio Lula da 

Silva passaram a ser reconhecidos pela opinião pública e daí por diante, essa liderança e esse 

movimento sindical passou a trazer elementos novos e importantes para o sindicalismo no Brasil 

rompendo com aquela visão paternalista que havia sobre o trabalhador, principalmente, a visão 

herdada do governo Vargas que proclamava que o Estado promovia a paz social e o bem estar do 

trabalhador. Por sua vez, ficava cada vez mais evidente com a crise do Welfare State que o 

Estado se posicionava sempre a favor dos “patrões”. Assim, no final dos anos 70, o movimento 

do sindicato dos metalúrgicos passou a enrijecer as greves e as negociações como afirma 

Margaret Keck (1991) que ainda complementa: 

  
A mensagem do sindicato de São Bernardo durante a Campanha de Reposição 

de Perdas Salariais – “vamos partir pro pau”, “não vamos arredar o pé”- sugeria 

que já estava na hora de os operários perceberem que o Estado não iria resolver 

seus problemas. No ano seguinte, o sindicato de São Bernardo decidiu boicotar 

as negociações salariais para mostrar que os resultados seriam os mesmos, quer 

delas participassem, quer não (KECK, 1991, p. 80). 

 

Esse enrijecimento e mudanças de postura dos trabalhadores ligados ao sindicato dos 

metalúrgicos ficou latente no caso da greve deflagrada em função do reajuste salarial, em 1978 

especificamente no dia 12 de maio. Os trabalhadores da Scania decidiram parar, ou seja, 

deflagraram greve no interior da fábrica e o sindicato foi convocado. Em reunião com o 

sindicato, os líderes da empresa pediram que os trabalhadores fossem convencidos a retornarem 

aos seus postos de trabalho, todavia, Lula recusou a proposta, uma vez que isso ampliou a 

confiança dos trabalhadores em relação ao sindicato como assevera a autora supramencionada. 

Tal acontecimento fortaleceu o “novo sindicalismo” e ampliou a relação trabalhador/sindicato, 

de acordo Keck (1991) 
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Imagem 1 - Lula na liderança das greves dos metalúrgicos em 1978/79

 

             Fonte: Acervo do abcdeluta.org, 2016 

 

A partir das greves de 78/79, Lula despontou como um importante agente político que irá 

segundo Keck (1991), contribuir com a ideia partilhada por outros militantes de que só as greves 

não eram suficientes para que os trabalhadores conseguissem ampliar seus direitos, uma vez que 

os “patrões” tinham o Estado a seu favor e que o governo responderia às greves de maneira 

repressiva e, portanto, o trabalhador precisaria de instrumento político para ser ouvido. Lula 

havia se firmado desde 1976 como líder do sindicato dos metalúrgicos e no final dos anos 70 

gozava de notabilidade entre os trabalhadores urbanos e já era considerado a principal liderança 

sindical do país e se tornou popular nos meios de comunicação de massa. Contudo, ele não era o 

único líder sindical envolvido na criação do PT, mas foi a figura central da sua criação. 

Keck (1991) também faz uma importante análise para que possamos compreender a origem 

do Partido dos Trabalhadores em 1980: 

 

As greves de 1979 atingiram 15 estados e espalharam-se muito além do setor 

metalúrgico, afetando trabalhadores dos serviços urbanos, da indústria têxtil, do 

setor de mineração, dos bancos, da construção civil, professores e muitos 

outros[...]. Embora a maioria das greves se concentrasse em torno das 

reivindicações salariais, algumas começaram a ir mais além, contestando 

aspecto da legislação sindical ao nível da fábrica e medidas de garantia de 

estabilidade no emprego[...]. Em razão de sua extensão e atenção que, 

justamente com Lula, mereceram dos meios de comunicação de massa, a greves 

de 1978 e 1979 mostraram aos trabalhadores sua importância como agentes 
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políticos. Mas também convenceram alguns líderes sindicais de que só a greve 

era insuficiente, enquanto o Ministério do Trabalho e o aparelho repressivo do 

Estado interviessem em favor dos patrões, os trabalhadores precisariam de um 

instrumento político para fazer com que sua voz fosse ouvida (KECK, 1991, 

p.82-83). 

 

Assim, compreendemos que com as greves de 1978/79 os líderes sindicais passaram a 

pensar a constituição de um partido político como um instrumento importante de luta do 

trabalhador, uma vez que se entendia que greves não eram suficientes para garantir uma maior 

participação do trabalhador nas decisões concernentes aos seus interesses. Lula, desde 1978 já 

sinalizava a importância de criar um partido político, assim, “ideia de um partido foi 

oficialmente lançada, pela primeira vez, como uma resolução do Encontro dos Metalúrgicos do 

Estado de São Paulo” (Idem, Ibidem), realizado em janeiro de 1979 na cidade de Lins, interior 

paulista. 

A partir desse encontro, uma espécie de comitê informal foi constituída com o objetivo de 

elaborar um documento a partir das discussões sindicais. Tal documento foi elaborado e 

distribuído no dia de comemoração ao trabalhador (Primeiro de Maio) em cidades grandes de 

São Paulo, Rio, Minas, Bahia e etc.  O grupo de frente do movimento pretendia reunir sugestões 

dos sindicatos e organizar o registro do partido no tribunal eleitoral naquele mesmo mês. 

Entretanto, muitos, inclusive Lula, acreditavam que ainda não era o momento certo de registrar o 

partido, contudo, segundo Keck (1991, p. 85), após o encontro dos metalúrgicos em Poços de 

Caldas em junho daquele mesmo ano, “realizou-se em São Bernardo uma reunião entre líderes 

sindicais, intelectuais e políticos do MDB”. Depois disso, Lula anunciou a primeira versão do 

programa do partido e que deveria ser distribuído aos trabalhadores para apreciação, buscando 

deixar claro que não era um partido dos metalúrgicos ou dos grandes sindicatos, mas que o PT 

seria um partido de todos os assalariados. 

Para Lima (2004), o fortalecimento dos sindicatos e o vigor dos trabalhadores em melhorar 

suas situações salariais e de trabalhos era advindo do contexto econômico da década de 1970, 

não apenas num âmbito nacional, mas numa conjuntura internacional, envolvendo vários eventos 

que acabaram por fortalecer o sindicalismo no Brasil. Lima (2004) afirma que: 

 

Em contraposição ao “Milagre Brasileiro”, proclamado no governo do General 

Emílio Garrastazu Médici (1969-1974) como o patamar inicial de um 

crescimento acelerado e ininterrupto, e caracterizado pelo crescimento 

econômico acelerado, amplo consumismo da classe média, arrocho salarial, 

concentração da renda, entrada maciça de capitais externos, mercado 

internacional em expansão, advém a crise econômica do final dos anos 70. Ao 

longo do período do denominado “Milagre”, o PIB brasileiro cresceu em uma 

média anual de 11,2%, tendo seu pico em 1973, com uma variação de 13%. Por 
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outro lado, a inflação média anual não passou de 18%.  Já a crise advinda 

posteriormente teve como um dos principais pontos de partida a alta dos preços 

do petróleo a partir da Guerra do Yom Kippur, em 1973. Esta crise começa a 

sufocar a indústria nacional, sustentada em sua grande maioria pelas 

montadoras de veículos e abastecida por derivados de petróleo. Segundo dados 

do IBGE, entre 1961 e 1975 a percentagem de desnutridos em relação ao 

conjunto da população saltou de 38% para 67%, o que equivale, em números 

absolutos, a um crescimento de 27 milhões de pessoas para 71 milhões. Os 

salários dos trabalhadores de baixa qualificação ficaram cada vez mais 

defasados, enquanto os salários de áreas como administração de empresas e 

publicidade se hipervalorizaram. Isto resultou em uma concentração de renda 

acentuada, processo oriundo de anos anteriores. (LIMA, 2004, p. 15). 

 

Dessa maneira, com base nas questões citadas pela autora, podemos dizer que a década de 

1970 foi uma década muito difícil para o trabalhador brasileiro, devido, sobretudo, aos arrochos 

salariais. Vale lembrar que na década de 1970 houve um expressivo crescimento da população 

urbana que concentrava a maior parte dos trabalhadores do segundo e terceiro setor. Assim, a 

péssima qualidade de vida dos trabalhadores urbanos, principalmente aqueles que viviam nas 

periferias e favelas e que estavam descontentes com a situação explica o fato de que quando o PT 

se formou como partido, angariou a simpatia de vários intelectuais dos mais diferentes 

segmentos da esquerda brasileira como a ala esquerda da igreja católica, fazendo com que o 

partido não tivesse um caráter de partido sindical, mas um partido popular. 

Os fatos supramencionados foram fundamentais para que a ideia de criação do PT fosse 

expandida para além dos sindicatos. Além disso, Ernesto Geisel promoveu reformas importantes 

que permitiu a volta do pluripartidarismo e a partir das eleições indiretas de 1978, constituiu-se 

uma Frente Nacional de Redemocratização possibilitando assim que o PT pudesse emergir 

enquanto partido político. 

Assim, como dissemos anteriormente, o marco embrionário do surgimento do PT não foi em 

1980, mas as greves de 78/79. Contudo, a fundação oficial do PT é datada no dia 10 de fevereiro de 

1980 no Colégio Sion, quando foi lançado o Manifesto de Fundação do PT (em anexo), que fui 

publicado no Diário Oficial da União em outubro do mesmo ano. Esse documento foi a pedra 

fundamental do Partido do Trabalhadores, uma vez que nele é apresentado o caráter do partido, como 

aponta Keck (1991). 

Contudo, julgamos importante ressaltar algo que não foi dito antes no texto. Para Moacir 

Gadotti (1989, p. 23) “a palavra trabalhadores15 tem sofrido mal-entendidos [...] e o objetivo político 

                                                 
15

 Nos documentos lidos para as análises da presente dissertação, surgiu uma dúvida da qual não consegui me livrar. 

O conceito de trabalho ou de trabalhador não fica claro em nenhum documento do PT por mim analisando. Assim, 

não ficou evidente para mim ao longo das análises qual o conceito de Trabalho ou de trabalhador utilizado para 

nomear inclusive o partido e se está ou não fincado no conceito filosófico de Trabalho de Marx, sobretudo, aquele 

presente nos Manuscritos Econômico-Filosóficos de 1844. No texto de Moacir Gadotti (1989, p.23), ele cita sua 

dificuldade em explicar o que é “trabalhador”, afirmando que o termo “trabalhadores precisa ser mais depurado 
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prioritário do PT é, lato sensu, ser um partido dos trabalhadores”. Isso porque, segundo o autor, o PT 

buscou se desvencilhar do modelo de partido inspirado no movimento operário criado na URSS e do 

partido criado na ditadura para os trabalhadores, não pelos trabalhadores, onde o objetivo de sua 

existência era manter a relação paternalista com o trabalhador herdada da era Vargas como já 

dissemos em outro momento. 

O Partido dos Trabalhadores em seu arcabouço original ganhou um caráter de base cada vez 

mais popular, angariando diversos movimentos populares que variavam desde os setores urbanos-

industriais aos movimentos sociais originados no campo. Gadotti (1989), elenca algumas dessas 

principais tendências de luta do PT: 

1. A política sindical do PT (incluindo a CUT e todos os outros sindicatos urbanos e rurais 

ligados ao partido); 

2. Política agrária (constituindo uma ótica de reforma agrária segundo o partido); 

3. Política cultural (pois o partido acreditava na necessidade de adotar uma política 

cultural); 

4. Política ecológica (o partido buscou a constituição de uma ótica ecológica, mas buscando 

compreender correntes ecológicas fora do partido e até mesmo associando-se ao PV em 

lutas ecológicas); 

5. Política educacional (o partido fundamentava as ideias educacionais, sobretudo, nos anos 

iniciais, na busca pela educação pública, popular e socialista); 

6. Política de apoio à luta dos negros (incluindo o apoio à luta da mulher negra); 

7. Política de formação política (o partido acreditava no desenvolvimento de instrumentos 

de formação política por meios de institutos e fundações para estes fins)
16

; 

8. A política de saúde (incluindo as lutas pelo direito à assistência, organização dos serviços 

de saúde, acesso e qualidade, participação popular, qualidade de vida dos trabalhadores 

na área de saúde, equipamentos, financiamentos, ensino e pesquisa). 

 

Sendo essas as principais bandeiras de luta do PT que envolvem os mais diversos setores 

sociais, o partido foi ganhando cada vez mais popularidade entre os trabalhadores, o que foi 

importante para que ao longo do tempo o partido melhorasse o seu desempenho eleitoral, 

                                                                                                    
politicamente, mas este não um problema do PT em primeira mão”. Contudo, em nenhum momento Gadotti deixa 

claro em que conceito de “trabalho” o partido se apoio e não faz nenhuma referência a Marx. 
16

 Nos casos os institutos citados por Gaddoti (1989) são: Instituto Cajamar (INCA), Fundação Wilson Pinheiro 

(FWP), Fundação Nativo da Natividade (FNN). 
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ganhando um caráter cada vez mais de partido de massa, conforme podemos observar no quadro 

de desempenho eleitoral e de importantes momentos históricos do partido, ressaltado pelo 

mesmo em seu sítio oficial:  

 

Quadro 2 – Desempenho eleitoral (1982 – 2002) e importantes momentos históricos 

Ano de eleição Número de candidatos eleitos pelo PT e/ou marcos históricos do partido 

 

1982 8 deputados federais 

13 deputados estaduais 

03 prefeitos 

 

1985 Primeira prefeita eleita, e primeira prefeitura de uma capital, no caso 

Fortaleza 

 

1986 16 deputados federais, sendo que Lula foi o deputado mais bem votado do 

país com aproximadamente 650 mil votos 

 

1988 Eleição da prefeita da maior capital do país (São Paulo) além de mais duas 

capitais: Porto Alegre e Vitória 

 

1989 Primeira disputa eleitoral de Lula, ficando em segundo lugar nas eleições 

 

1990 Primeiro senador (Eduardo Suplicy), e a eleição recorde de 35 deputados 

federais. 

 

1992 4 prefeituras de capitais: Rio Branco, Goiânia, Belo Horizonte e Porto Alegre 

 

1994 Eleição de 4 senadores, sendo a primeira mulher senadora negra do país 

(Benedita da Silva) e a eleição de 02 governadores. 

 

1996 02 prefeitos em capitais: Porto Alegre e Belém 

 

1998 03 senadores e 03 governadores 

 

2000 06 prefeituras em capitais além de prefeituras de cidade de considerável 

importância como Guarulhos, Londrina e etc. 

 

2002 Primeira eleição presidencial com Lula e mais a eleição de 10 senadores, 

sendo o recorde de maior votação de Aloizio Mercadante. Foi a maior 

votação já alcançado por um candidato ao cargo de senador, além de 91 

deputados federais e 03 governadores. 

 

           Fonte: elaboração a partir dos dados encontrados no sítio oficial do partido: http://www.pt.org.br 

 

Fica claro segundo os dados apresentados no quadro acima, a consolidação do PT por meio 

do claro crescimento do partido em eleições tanto em prefeituras, quanto para deputado federal, 

senador, governador até à chegada de Lula à presidência em 2002. Para Ribeiro (2008), isso 
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deve-se ao fato da proximidade do trabalhador com o partido, como já fora dito, e o 

reconhecimento deste com a lutas levantadas pelo PT, configurando segundo o mesmo autor, o 

caráter de partido de massa com uma militância plenamente ativa. 

Ainda para Ribeiro (2008) em seus estudos ancorados em Durverger (1968), diferente dos 

partidos de quadro
17

, os partidos de massa adotam processos rigorosos para ingressar neles. 

Assim, mesmo buscando cooptar pessoas dos mais diferentes seguimentos sociais o processo 

para ingressar no partido é muito rígido, sendo que os que desejam fazer parte do partido devem 

solicitar aos comitês ou aos diretórios o seu ingresso, e a partir disso, e depois de algumas 

análises há ou não a aprovação para que o aspirante a filiado possa de fato tornar-se um. Desta 

maneira, os partidos de massa embora abarquem uma gama muito grande de setores da 

sociedade, buscam cooptá-los desde que estejam ligados à sua ideologia, o que torna o ingresso 

mais rígido que nos partidos de quadro que vale mais quem tem mais poder aquisitivo para arcar 

com as campanhas eleitorais, não se valendo necessariamente de uma ideologia partidária. 

Ribeiro (2008, p.37) afirma que “foram os partidos socialistas e social-democratas que 

desenvolveram os principais mecanismos de incorporação das massas”. Destarte, tais partidos 

vinculam-se à necessidade de trabalhadores participarem efetivamente da vida política, tanto 

quanto eleitor, quanto como possível um membro eleito, pois, uma vez como filiado, goza dos 

direitos de formação, discussão e participação direta nas escolhas internas dos partidos por meio 

do voto em reuniões do mesmo, bem como da possibilidade de investidura em cargos públicos. 

Ribeiro (2008) ainda citando Duverger, explicita as características fundamentais dos 

partidos de massa, sendo elas fundamentais para as nossas análises: 

 
a) Origem extraparlamentar, assentada na sociedade civil como sindicato, 

movimentos sociais e etc [...] b) Dinâmica interna intensiva, que busca integrar 

o maior número possível de cidadãos por meios de seções, constituindo espaços 

de militância, discussão, educação política, recrutamento e seleção de liderança. 

[...] c) Financiamento coletivo e pulverizado por meio de um organismo 

coletivo e compulsório de cotização individuais regulares, abarcando inclusive 

os mandatários. d) [...] sistema preciso dos registros das filiações, formando 

uma forte organização partidária[...] formando uma complexa estrutura 

institucional com congressos, conselhos, comitês, diretórios [...] e) 

[...]centralização nacional da estrutura decisória legitimadas por critérios 

eleitorais [...] f) Rigorosos requisitos de filiação, que definem uma relação 

formal e específica entre o partido e seus membros [...] (DURVERGER, 1968 

apud RIBEIRO, 2008, p.38-39). 

 

                                                 
17

 Segundo Ribeiro (2008, p. 36) os partidos de quadros eram os partidos dos notáveis do século XIX e de 

conservadores do século XX cujo características principais consistem nas decisões centrais do partido concentrado 

em poucos parlamentares com pouca participação de órgão do partido, financiamento concentrados em poucos 

contribuintes, geralmente locais e com alto poder aquisitivo, critérios frouxos de adesão no qual a ideologia assume 

um papel secundário frente às conveniências eleitorais. 
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É importante ressaltar as características acima apresentadas, pois, como partido de massa, 

podemos afirmar que nos anos iniciais do Partido dos Trabalhadores, a participação política da 

militância exerce um papel fundamental nas decisões eleitorais, não apenas na contribuição pela 

busca por votos e apoio popular, bem como o próprio financiamento das campanhas, 

principalmente os filiados, uma vez que estes, contribuíam diretamente com o “sustento 

financeiro da organização”, como assevera Ribeiro (2008) 

Diferentemente de outros partidos nacionais, o PT sempre exigiu a contribuição 

de seus filiados no sustento financeiro da organização; seu primeiro estatuto 

(1980) já determinava a obrigatoriedade da contribuição. [...] a contribuição 

obrigatória de parlamentares também é prevista desde o primeiro estatuto. O 2º 

EM (1982) aprovou e o regimento de 1984 ratificou a contribuição mensal no 

valor de 40% do rendimento total líquido para os eleitos nos níveis federal e 

estadual, ao passo que os mandatários municipais deveriam acertar a parcela de 

contribuição nos diretórios municipais, segundo o regimento interno 1984. 

(RIBEIRO, 2008, p. 95-96, grifos nossos). 

Embora o financiamento da forma supramencionada fosse um tanto quanto ineficiente, as 

campanhas eleitorais do PT dependiam muito mais da sua militância do que qualquer outro 

partido. Por isso, era tão importante uma formação cada vez mais política dos trabalhadores 

militantes ou simpatizantes da luta petista, no intuito e expandir o apoio das massas mirando as 

eleições em diferentes níveis (municipal, estadual e federal). Além disso, determinadas 

tendências partidárias mantinham-se fieis à ideologia inicial estabelecida no projeto do partido 

de criar um partido socialista de trabalhadores para os trabalhadores e pelos trabalhadores. 

3.2 Caminhos e descaminhos do PT: da militância aos marqueteiros, do sindicato à presidência 

da República 

 

Ainda que o PT ao longo de sua existência tivesse mostrado eficácia em seu crescimento 

no que diz respeito a resultados de algumas eleições, e tivesse apresentado saldos positivos de 

crescimento nos números de candidatos do partido eleitos para prefeituras, câmara de deputados, 

senado e governos estaduais, havia nitidamente dificuldades engendradas pelo sistema de 

financiamento do partido, e na forma amadora com a qual o partido disputava as campanhas 

políticas.  

Tais análises levaram a uma mudança na estrutura base do partido, principalmente no que 

tange a forma de organização do projeto do partido e das próprias campanhas eleitorais, antes, 

estabelecidas na voluntariedade da militância, sendo esta responsável por todo o procedimento 

de campanha e divulgação eleitoral, segundo Ribeiro (2008). Desta maneira, foi ocorrendo aos 

poucos, uma substituição do antigo projeto político e da atuação da militância nas campanhas e 

sua substituição por profissionais dos mais diversos seguimentos, mas ligados à organização de 
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campanhas publicitárias eleitorais, mudando muito o caráter simbólico característico do partido, 

ganhando um caráter muito parecido com o de outros partidos.  

Tal contratação de profissionais de publicidade estabeleceu o uso intensivo de técnica 

eleitorais bem como a aceitação de outros tipos de financiamento de campanha, não apenas por 

meio das contribuições dos filiados. Acerca disso, Ribeiro (2008) tece uma importante 

contribuição: 

[...] a substituição de militantes por profissionais possui elevado conteúdo 

simbólico para os partidos, que como o PT, faziam campanhas baseadas no 

voluntarismo, com parcos recursos financeiros. [...] Assim, essa transformação 

pode ser percebida com a passagem do modelo de campanha trabalho-intensivo 

(feito voluntariamente pelos militantes e simpatizantes) pelo modelo capital-

intensivo (feito por profissionais contratados, sobretudo, ligados marketing 

político) [...] (RIBEIRO, 2008, p. 109-110). 

Para o autor acima, as campanhas de massa do PT foram aos poucos dando lugar às 

campanhas com alto teor publicitário, mudando muito o caráter simbólico da participação da 

militância. Ribeiro (idem, p.112) faz uma comparação importante entre a campanha presidencial 

de Lula em 1989 e em 2002, haja vista que, em 1989, a “campanha foi efetivamente uma jornada 

de massas”, uma vez que o partido mobilizou a militância de todo o país para o trabalho de 

propaganda, análise de opiniões, enfim, o direcionamento geral da campanha foi feito 

propriamente pela militância do partido, ampliando o teor simbólico agregado à organização. 

Assim, a tentativa de eleição fincava-se no voluntariado de seus militantes e simpatizantes. “Tal 

feito, foi repetido em 1994, contudo, com a formação do Campo Majoritário
18

 em 1995, e a 

eleição de José Dirceu para presidência do partido houve um impulsionamento já a partir de 

1996, de um novo estilo de campanha do PT [...] havendo uma desideologização das campanhas” 

(RIBEIRO, 2008, p.113). 

Tal necessidade de mudança, ficou ainda mais forte com a derrota de Lula para Fernando 

Henrique Cardoso, e tal acontecimento, segundo o Campo Majoritário exigiu do partido a busca 

por um novo caminho, quiçá um novo projeto político que possibilitasse uma maior mobilidade 

ideológica ao PT e que não estivesse diretamente ligada à dicotomia capitalismo X Socialismo, 

nem mantendo uma ideia maniqueísta como pregado por muito partidos de esquerda, como 

assevera Gushiken: “dualidades maniqueístas (capitalismo versus socialismo, privatização versus 

estatização, indivíduo versus sociedade, etc.) [...] obscurecem a compreensão e solução dos 

                                                 
18

 Campo Majoritário é uma denominação adotada por um campo de forças políticas existente internamente 

no Partido dos Trabalhadores. Foi formado em 1995 e sustentou ampla maioria no partido até meados de 2005, 

segundo Coelho (2005). 
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problemas. A questão verdadeira é saber onde os limites devem ser traçados em cada caso 

concreto [...]” (GUSHIKEN, 1995 apud COELHO 2005, p.233, grifos nosso). 

Dessa forma, Oliveira (1995) afirma: 

 
A viabilização desta “revolução interna” exigiria “construir uma corrente 

hegemônica dentro do PT” cuja base seria a própria articulação, mas que teria 

que envolver alianças internas. Um importante militante da corrente, em texto 

apresentado no mesmo seminário, traça a linha da política de alianças internas a 

ser tentada pela Articulação. Considerando que o “sectarismo e o esquerdismo 

dentro do PT podem contribuir para imobilizar o partido e isolá-lo politicamente 

na sociedade” ele defendia a composição “com as alas mais responsáveis e 

isolando eventuais desvairados, quando necessário”. Assegurar a nova maioria 

seria o segundo elemento a se considerar para a saída da crise [...] Os 

deslocamentos do grupo majoritário redefiniam a dinâmica das relações internas 

do partido em cada conjuntura e a história dessas relações é marcada por crises, 

alianças, expulsões, cisões. Mas agora, em fins de 1994, a Articulação assumia, 

pela primeira vez de modo coletivo e explícito, a intenção de alterar o próprio 

conteúdo do projeto. A idéia de que seria preciso inaugurar uma nova era na 

história do PT tornava-se dominante entre os dirigentes da corrente que sempre 

se apresentou como guardiã do petismo autêntico. No debate interno da 

Articulação sobre a necessidade de mudanças, emergiam os argumentos que 

iam compondo o novo projeto político (OLIVEIRA, 1995 apud COELHO, 

2005, p. 232). 

 

Ou seja, ao analisar as seguidas derrotas presidências e o amadorismo do partido na disputa 

da mesma, para parte majoritária do PT, não era mais possível que o partido fizesse campanha 

apenas com a militância e baseada no voluntariado, nem tão pouco, mantivesse rigidez em suas 

bases ideológicos, impossibilitando alianças importantes para o PT mesmo que fosse com 

partidos sem histórico com esquerda, pois, ganhar uma eleição presidencial não dependia apenas 

de ideologia ou de boa vontade da militância. Assim, é perceptível uma mudança no estilo de 

campanha, da relação do partido com a militância e do próprio projeto político do PT.  

Dessa maneira, o Campo Majoritário estabeleceu uma nova estratégia para o 

desenvolvimento das campanhas, com a criação de um Grupo de Trabalho Eleitoral Nacional 

(GTE). Sobre isso Ribeiro (2008) contribui: 

 
Tornou-se uma prática comum a realização, pelo GTE nacional, de grandes 

conferências eleitorais, nas quais os candidatos a cargos municipais e 

secretários de comunicação formavam plateia para palestrantes de marqueteiros 

contratados. Em 2000, uma Conferência Nacional Eleitoral, foi realizada. O 

processo de centralização das campanhas locais, foi, como o portal do PT, o 

informativo eletrônico Linha Direta, além de volumosos recursos captados 

juntos a grandes empresas em 2000 que foram fundamentais para que a direção 

nacional avançasse rumo à construção de uma máquina eleitoral forte e 

centralizada (RIBEIRO, 2008, p.116). 
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Com base nos dados e fatos referidos, vamos percebendo uma mudança de perfil e 

caracterização do Partido dos Trabalhadores. Tais mudanças vão se tornando cada vez mais 

evidentes e ao nosso ver, e é fomentada na campanha de 2002, quando o partido contrata o 

marqueteiro Duda Mendonça e desvincula a base do partido da ideologia inicial, e concentra a 

campanha basicamente nas artimanhas publicitárias do que que na participação voluntária de sua 

militância.  

Contudo, essa modificação ocorrida dentro do partido, preponderantemente, um 

afastamento em relação a ideologia inicial do PT que não admitia alianças com partidos ou 

grupos que não estivessem ligados à Esquerda, acaba por afastar muitos grupos que estiveram no 

partido desde suas origens, ainda quando o mesmo não estava estabelecido como partido 

político. Frente aos novos posicionamentos do partido, a militância ganhou papel secundário nas 

campanhas do PT, e aos poucos, foram estabelecidas alianças antes inimaginadas, mas que o 

partido começou a instituir por necessidade de um bom resultado eleitoral principalmente na 

campanha presidencial, mas que não agradava algumas tendências partidárias como é o caso da 

Corrente Socialista dos Trabalhadores fundada em 1992, que acabou por deixar o PT em 2004 e 

formou parte da base do PSOL (Partido Socialismo e Liberdade).  

Um claro exemplo dessas alianças, foi aquela estabelecida com o PL (Partido Liberal) para 

a eleição de 2002 onde houve a aceitação de um empresário (José de Alencar) como vice-

presidente na chapa de Lula, o mostrou uma aproximação do PT com a direita, pari passo que 

houve um distanciamento com a esquerda. Acerca desta mudança ideológica do PT, Conceição 

(1999) nos dá uma importante contribuição: 

[...] Tudo indica que o PT tenderá a ser um outro forte partido do tipo eleitoral e 

ficará apenas num passado cada vez mais distante seu caráter classista. Algumas 

bandeiras vermelhas deste partido deste partido estão sendo substituídas pela 

cor branca, e quer nos parecer que é um símbolo muito importante, porque 

traduz um poucos as definições políticas que o PT traçou para os próximos 

anos. Quando a esquerda desloca-se em direção ao centro, move-se na realidade 

move-se na realidade para uma posição mais à direita, pois não há outra forma 

de a esquerda mover-se em direção ao centro sem que o rumo seja à direita 

(CONCEIÇÃO, 1999, p. 179). 

Com as alianças recém estabelecidas pelo PT, o partido passou a caminha em direção à 

direita, haja vista, que assim como a autora pontua, não há outra forma da esquerda se mover 

para o centro sem que, consequentemente, caminhe em direção à direita.  

Outra questão importante a ser ressaltada é o fato do partido passar a admitir que empresas 

investigadas em corrupção e acusada pelo próprio partido pudesse financiar suas campanhas, 

pois para líderes do partido, desde que o financiamento fosse feito de maneira clara e 

transparente não haveria problemas. Aos poucos, as novas posturas políticas do partido foram 
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sendo desenhadas e ganhando contornos cada vez mais claros, provocando o distanciamento da 

ideologia inicial do partido.  

Segundo Coelho (2005, p.235), vislumbrando bons resultados nas eleições, o PT adota um 

novo posicionamento no qual a existência de uma esquerda radical que fundamenta-se na luta 

contra o capitalismo não faz mais sentido, era preciso adotar novas posturas frente ao 

capitalismo, admitindo novos posicionamento para uma esquerda contemporânea. Assim, 

Aloísio Mercadante (1995) chamou tal fato na época de “criar políticas para resolver problemas 

dos novos tempos”, ele afirma:  

 
O nosso partido avançou muito na elaboração de nosso programa de governo. 

Não temos mais, felizmente, um único modelo básico de esquerda. O 

socialismo não é uma utopia de amplas massas, ao contrário. Mas o capitalismo 

não é o fim da história e os princípios que nos orientaram ao longo de todo este 

período estão tão atuais quanto antes: a solidariedade, a fraternidade, o fim das 

formas de exploração e opressão. Mas deveremos ter um longo período 

convivendo com muitas utopias, sem um projeto centralizador e 

homogeneizador de expectativas (MERCADANTE, 1995 apud COELHO, 

2005, p. 235). 

 

Dessa forma, para Aloísio Mercadante, era preciso que o Partido dos Trabalhadores 

assumisse uma nova postura frente aos novos tempos na constituição de uma nova esquerda, 

admitindo o surgimento de uma ala em que sua concepção não fosse radical ou sectária. É nesse 

momento que Mercadante assumirá um posicionamento que escandalizará parte do partido ao 

defender o financiamento da campanha por empresas, o que acabou por levar muitos militantes 

dos segmentos mais radicais do partido a romper com o PT e buscar novos caminhos. Sobre isso 

Coelho (2005) afirma: 

 
Mercadante estava pronto para assumir todas as consequências, até mesmo as 

mais polêmicas, de um projeto que priorizava as disputas eleitorais. Em 1994 a 

empreiteira Odebrecht, acusada poucos meses antes por parlamentares do PT de 

participar do esquema de fraudes no Orçamento da União, fez doações à 

campanha de José Dirceu para o governo de São Paulo, o que provocou reações 

duras de vários setores do PT, inclusive da Articulação[...] O novo projeto 

político da Articulação começava a ganhar seus contornos definitivos. A crítica 

radical do capitalismo, que aponta para a necessidade histórica da sua 

superação, não teria lugar num projeto político que se compromete em 

administrar o capitalismo melhor que os capitalistas (COELHO, 2005, p.235-

236). 

 

Conforme supradito, Coelho (2005) aponta que nesse momento o grupo maioritário do PT 

passa a defender o financiamento de empresas nas campanhas, principalmente na candidatura de 

José Dirceu para o governo de São Paulo, o que desagradou inclusive componentes da própria 

Articulação ou da chamada Unidade na Luta que era desde 1993 a principal tendência interna 
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do PT, e que atualmente integra a tendência denominada Construindo Um Novo Brasil. Ainda 

segundo Coelho (idem) a possível relação com a Odebrecht desagradou tanto grupos internos 

que no 10º Encontro Nacional do PT houve muita discussão que envolveu inclusive episódios de 

agressão entre os que defendias as novas propostas e os que estava em total desacordo com as 

novas posições assumidas pelo partido. 

Contudo, depois da Articulação ter conseguido a presidência do PT na eleição no 10º 

encontro por meio de alianças com outros grupos internos, a esquerda foi ficando mais isolada e 

aos poucos foi se consolidando o que chamamos de “campo majoritário”. Assim, o projeto de 

mudança em curso foi atingindo cada vez mais concretude. 

Fica latente, portanto, os novos rumos que o PT aos poucos foi tomando, posicionando-se 

por um “capitalismo humanizado”, buscando apoio e credibilidade em setores da sociedade que 

o PT antes não tinha, como o caso do empresariado. Assim, podemos observar as transformações 

tanto na forma de fazer as campanhas eleitorais, não mais focada na militância, mas dirigida por 

empresas publicitárias, bem como no discurso relacionado a ideologia do partido, o que para 

muitos mudou radicalmente a face do partido para que Lula conseguisse chegar à presidência da 

República depois de consecutivas derrotas. 

Dessa forma, esta breve e ainda insuficiente análise sobre o Partido dos Trabalhadores tem 

sua importância na medida de situar, em linhas gerais, o processo de construção deste partido 

para que, diante desta trajetória, tenhamos condições de analisar os caminhos do pensamento 

educativo deste partido de sua criação até o ano de 2002. 
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4 CONTRADIÇÕES NO INTERIOR DO PARTIDO DOS TRABALHADORES NO 

CAMPO DA EDUCAÇÃO 

 

Como tratamos no capítulo anterior, o PT foi fundado em meio a uma grave crise 

econômica, fato que comprometia muito a qualidade de vida do trabalhador. Deve-se a isso o 

fortalecimento do “novo sindicalismo” que emergiu no Brasil ao final dos anos 1970, atrelado 

também ao processo de redemocratização do país depois de anos sob o poder dos militares.  

Desta forma, o PT quando se originou conseguiu unir os mais variados segmentos sociais, 

agregando ao partido movimentos sociais tanto urbanos quanto rurais, e também grupos 

importantes de intelectuais do país. Isso foi um ponto fundamental para que o partido 

desenvolvesse um modo de pensar a educação, confrontando a memória social que comparece no 

ideário dos educadores brasileiro, e a partir das lutas sociais passou a pensar um modo petista de 

educar que tivesse no interior do seu projeto de educação, memórias coletivas que confrontam as 

memórias sociais, no intuito de desenvolver uma educação com teor político. 

Portanto, no presente capítulo, analisamos essa ótica petista sobre a educação, iniciando as 

análises pela década de 1980, período da origem do partido e quando havia predomínio da 

Escola Nova Popular, analisando principalmente os ENEd’s-PT, e as discussões ocorridas nesses 

encontros, priorizando as discussões do I ENED – PT. 

Contudo, mantivemos nossos esforços em analisar as bases teóricas que despontam-se no 

modo petista de ver e construir a educação, tanto no período em que o partido pleiteava lugares 

no cenário político nacional, até o período em que o partido começa a ampliar a participação no 

quadro político brasileiro, chegando a eleição de Lula como Presidente da República, e ainda 

analisar como as memórias sociais do escolanovismo e o lema “aprender a aprender” acaba por 

comparecer no Partido dos Trabalhadores  

 

4.1 A DISCUSSÃO SOBRE EDUCAÇÃO NOS ANOS 1980 NO CAMPO CONTRA-

HEGEMÔNICO 

  

A década de 1980, de maneira geral, foi tumultuada marcada pela crise no Socialismo 

Real, a derrocada da União Soviética, a Queda do Muro de Berlim e o fortalecimento das 

políticas “neoliberais”. No Brasil, ao tratarmos desse período, não é clichê nos remetermos ao 

exaustivo processo ocorrido para o fim da ditadura, nem tão pouco da crise econômica que 

assolou o país nesses anos. Em função dessa grave crise econômica ocorrida no Brasil é comum 

tratarmos esse momento histórico de “década perdida” em função das baixas taxas de 

crescimento e altas taxas de inflação que empurraram o Brasil para uma crise social que 

impactou diretamente a vida de muitos trabalhadores. 
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Entretanto, no campo da educação, não podemos dizer que tal período foi uma “década 

perdida”. Ao contrário, esse momento no Brasil foi especial para o advento e crescimentos de 

teorias educacionais contra-hegemônicas, que combatiam o tecnicismo e se aproximavam dos 

discursos progressistas da esquerda. Para Saviani (2013) foi um dos momentos mais “fecundos” 

da educação brasileira. Acerca disso, ele pontua: 

 

[...]generalizou-se a avaliação que atribuiu aos anos de 1980 o caráter de 

“década perdida”. De fato, todos os indicadores econômicos disponíveis, 

apontando o caminho recessivo trilhado pela economia brasileira nesse período, 

reiteravam esse sentimento de perda. Esse clima negativo projetou, também no 

campo educacional, o diagnóstico de “década perdida”. Tal olhar a posteriori 

foi acentuado pelo desmoronamento dos regimes do chamado “socialismo real”, 

trazendo perplexidade às forças progressistas. 

Contrariamente, porém, a essa impressão, a análise histórica não condicionada 

pelos revezes da virada dos anos de 1980 para os de 1990 permite constatar que, 

do ponto de vista da organização do campo educacional, a década de 1980 é 

uma das mais fecundas de nossa história, rivalizando apenas com a década de 

1920, mas que ao que parece, sobrepujando-a (SAVIANI, 2013, p.402). 

 Para Saviani (2013), o período referido foi um importante momento para 

desenvolvimento de teorias educacionais
19

 e de pedagogias contra-hegemônicas, bem como de 

órgãos importantes para a educação brasileira como é o caso da ANDE (Associação Nacional de 

Educação), da ANPED (Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Educação), o 

CEDES (Centro de Estudos Educação e Sociedade), bem como o surgimento de sindicatos que 

passaram a representar e unir professores de diferentes níveis da educação. (SAVIANI, 2013, p. 

403). 

A importância desses órgãos supramencionados se dá no âmbito de eventos promovidos e 

nas formas criadas para discutir a educação que estava em curso no Brasil desde a implantação 

da ditadura militar em 1964. Tais órgãos protagonizaram importantes discussões sobre a 

educação tecnicista posta na época e a necessidade e busca por uma mudança profunda na 

educação brasileira, amparada em novas teorias educacionais e em novas pedagogias. Saviani 

(idem, p. 405) chama a atenção para esse momento e faz menção ao fato de que as novas 

associações como a ANDES e a CEDES começaram a fazer menções às questões econômico-

políticas da educação, “especificamente político-pedagógicas” provocando um importante efeito 

sobre pensamento acerca da política educacional no país. 

                                                 
19

 Saviani aponta uma importante diferença entre pedagogias e teorias educacionais asseverando: “[...] o conceito de 

pedagogia reporta-se a uma teoria que se estrutura a partir e em função da prática educativa. A pedagogia, como 

teoria da educação, busca equacionar, de alguma maneira, o problema da relação educador-educando”. (SAVIANI, 

2013, p. 401). 
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Ainda para o autor, a década de 1980 foi um importante período de produção acadêmica na 

área de educação, havendo uma expansão de publicações de revistas, livros, artigos científicos 

que faziam análises sobre os efeitos da educação tecnicista bem como discutiam as necessidades 

e os caminhos para pedagogias e teorias contra-hegemônicas. Assim, no final dos anos 1970, 

precisamente em setembro de 1978, saiu a primeira edição da revista “Educação & Sociedade” 

que se tornou ao longo da década de 1980 um “importante veículo de difusão e discussão dos 

temas educacionais” para os educadores dos mais diversos segmentos (SAVIANI, 2013, p.410). 

Saviani (2013), que teve o texto Educação brasileira: problemas, publicado nessa revista, 

depois da 6ª edição se tornou o coordenador da mesma, e faz uma importante contribuição sobre 

ela: 

 

O editorial do primeiro número como o título “Carta aos educadores”, começa 

apresentando a revista como um órgão que se propõe a contribuir para um 

debate que nos possa conduzir a um tipo de educação que se volte para os 

interesses da maioria do povo brasileiro. O ponto de partida deve ser não um 

modelo ideal, mas a escola que temos, com suas falhas e contradições e com o 

seu papel de reprodução de desigualdades: deve-se partir da escola, da prática 

que nela se realiza, para caminhar rumo à educação que queremos (SAVIANI, 

2013, p. 411). 

Chama-nos a atenção também nessa primeira Revista, os pensadores que tiveram textos 

publicados, sendo os dois primeiros artigos de Paulo Freire e Moacir Gadotti. Tais pensadores 

participaram efetivamente da construção do I ENED-PT. Gadotti, foi o coordenador da primeira 

edição da revista, e foi também coordenador do I ENED-PT. Na revista, Paulo Freire publicou o 

texto: A Alfabetização de adultos: é ela um que fazer neutro?  E a publicação de Moacir Gadotti 

foi: Revisão crítica do papel do pedagogo na atual sociedade brasileira (introdução a uma 

pedagogia do conflito).  

Assim, concluímos que a revista ANDE seguiu como um instrumento importante para 

professores dos diferentes níveis, e posicionou-se a favor das teorias e pedagogias contra-

hegemônicas sem eleger nenhuma como a oficial para a revista, pois havia uma diversidade 

muito grande de pensadores de diferentes pedagogias contra-hegemônicas. O fato é que a revista, 

bem como outras produções científicas-acadêmicas da década de 1980, demonstram o 

crescimento das teorias e pedagogias contra-hegemônicas no Brasil, principalmente ligados ao 

movimento conhecido como Escola Nova Popular, ligado a movimentos da esquerda brasileira. 

Imagem 2 – Capa da revista número 1 “Educação & Sociedade” - Revista Quadrimestral de 

Ciências da Educação Set/1978 “O Educador Precisa Ser Educado”. 
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Fonte: www.traçavirtual.com.br (acessado em 01 de agosto de 2016).  

 

A esquerda no Brasil, distribuída nos mais diversos segmentos socais, na década de 1980 

buscou provocar diversas rupturas com o que estava posto como política, economia e 

organização social, ou seja, buscou romper com as relações trabalhistas anteriores; romper com o 

tipo de sindicalismo anterior; romper com preceitos econômicos “neoliberais”; romper com a 

educação posta no período militar, entre outras rupturas. 

Este último ponto de ruptura, angariou muitos educadores e simpatizantes que desejavam 

um rompimento com a educação militar, conservadora e reacionária e levantou-se uma proposta 

de uma educação popular, ao passo, que um outro grupo ligado à esquerda brasileira pensou a 

educação para formação partidária diferente da pensada pelo movimento da Escola Nova 

Popular, como é o caso do grupo que criou a Fundação Nativo da Natividade (FNN). Tal 
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fundação, foi desencadeada por movimentos das tendências da esquerda dos setores majoritários 

do PT, bem como Democracia Socialista, Vertente Socialista, Nova Esquerda, e Fórum 

Socialista; e de membros da corrente sindical CUT pela Base e do Movimento de Oposição 

Sindical Metalúrgica de São Paulo, formada por um Conselho Deliberativo integrado 

por Florestan Fernandes, José Genoíno e João Machado, entre outros, diferenciava-se 

do Instituto Cajamar
20

 cujo presidente era Paulo Freire no conteúdo e na metodologia de seus 

processos formativos, tal qual afirma Pereira (2006).  

A grande diferença entre a educação pensada pela FNN e pela Escola Nova Popular é que 

havia uma pretensão da FNN em superar a construção do pensamento da Escola Nova Popular 

principalmente em relação ao que se ensinar, uma vez que para a FNN a “Escola Nova Popular 

era escolanovista, voluntarista e centrada no aluno”, como menciona Pereira (2006) e que 

continua sua consideração:  

A Fundação Nativo da Natividade propunha superar as experiências históricas 

de formação política mais importantes da esquerda no país, a do PCB (Partido 

Comunista do Brasil) e a da Educação Popular. A proposta de formação política 

do PCB, dominante na esquerda brasileira na década de 50, apresentava um 

caráter tradicional, no sentido de formação livresca, centrada na figura do 

professor como transmissor de conhecimento, dirigida, disciplinadora e teórica. 

A proposta da Educação Popular, criação de intelectuais que se declaravam a 

seu serviço (das classes populares), comprometidos com suas causas, solidários 

com seus destinos e, principalmente, com a construção da autonomia dos longos 

segmentos da população representados como subordinados, dominados, etc. 

(PEREIRA, 2006, p. 7).  

As propostas construídas pela Fundação Nativo da Natividade ocasionaram muitas 

mudanças na formulação ligada à formação política do PT. Contudo, a Escola Nova Popular, 

predominou entre as propostas educacionais do PT principalmente as que foram 

estabelecidas/discutidas em 1989 no I ENEd-PT, enquanto a FNN nesse mesmo período já 

passava por sérias dificuldades tendo seu fim em 1994.  

Portanto, a década de 1980, foi marcada por um período de extrema efervescência de 

organização dos trabalhadores, e do despontamento das pedagogias e teorias contra 

                                                 
20

 O Instituto Cajamar (INCA) foi criado na década de 1980 pela CUT numa parceria com entidades internacionais. 

Foi na época o grande centro de formação e capacitação política das principais lideranças sindicais, partidárias e de 

movimentos sociais da esquerda brasileira e, que hoje, ocupam diversos cargos no Legislativo e Executivo no 

âmbito municipal, estadual e federal. Para Paulo Freire, o primeiro presidente do INCA, o instituto foi criado para 

possibilitar a ocorrência de uma formação política partidária fundamentada na educação popular, para que a classe 

trabalhadora pudesse construir sua própria formação, pois, para Freire, a classe dominante não poderia formar a 

classe dominada para que esta pudesse superar a luta de classes.  

Fonte: http://www.cut.org.br/noticias/retomada-do-instituto-cajamar-fortalece-a-formacao-de-novas-liderancas-

sindicais-bd69/(acessado em Julho de 2016) 
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hegemônicas. Saviani (2013) vai denominar as pedagogias contra-hegemônicas que surgiram 

nesse contexto de “pedagogias de esquerda”, não fazendo alusão a pedagogias propriamente 

marxistas, mas pedagogias em um sentido mais abrangente do termo, referindo-se, assim, a toda 

pedagogia que se contrapôs às pedagogias utilizadas pelo regime militar.  

De acordo com Dermeval Saviani (2013), 

 
Nesse contexto (de reabertura política) [...] parece apropriado considerar como 

Snyders, que, se há uma denominação que poderia abranger o conjunto das 

propostas contra-hegemônicas, seria a expressão “pedagogias de esquerda” e 

não pedagogia marxista ou revolucionária: uma pedagogia “de esquerda”, com 

toda vagueza que o termo comporta.[...]. Grosso modo, poderíamos agrupar as 

propostas em duas modalidades: uma, centrada no saber do povo e na 

autonomia de suas organizações, preconizava uma educação autônoma e, até 

certo ponto, à margem da estrutura escolar, e, quando dirigida às escolas 

propriamente ditas, buscava transformá-las em espaços de expressão popular e 

de exercício de autonomia popular [...].(Tal tendência) inspirava-se 

principalmente na concepção libertadora de formulada e difundida por Paulo 

Freire, estando próxima da igreja em afinidade com a “teologia da libertação” e 

secundariamente nas ideias libertária constitutivas da tradição anarquista. Em 

termos da conjuntura política, a referência principal era dada pelo Partido dos 

Trabalhadores (PT) (SAVIANI, 2011, p.414 e 415). 

 

Assim, podemos denominar as pedagogias e as a teorias educacionais contra-hegemônicas 

como pedagogias e teorias de esquerdas, tendo a Escola Nova Popular como uma das mais 

importantes do período. Nesse contexto é importante analisar que as propostas educacionais do 

PT, ou melhor, o modo PT de ver a educação, estava firmado nessas pedagogias de esquerda, 

sobretudo, no movimento da Escola Nova Popular, esta, por sua vez, fundamentada nos 

interesses populares e da própria “ala esquerda”
21

 da igreja católica, em função do contexto 

político e socioeconômico vivido no país como já foi citado. 

Em suma, podemos dizer que na década de 1980, em termos de teoria pedagógica, vê-se 

uma influência marcante da educação popular, a que Saviani denomina de Escola Nova Popular.  

Anos antes do PT se tornar partido, Paulo Freire, grande pensador e contestador da 

educação burguesa imposta pelo Estado, já ganhava grande notoriedade entre educadores de toda 

a América Latina. Suas ideias de educação libertadora atendiam, em grande medida, aos anseios 

dos educadores quanto a uma educação democrática e mais popular. Ou usando suas palavras: 

uma educação libertadora. Assim, sendo o PT um partido forjado nas lutas sociais, a educação 

popular que ganhou espaço de discussão na América Latina tornou-se o carro chefe do partido, 

sendo o cerne principal das discussões dos intelectuais que passaram a pensar que deveria haver 

                                                 
21

 Usamos o termo “ala esquerda” para nos referirmos, sobretudo, ao grupo da igreja católica envolvido com 

movimentos sociais e que formavam a “teologia da libertação”. 
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dentro do partido a educação numa ótica petista, porém muito próxima da educação pensada 

pelos movimentos populares e por Freire.  

Como refletimos anteriormente, a movimentação de intelectuais e das massas em apoio à 

escola pública em nosso país até o início nos anos 60 gerou mudanças significativas, não apenas 

no Brasil, influenciou as mudanças pedagógicas importantes na América Latina. Por um lado, 

houve nesse período o fortalecimento do ideário escolanovista, mas houve também a ascensão de 

debates em torno da necessidade de uma escola popular. Entretanto, como já foi dito, o 

escolanovismo começa se mostrar ineficiente frente às demandas que emergiram pós 64, em 

contrapartida, a discussão em torno da educação popular ganha ainda mais força. 

 

4.2 ENED’S-PT: AS MUDANÇAS E AS CONTRADIÇÕES NAS DISCUSSÕES SOBRE A 

EDUCAÇÃO ENTRE 1980 E 2010 

 

Como já dissemos anteriormente, o surgimento do PT não se deu precisamente em 1980, 

mas nas greves de 1978 e 1979. Todavia, a fundação oficial do partido é datada da década de 80 

quando no Colégio Sion foi lançado o Manifesto de Fundação do PT. Desde o início de sua 

organização o PT agregou muitos movimentos sociais dos mais diferentes segmentos, mas 

também agregou grupos importantes de intelectuais ligados à esquerda brasileira em todo o país. 

A visão constituída pelo partido, formado como partido de massa, não era apenas cooptar 

militantes, mas formar politicamente os mesmos, proporcionar aos trabalhadores uma educação 

que fosse uma educação política, baseada, preponderantemente, no interesses e necessidades dos 

trabalhadores rurais e urbanos. E assim, no intuito de se pensar a educação numa ótica do Partido 

dos Trabalhadores, muitas reuniões e encontros aconteceram para discutir teorias educacionais e 

pedagogias que estivessem a serviço da formação política da classe trabalhadora, como analisa 

Lima (2004): 

Assim sendo, vários debates foram realizados neste sentido. Dentre os mais 

significativos está o do dia 13 de setembro de 1980, que teve por tema “O que é 

educação voltada aos interesses dos trabalhadores”, realizado na sede da 

Associação Brasileira de Imprensa (ABI) e que contou com a participação de 

cerca de 60 pessoas, dentre elas representantes de 20 núcleos de base do PT. 

Neste “encontro” preparatório foi proposta a criação de uma Comissão de 

Educação regional, que passou a ser vinculada à Comissão de Políticas Públicas 

e à Direção Regional do Partido, com a função maior de organizar o Encontro 

Estadual. No primeiro momento, dois temas foram os mais debatidos: a relação 

escola-comunidade e a relação escola trabalho. Contudo, outros temas, de 

extrema relevância, também foram considerados: experiências vividas pelas 

comunidades de bairro, entidades populares, associações e sindicatos e os 

problemas vivenciados pelo ensino formal. (LIMA, 2004, p. 48). 
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Dessa maneira, entendemos que os esforços em pensar proposições de educação não-

escolar e escolar pública no interior do debate partidário começaram concomitante ao pensar o 

partido. Estas questões foram amadurecendo alimentado pelos acontecimentos políticos da 

década de 1980, no contexto de reabertura política, das eleições mesmo que indiretas, da 

elaboração do texto constitucional, e em meio a uma grave crise econômica que deu à década de 

80 o título sombrio de “década perdida” para o capital. Contudo, uma década de muitos avanços 

para a organização popular. 

Mediante os acontecimentos citados, durante a década de oitenta a sociedade e os 

movimentos populares passaram a discutir com veemência a necessidade de mudança em relação 

à educação herdada do regime militar, sobre as grades curriculares, as lógicas de conteúdos, a 

pertinência ou não de disciplinas como Educação Moral e Cívica (EMC) e Organização Social e 

Política Brasileira (OSPB). Foi um tempo de afloramento das ideias pedagógicas contra-

hegemônicas. Por essas circunstâncias o PT promoveu o I Encontro Nacional de Educação do 

Partido dos Trabalhadores (I ENEd-PT), que aconteceu em 1989 com o apoio da Secretaria 

Nacional dos Movimentos Populares. 

Entretanto, antes da realização do I ENEd-PT, muitos encontros aconteceram entre 

educadores do partido com o intuito de discutir a educação popular. Um deles segundo 

Damasceno et al (idem) foi considerado um dos principais encontros e ocorreu em 13 de 

setembro de 1980. Na oportunidade foi discutida a educação voltada para o interesse dos 

trabalhadores. Foi proposto nesse encontro a formação de uma Comissão Regional de Educação 

que passasse a atuar junto com a direção do partido para ampliar as discussões em torno de uma 

educação voltada para os interesses dos trabalhadores, e assim foi instutído ao final do encontro 

o CAED-PT (Comissão Nacional de Assuntos Educacionais do PT)  Nesse primeiro debate dois 

temas foram fundamentais: “a relação escola-comunidade e a relação educação trabalho” como 

afirma Damasceno et al (idem). 

Os encontros que antecederam o I ENEd-PT foram de suma importância para o 

estabelecimento de uma ótica do partido sobre a educação, bem como foram importantes para 

que o partido divulgasse suas propostas para superar a crise na educação herdada da ditadura 

militar e apontada por muitos educadores não apenas ligados ao partido. Sobre isso Damasceno 

et al (idem, p. 11) afirma: “Esses encontros [...] propiciaram em todo o país um debate das 

propostas do PT para superação da crise educacional”. Estes encontros foram fundamentais para o 

partido pensar e instrumentalizar o pensamento do PT sobre o processo educativo. 

O I ENEd-PT que foi coordenado por Moacir Gadotti, o PT extraiu uma importante obra: 

um livro formado por 32 textos, incluindo textos de Paulo Freire, Alberto Damasceno 
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(organizador do livro), Moacir Gadotti, Lula, Florestan Fernandes, Celso Daniel, entre outros e 

que passou a servir de base para ações educacionais em governos petistas, principalmente em 

instâncias municipais. O livro publicado chama-se: A Educação como Ato Político Partidário 

(DAMASCENO, et al, 1989). Nesta obra há um trecho que julgamos de grande importância para 

começar a analisar o I Encontro de Educação promovido pelo PT e a educação popular proposta 

pelo partido: 

 
[...] esse processo que agora se inicia, com a preparação de um encontro 

nacional do PT sobre Educação [...] deverá ter, como um de seus principais 

produtos finais, a linha petista sobre política educacional, capaz de unificar a 

atuação partidária nas lutas populares e institucionais dos próximos anos e de 

constituir-se num ponto de referência para todos quantos, na sociedade 

brasileira, vivem os problemas da educação, ou por serem seus agentes ativos e 

passivos, ou por dela estarem privados como beneficiários diretos 

(DAMASCENO et al., 1989, p. 8). 
 

 

Imagem 3 – Capa do livro A Educação como Ato Político Partidário, organizado a partir 

do I ENEd/PT 
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.  

Fonte: acervo www.pt.org.br. 

 

 A obra acima referida, é um conjunto de artigos produzidos a partir das reuniões e dos 

debates que aconteceram em 1989 no I ENEd/PT. É um livro que se tornou uma base 

documental do partido para discutir e direcionar as políticas educacionais nos governos petistas. 

O cerne do livro está na educação popular, como podemos analisar nos artigos e seus respectivos 

autores: 

1. Bases e diretrizes para um plano de educação nacional popular. (Comissão Provisória do I 

Encontro Nacional de Educação do PT)  

2. O partido como educador-educando. (Paulo Freire)  

3. Um plano popular de educação. (Carlos Rodrigues Brandão)  

4. Associação de pais e mestres (APM). (Moacir Gadotti)  

5. Algumas propostas educacionais do Partido dos Trabalhadores. (Mário Gadotti)  
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6. O PT e os Conselhos Populares. (Perseu Abramo)  

7. Plataforma política de governo para a educação. (Lisete Regina G. Arelaro e outros) 

8. Vamos refazer o Rio: Programa Estadual de Governo (1982).  

9. Um sistema educacional a serviço dos interesses e necessidades da classe trabalhadora. (Luís 

Inácio Lula da Silva)  

10. Diretrizes básicas para uma ação educativa da Prefeitura Municipal de Diadema (1983).   

11. Temos agora o Conselho de Escola Deliberativo (1984).  

12. Proposta de Documento de abertura do Encontro de Educadores do PT (1984)  

13. Anteprojeto de teses para o Pré-Encontro Estudantil do Partido dos Trabalhadores.  

14. Relatórios dos trabalhos de grupo realizados na 1
a
. fase do Seminário de Alternativas 

Políticas para o Município de São Paulo (1985).  

15. Diretrizes políticas para a educação (1986).  

16. Uma educação livre, gratuita e criativa. (Moacir Gadotti)  

17. Educação e Constituinte (1986).  

18. 1o
 Seminário Estadual de Educadores do PT (1986).  

19. Uma Constituinte para o desenvolvimento democrático. (Fábio Konder Comparato)  

20. O ensino em questão: alternativas para o ensino público popular. (Moacir Gadotti)  

21. Educação municipal: diretrizes para uma reflexão (1987). (Prefeitura de Fortaleza - CE).  

22. Política para intervenção na Universidade (1987). (Documento preparatório ao I Encontro 

Nacional de Estudantes do PT)  

23. Plano Emergencial de Educação para as Escolas de 1
o
. Grau da Rede Municipal de Vila 

Velha – ES (1987).  

24. A Educação – proposta de texto constitucional do PT.  

25. Sugestão de dispositivos constitucionais para o esporte, a educação, o lazer e a cultura. 

(Florestan Fernandes)  

26. A escola que interessa à classe trabalhadora. (Nelson Fratteschi Filho)  

27. O PT e a construção de uma pedagogia da escola pública popular. (Antonio Roberto)  

28. Participação popular. (Celso Daniel)  

29. Resolução sobre universidade. II Encontro Nacional de Estudantes do PT. (1988)  

30. O que é participação popular. (Djalma Bom)  

31. Em busca da identidade política. (Paolo Nosella)  

32. Do popular na escola pública à escola pública popular. (Alberto Damasceno)  
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É possível perceber a partir dos títulos dos 32 artigos que a educação pensada pelo PT 

estava intimamente ligada à educação popular. Para Saviani (2011, p. 415) a referência do PT era 

a educação popular e por essa tendência, “as propostas inspiradas na educação libertadora 

geralmente se assumiam no âmbito da expressão popular e advogavam a organização, no seio 

dos movimentos populares, de uma educação do povo e pelo povo, para o povo e com o povo em 

contraposição àquela dominante[...]”. 

Para o Partido “As novas bases e diretrizes, não deveriam ser apenas elaboradas por 

especialistas e profissionais da área, mas também ser resultado da intervenção de pais, alunos e 

trabalhadores em geral” como aponta Damasceno et. al. (1989, p. 9). Nessa perspectiva, os 

educadores do PT que se reuniam desde 1980 apontam a necessidade de uma nova diretriz para a 

educação que estivesse fundamentada nas necessidades dos trabalhadores como assevera a 

própria comissão provisória do I ENED: 

 
A elaboração de um plano de Educação deve partir das preocupações populares 

e não poderá partir de especialistas, mas de uma ampla discussão popular. 

Tratando-se de um plano de educação do Partido dos Trabalhadores, esse plano 

deverá refletir o ponto de vista de suas bases partidárias (DAMASCENO, 1989, 

p. 14). 

 

Portanto, observa-se que o Partido tecia duras críticas à educação considerada pelo PT 

como elitista e distante das necessidades da classe trabalhadora, por isso, o partido mantinha um 

debate em torno da participação popular na elaboração das diretrizes da educação, uma educação 

em que o aluno pudesse conhecer a organização sindical.  

Pensando desta forma, a comissão afirmou que a escola deve ser um espaço importante de 

formação política e de conhecimento da luta sindical, pontuando que o sindicato não deveria 

assumir as atividades escolares, mas a escola deveria ser um agente de organização social, haja 

vista que por meio da escola poderia ocorrer uma formação política importante para a classe 

trabalhadora.  

Nessa perspectiva, observamos que o PT pensou o processo educativo como um ato 

político como está no texto de Paulo Freire no mesmo livro supramencionado que é o primeiro 

artigo do livro organizado por Alberto Damasceno. Freire (1989) afirma:  

 
É impossível negar a natureza política do processo educativo quanto negar o 

caráter educativo do ato político. Isto não significa, porém, que a natureza 

política do processo educativo e que o caráter educativo do ato político esgote a 

compreensão daquele processo e deste ato. Isso significa ser impossível, de um 

lado, uma educação neutra, que se diga a serviço da humanidade, dos seres 

humanos em geral; de outro, uma prática política esvaziada de significação 

educativa. É neste sentido que todo partido político é sempre educador, e, como 
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tal, sua proposta política vai ganhando carne ou não na relação entre os atos de 

denunciar e anunciar (FREIRE, 1989, p. 16).  

 

  Freire (1989) aponta que o processo educativo deve ser questionado sobre a que está 

serviço da educação. Ele assevera: “no caso do processo educativo quanto no do ato político do 

partido, uma das questões fundamentais seja a clareza em torno do a favor de quem e do que, 

portanto, contra quem e contra o que [...]” (idem, ibidem). 

Paulo Freire (1989) considera que uma educação pensada por um partido de massas deve 

conduzir uma educação que possa ajudar a classe trabalhadora, inclusive a combater as políticas 

populistas de doações de migalhas, afirmando que a educação popular deve ensinar ao 

trabalhador “o sentido falso da doação”. Freire (1989) ainda afirma que um partido elitista não 

pode realizar uma educação que amplie a capacidade de luta da classe trabalhadora: 

 
[...] um partido de elite não pode realizar uma educação que, desenvolvendo-se 

na intimidade mesma dos movimentos populares, ajude as massas a fazer 

melhor o que já estão fazendo para assim fazer melhor o que ainda não foi feito. 

Esta, sim, é uma das tarefas político-educativas de um partido de massa como o 

PT. O em favor de que e o em favor de quem, o contra que e o contra quem em 

torno dos quais o PT se vem constituindo, ao nascer no corpo mesmo de 

movimentos sociais, lhe exigem uma compreensão e uma prática 

necessariamente diferentes, enquanto educador (FREIRE, 1989, p.17). 

 

Para Freire (1989, p. 18), mesmo que a educação não fosse o motor principal das 

transformações sociais, o seu papel como agente transformador era inegável e os educadores do 

Partido não deveriam medir esforços para que o as massas populares tivesses acesso a essa 

educação, ao passo que o educador convoca aos companheiros a manter uma coerência entre 

aquilo que se prega e o que se pratica, afirmando que para o PT assumir o papel de educador, ele 

deve antes de mais nada assumir o papel de educando das massas populares, pontuado que a 

tarefa primordial do partido se dá no “interior das lutas populares  e na intimidade dos 

movimentos sociais” e  complementa: “só os educadores autoritários negam a solidariedade entre 

o ato de educar e o ato de ser educado pelos educandos, só eles separam o ato de ensinar do ato 

de aprender”.  

No âmbito da educação pensada pelo partido, o foco da aprendizagem deveria estar nos 

conhecimentos cotidianos e populares mesmo que em alguns momentos se façam referências aos 

conceitos historicamente construídos e transmitidos, inclusive a palavra “transmissão” ganhou 

um tom antidemocrático, conservador e reacionário. Não é à toa que na concepção de Freire não 

existe um saber mais importante do que outro, são saberes iguais. Assim, o conhecimento 

científico e apreendido por transmissão, tem o mesmo valor que o conhecimento cotidiano, 

popular e produzido espontaneamente.   
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De acordo o I ENEd-PT a escola pública, ou a escola da classe trabalhadora, deveria acima 

de tudo ter utilidade política para formar os trabalhadores não apenas com conteúdo formal, mas 

muni-los com formação política para que isso sirva de instrumento de luta da própria classe. 

Assim, a especificidade da escola para o PT não é da transmissão dos conhecimentos científicos, 

mas um espaço de produção e partilhamento de conhecimento popular, como podemos observar 

na fala abaixo do Partido ao se referir sobre a escola pública ou a escola da classe trabalhadora: 

 
[...] uma escola pública popular não é aquela à qual todos têm acesso, mas 

aquela de cuja construção todos podem participar, aquela que atende realmente 

aos interesses populares que são os interesses da maioria; é, portanto, uma 

escola com uma nova qualidade baseada no compromisso, numa postura 

solidária. Nela todos os agentes, e não só os professores, possuem um papel 

ativo, dinâmico, todos devem experimentar novas formas de aprender, de 

participar, de ensinar, de trabalhar, de brincar e de festejar (DIRETÓRIO 

Nacional do PT, 1989, p. 23, grifo nosso). 

   
 No segundo artigo do livro organizado por Alberto Damasceno e de autoria de Carlos 

Rodrigues Brandão, ele inicia o texto afirmando que “há uma tarefa pedagógica em um partido 

político”. O autor pontua que a educação deve ser sempre um instrumento de luta. Já Moacir 

Gadotti no seu texto Algumas Propostas Educacionais do Partido dos Trabalhadores, que é o 

quarto artigo do livro, apresenta que a maior luta do partido é a eliminação da exploração dos 

trabalhadores, para isso, o educador do partido deve colocar-se sempre na posição de “educador-

educando”.  

Nos textos apresentados pelo partido no livro A Educação como Ato Político Partidário, as 

ideias concebidas sobre a escola referem-se a um espaço de construção de conhecimentos 

espontâneos, vindo do cotidiano, como forma de valorizar o trabalhador e o conhecimento que 

ele traz para a escola.  Em um dos documentos dispostos pelo diretório do partido e elaborado 

pela Comissão Nacional de Assuntos Educacionais do PT (1992, p.18) está escrito que “uma escola 

competente, onde a construção e reconstrução do conhecimento tenham como pressupostos os 

conteúdos da realidade social”. 

O PT e a educação popular por ele proposta incialmente busca o rompimento com a 

educação elitista, conservadora e reacionária, segundo o Partido, isso só seria possível por meio 

de uma educação “política, libertadora e democrática”.  Para Saviani (2013), o discurso do PT de 

que as instituições de ensino eram instituições burguesas e que o verdadeiro ensino se dava fora 

dela por meio do saber do povo transpassou a esfera estatal e escolar quando o PT assumiu o 

governo de algumas prefeituras. 
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Em suma, podemos dizer que o I ENEd-PT foi desenvolvido sobre o amparo da Escola Nova 

Popular, fundamentado na ideia da constituição de uma educação do povo, pelo povo e para o povo, 

definindo a natureza escolar como sendo prioritariamente a formação política da classe trabalhadora, 

deixando transparecer segundo Conceição (1999) a influência marxista que acompanhou os 

educadores petistas que participaram do primeiro ENEd-PT, demonstrando durante as discussões 

estabelecidas no encontro, a proximidade do Partido dos Trabalhadores  com o socialismo, bem 

como seu posicionamento ideológico que foi se perdendo com o passar do tampo como discutimos 

brevemente no capítulo anterior. 

Já na década de 1990 foi marcada pela expansão das políticas “neoliberais” em toda a 

América Latina. Esse período foi caracterizado, principalmente, pelo largo número de 

privatizações, pela elevação do desemprego estrutural em todo mundo, pelo crescimento do 

modelo pós-fordista, entre outros fatores. 

No âmbito político, a década de 1990 no Brasil, foi marcada por grandes escândalos 

envolvendo o governo federal que culminou com o impedimento do presidente Fernando Collor 

o que levou seu vice Itamar Franco a assumir a presidência da República. Passado o governo de 

Itamar Franco, as eleições presidências marcam a dramática derrota de Lula para Fernando 

Henrique Cardoso que atuou no governo de Itamar Franco como Ministro da Fazenda.  

Assim, FHC além de atuar no governo de anterior, foi eleito e reeleito seguidamente, 

marcando uma década das políticas “neoliberais” implementadas no Brasil, pois o presidente 

seguiu com precisão o Consenso de Washington. 

Por isso, no campo das políticas educacionais, o governo FHC foi marcado pela presença 

das pedagogias neoescolanovistas, principalmente as pedagogias das competências e de projetos, 

ambas vinculadas a um modelo de educação baseada nas estruturas empresariais. Notadamente a 

pedagogia das competências e a pedagogia de projetos, ligam-se à formação do aluno para o 

mercado de trabalho e atendem diretamente as necessidades atuais do capital. Ou seja, no 

contexto “neoliberal”, a educação é posta cada vez mais a serviço do capital.  

Tais pedagogias, estabelecem-se sobre novos paradigmas no contexto dos anos 1990. 

Antes disso os cursos técnicos era garantia de empregabilidade, agora as pedagogias mais 

vigentes garantiam a formação e um aluno apto a competir por uma vaga de emprego no 

mercado de trabalho, como afirma Saviani (2011): 

 
O significado que veio prevalecer na década de 1990 deriva de uma lógica 

voltada para a satisfação de interesses privados [...] Nesse novo contexto não se 

trata mais de iniciativa do Estado e das instâncias de planejamento visando a 

assegurar, nas escolas, a preparação da mão de obra para ocupar postos de 

trabalho definidos num mercado que se expandia em direção ao pleno emprego. 
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Agora é o indivíduo que terá de exercer sua capacidade de escolha visando a 

adquirir os meios que lhes permitam ser competitivo no mercado de trabalho. E 

o que eles podem esperar das oportunidades escolares já não é o acesso ao 

emprego, mas conquista do status de empregabilidade. A educação passa a ser 

entendida como um investimento de capital humano individual que habilita as 

pessoas para a competição pelos empregos disponíveis (SAVIANI, 2011, p. 

430, grifo nosso). 

 

Tais pedagogias, para Saviani (2011, p. 431), são verdadeiras “pedagogias da exclusão”, 

uma vez que uma vez dada ao indivíduo a competência de disputar vaga no mercado de trabalho, 

a exclusão no mesmo é de sua responsabilidade. Assim, a lógica dessas pedagogias hegemônicas 

é transferir para o trabalhador a responsabilidade de inserir-se no mercado de trabalho. Nessa 

conjuntura, o lema “aprender a aprender” liga-se “a necessidade constante de adquirir 

atualização exigida pela necessidade de ampliar a esfera da empregabilidade”, onde o sucesso do 

indivíduo está na sua capacidade de aprender a aprender (Saviani, idem, p.432).  

No contexto supramencionado ocorreram os 2º, 3º e 4º ENEd-PT na década de 1990 (1992, 

1998, 1999 respectivamente). Em 1992, o PT realizou o II Encontro Nacional de Educação (II 

ENEd/PT). O evento foi organizado pela Comissão Nacional de Assuntos Educacionais do PT 

(CAED) instituição que surgiu no final do I ENEd/PT.  

Esse segundo encontro teve por tema “Educação para um Brasil cidadão”, e embora não 

tivesse um mesmo impacto do primeiro ENEd-PT, foi um evento importante para discutir o 

contexto da educação no início dos anos 1990.  

Nesse segundo encontro, os relatórios e a cartilha elaborados, ainda deixam muito evidente 

uma ligação com a Escola Nova Popular, embora tenha havido uma ampliação nas discussões em 

relação às escolas técnicas e profissionalizantes, com críticas, inclusive. Contudo, foi mantido o 

discurso de educação libertadora e democrática seguindo os princípios que serviram de base para 

as discussões do I ENEd-PT, como podemos observar no trecho abaixo: 

 

O PT propõe uma educação libertadora porque busca superar todo tipo de 

opressão, exploração e obscurantismo, promovendo os valores éticos, a 

liberdade, o respeito à pessoa humana e preservação do planeta que nos 

possibilita a vida. Democrática porque aberta às propostas político-

pedagógicas identificadas com os setores populares, sensível à criatividade 

dos atores do processo educacional, alicerçado no processo de participação, 

concretizada na socialização do poder de decisão. Unitária porque baseada no 

trabalho como princípio educativo, buscando compreender a dialética teoria-

prática e superar a dualidade da escola de formação acadêmica para as elites e a 

escola profissionalizante para os trabalhadores. Transformadora porque 

articulada com objetivos estratégicos de construção do poder democrático 

popular no rumo da sociedade capitalista (DIRETÓRIO NACIONAL DO 
PT, 1992, p.18, grifos nossos). 
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É evidente no trecho supracitado a relação muito forte com a Escola Nova Popular, e que o 

direcionamento da educação pensada pelo PT ainda naquele momento, deveria corresponder aos 

interesses populares, visando a construção da autonomia popular e a participação dos educandos 

como elemento principal do processo pedagógico. Quanto a isso Pereira (2006) citando Paiva 

(1984) pontua a visão do PT em relação à produção do conhecimento, o papel do professor, e a 

construção da autonomia por meio da educação popular: 

O conhecimento liga-se à vida (à prática da vida), deve servir à sua 

compreensão, mas já está presente em cada um devendo ser sistematizado a 

partir do interesse dos membros do grupo” (PAIVA, 1984: p. 229), portanto 

cabe ao professor ser mais um facilitador, um organizador das discussões que 

farão aflorar o conhecimento, jamais alguém que traga um conhecimento já 

estabelecido ao grupo. Os objetivos da educação estão ligados a 

comportamentos, aquisição de autonomia para pensar e não em tomar contato, 

ou muito menos assimilar verdades oriundas de teorias. “mesmo alterações 

posteriores no pensamento de Paulo Freire não tiraram este tipo de compreensão 

populista da Educação Popular” (PAIVA, 1984: p. 248). Assim para a chamada 

“Educação Popular”, como identificada por Vanilda Paiva, passou a 

caracterizar, apesar do termo impreciso e de diversas experiências deferentes, a 

tentativa de construir uma educação não diretiva, sem verdades prontas, sem 

relação de autoridade ou de hierarquia entre os participantes do processo 

educacional, professores e alunos (PEREIRA, 2006, p. 26-27). 

 

O “ligar-se a vida”, bem como, “educação não diretiva, sem verdades prontas”, são bases 

conceituais que se encontram presentes nas pedagogias escolanovistas que têm como lema o 

“aprender a aprender” e que busca uma educação com sentido prático para os estudantes e que 

está muito presente nas discussões do PT, como apresentado no trecho acima. 

Dando continuidade às nossas análises, em 1992 o PT publicou o Caderno Especial de 

Teoria e Debate que recebeu o título: O modo petista de governar. Para Vaccari (2009, p. 10), os 

textos presentes no caderno supracitado voltavam-se para a construção de uma espécie de 

“balanço” das experiências do Partido em administrações municipais a partir de 1982, e tinha 

como intuito “debater a reforma do Estado e políticas sociais com ideias que confrontam com as 

concepções neoliberais”. No capítulo que a educação é tratada, o PT reitera que a política 

educacional construída pelo partido deve estar voltada para os interesses populares, o que deixa 

mais uma vez claro a presença das ideias do movimento da Escola Nova Popular.  

Pereira (2006, p. 36) afirma que antes do II ENEd-PT, precisamente em 1988, foi 

publicado um importante documento pela Secretaria Nacional de Formação do PT (SNFP-PT), 

trata-se do texto: “A política de Formação do Partido dos Trabalhadores”. Nesse texto, há um 

forte predomínio da Escola Nova Popular ou da Educação Popular, “mas também apresenta 

também, de forma fragmentária e desconexa uma concepção mais doutrinária da formação 
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política”. É esta visão que irá se repetir no II ENEd-PT. Pereira (idem, ibidem) também pontua 

que o documento de 1988 afirma que a educação segundo o PT trata da metodologia da 

formação afinada com a “Educação Popular” e constata por meio do seguinte texto presente no 

documento publicado pela SNFPT: 

A escolha de temas e assuntos que devem fazer parte dos programas de 

formação não é feita a partir dos conhecimentos historicamente 

acumulados, mas sim a partir da pesquisa dos problemas práticos 

enfrentados pela militância no movimento social como um todo e na 

atividade cotidiana ou setorial. Por exemplo, foram as dificuldades da 

militância em entender a nova fase multipolarizada da luta de classes, após o 

fim da ditadura militar aberta, que nos levou a escolher classes e luta de classes 

no Brasil como um dos temas chaves para discutir [...] O tratamento dos temas 

e assuntos escolhidos para o processo formativo também não é feito a partir da 

utilização do instrumental de conceitos existentes para explicar os fatos 

práticos. O processo formativo parte do nível de conhecimento dos militantes 

sobre os problemas práticos e do conjunto de conhecimentos teóricos que 

empregam para explicá-los (SNFP-PT, 1988: p. 7 apud Pereira, 2006, p. 36, 

grifos nossos). 

 

 

 Reiteramos a crítica acima, sobretudo, o que grifamos, há uma presença forte do lema 

“aprender a aprender” que consiste na substituição dos conhecimentos historicamente 

acumulados pelos conhecimentos práticos e cotidianos. Assim, na Escola Nova Popular tão 

presente no ideário educacional do Partido dos Trabalhadores, a escola para os trabalhadores 

deveria ser formada pelas necessidades da classe dominada e nunca dominante, haja vista, que 

nesse aspecto, a classe dominante não poderia formar a classe dominada para lutar contra a 

dominação.  

Por fim, ao término do II ENEd-PT, ficou decidido que o próximo encontro se daria em 

1994, contudo, o 3º e 4º ENEd-PT só ocorreram em 1998, 1999 respectivamente e em meio às 

políticas neoliberais do governo de Fernando Henrique Cardoso que como já foi dito 

anteriormente, seguiu à risca o Consenso de Washington, implementando políticas públicas e 

executando obras com financiamento do FMI e do BIRD, reduzindo gastos públicos, executando 

privatizações históricas como  no caso mais discutido na época a privatização da Vale do Rio 

Doce. Assim, na ocorrência dessas políticas “neoliberais”, houve um impacto muito grande na 

vida dos trabalhadores, principalmente com aumento da terceirização e do desemprego 

estrutural. 

As políticas “neoliberais” também atingem as políticas educacionais e o governo FHC 

incorpora no campo da educação medidas que provocaram reformas na educação, principalmente 

no ensino médio, aproximando os seus objetivos cada vez mais das demandas do mercado como 

afirma Lima (2004): 
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A reforma educacional da década de 1990 (1996-2002), portanto, decorre de 

modificações advindas tanto na esfera da produção (reestruturação produtiva), 

quanto na da gestão do trabalho (flexibilização da legislação trabalhista, 

terceirização da mão-de-obra no redirecionamento do papel do Estado – Estado 

Mínimo, neoliberalismo), que significou uma mudança não apenas na 

macropolítica brasileira (privatizações, repressão aos sindicatos, como no caso 

dos Petroleiros e adoção de políticas compensatórias) como também na 

macroeconomia. Mas por essa época o país começou a sofrer os efeitos do 

processo de reestruturação produtiva de suas empresas. A adoção deste modelo 

flexível, em substituição, real ou teórica, do antigo padrão taylorista–fordista de 

acumulação capitalista, trouxe enormes problemas para os trabalhadores. Dentre 

os mais sérios podemos identificar a desregulamentação das leis trabalhistas, o 

aumento do processo de desassalariamento e consequente desemprego e 

precarização do trabalho (LIMA, 2004, p.136-137). 

 

Com todas essas políticas “neoliberais”, a educação, como foi dito, sofreu grandes 

mudanças, principalmente porque no governo de FHC houve uma forte presença do 

neoescolanovismo com o crescimento das pedagogias das competências e de projetos nas 

políticas educacionais, sendo esta, uma forma de preparar mão-de-obra para o mercado de 

trabalho, naquele momento uma solução apontada pelo empresariado e pelo FMI e o BIRD, 

como pontua Lima (2004). 

Nesse momento histórico do governo FHC houve também a aprovação da LDB 9.394/96 

que provocou muitas mudanças na educação básica. A nova lei, segundo Lima (idem), reitera a 

educação para o mercado, dando vez ao ensino médio profissionalizante como ideia de formação 

para classe trabalhadores, contudo, separando ensino médio (Formação Geral) do ensino médio 

profissionalizante elaborado para aumentar empregabilidade, num país que vivia altos índices de 

desemprego. 

É justamente nesse contexto que ocorrem o 3º e 4º ENEd-PT, e o foco das discussões dos 

encontros foram as políticas educacionais do governo FHC. Todavia, vale lembrar que nesse 

período o Partido dos Trabalhadores já vinha passando por modificações em sua estrutura 

ideológica e na forma de fazer campanha eleitoral, em função, principalmente, das derrotas 

consecutivas sofridas por Lula para Fernando Collor e posteriormente para FHC que foi eleito e 

reeleito, desbancando o candidato petista duas vezes, mesmo assim, nos grupos de trabalhos dos 

dois eventos foram discutidas com veemências as políticas “neoliberais” de FHC e seus prejuízos 

para a classe trabalhadora. 

Transformações podiam ser notadas entre o tom discursivo do I ENEd-PT e o IV no final 

da década de 1990. Para Lima (2004), o PT passou a discutir termos da educação propriamente 

“neoliberal” como gestão escolar, qualidade e educação, empregabilidade, aproximando o 

discurso do partido com as pedagogias hegemônicas, reduzindo assim a proximidade com a 
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Escola Nova Popular e se aproximando das pedagogias hegemônicas, mesmo exercendo duras 

críticas às políticas educacionais “neoliberais” do governo FHC. 

Desta maneira, entre o I ENEd/ PT (1989) e o IV ENEd/PT (1999) é perceptível uma 

grande diferença na visão do partido sobre a educação, embora o escolanovismo compareça 

como memória tanto em um período como em outro. O I ENEd/ PT marcado, sobretudo, pela 

presença do movimento da “Escola Nova Popular” e pela construção de planos de ação que só 

seriam colocados em práticas quando o PT chegasse ao poder nas prefeituras, governos do 

Estado e quiçá à presidência. Já o IV ENEd/ PT resultou em um relatório que trata de 

experiências do partido nas prefeituras, que segundo Lima (2004) saltou em 1999 para 115 

prefeituras sob a gestão do PT.  

No relatório do IV ENEd consta as ações experimentadas na gestão da cidade de São 

Paulo, de Santo André, das experiências no Rio Grande do Sul. O que mais foi levado em 

consideração nesse encontro foi a melhoria nos dados de acesso e permanência dos alunos na 

escola nessas prefeituras, formação do professor e a discussão e as críticas em torno do governo 

federal à agenda neoliberal que o governo estava cumprindo e seus impactos sobre a educação. 

Quando da eleição de Lula (Partido dos Trabalhadores) à presidente do Brasil em 2002 o 

projeto político do PT se estendeu dos anos 2003 até 2016 nos dois mandatos de Lula, nas duas 

eleições de Dilma Rousseff
22

. Para muitos, esperava-se que o presidente Lula reestruturasse as 

políticas educacionais, distanciando tais políticas das pedagogias hegemônicas e acordando-as 

com modo Petista de pensar a educação, principalmente em relação à educação popular, pois esta 

permeou todo o projeto educacional do partido, sobretudo, nos anos iniciais. 

Contudo, é inegável que ao assumir o governo federal, Lula realizou projetos importantes 

que estiveram presentes na pauta do partido desde o I ENEd em 1989, como melhorar o acesso 

dos alunos de escola pública à universidade e criar estratégias para reduzir a evasão escolar e as 

taxas de analfabetismo por meio de diversos programas sociais, entre outras ações de 

fundamental importância para redução das desigualdades sociais no país e sem precedentes em 

sua história, mas em relação às pedagogias não houve nenhuma ruptura com as políticas 

educacionais propostas e impostas pelo governo FHC. Destarte, no âmbito pedagógico, Saviani 

(2011) diz que depois da década de 1990 nenhuma política educacional fugiu do neotecnicismo, 

ou seja, nenhuma pedagogia utilizada para políticas educacionais estavam fora do âmbito das 

pedagogias do “aprender a aprender”, nem mesmo no governo do PT. 

                                                 
22

 Enquanto redigimos esta dissertação, a presidente Dilma passa por um processo de Impeachment que pode 

interromper seu governo e o projeto petista faltando dois anos para novas eleições presidenciais, a se realizar no ano 

de 2018. 
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Assim, concluímos que nos primeiros anos de existência do Partido dos Trabalhadores, 

principalmente o período que o partido conseguia eleger um número muito pequeno de prefeitos, 

vereadores, deputados e governadores, a perspectiva proposta pelo partido fundamentava-se na 

“Escola Nova Popular”, enquanto que nos governos da “direita” sobressaiam as pedagogias 

hegemônicas. Todavia, essas mesmas pedagogias também acabam comparecendo como 

pedagogias fundamentais nos governos petistas, sobretudo, quando o partido consegue eleger um 

presidente pela primeira vez, no caso, Lula. Podemos inclusive, perceber o predomínio do 

neotecnicismo nas políticas educacionais do governo Lula, com ampliação e retomada de escolas 

e cursos técnicos em todo o país e de pedagogias hegemônicas como o centro das políticas 

educacionais. 
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5 CONSIDERAÇÕES A GUISA DE CONCLUSÃO 

 

[...] cada indivíduo aprende a ser um homem. O que a natureza lhe dá 

quando nasce não lhe basta para viver em sociedade. É-lhe, ainda, preciso 

adquirir o que foi alcançado no decurso do desenvolvimento histórico da 

sociedade humana (LEONTIEV, 1978, p. 267). 

 

A citação de Alexei Leontiev, diz respeito, sobretudo, ao desenvolvimento do 

psiquismo humano, ou seja, das funções psíquicas superiores, aquelas que ele para são 

especificamente humanas. O homem para viver em sociedade precisa mais do que aquilo que 

a natureza lhe oferece, ou seja, nós desenvolvemos as funções psíquicas superiores não com 

conhecimentos espontâneos, mas com os conhecimentos desenvolvidos historicamente e 

transmitidos na sociedade humana. 

Isso nos remete as análises de Saviani (1984) em relação à especificidade e natureza da 

educação escolar e sua fundamental importância para o desenvolvimento do psiquismo 

humano que permeou todo o trabalho. Para Saviani (idem) a escola não deve secundarizar o 

seu objetivo com projetos voltados para o cotidiano dos alunos, saberes populares e os 

conhecimentos espontâneos, ou apenas para satisfazer a formação do indivíduo de acordo a 

exigência do mercado de trabalho. A educação escolar deve ir muito além, e preocupar-se da 

posse dos conhecimentos científicos desenvolvidos historicamente pela sociedade humana é 

de suma importância para o desenvolvimento dos alunos.  

Mas é fato que há uma inquietação geral entre os educadores em todo o país referente ao 

que ensinar frente a tamanho desinteresse dos alunos. Todavia, deve-se levar em consideração 

aquilo que deve se aprender na escola tem de estar ligado à sua especificidade que para 

Saviani (1984) “tem a ver com o problema da ciência. Com efeito, ciência é exatamente o 

saber metódico, sistematizado” e não os conhecimentos espontâneos e cotidianos. 

Todavia, o escolanovismo e o lema “aprender a aprender” que coloca o aluno como 

ponto de partida para o desenvolvimento das práticas educacionais vem ganhando muito 

apoio depois dos anos 1990, mas o ideário escolanovista comparece como memória em vários 

outros momentos históricos da educação brasileira como apresentamos no primeiro e no 

segundo capítulo do presente trabalho. Por isso, preterimos nos primeiros capítulos mostrar 

como o escolanovismo emergiu, quais suas principais características e como o lema “aprender 

a aprender” comparece nas pedagogias hegemônicas e por vezes em pedagogias contra-

hegemônicas. 

Na tentativa de tornar a escola mais próxima das lutas populares e ideológicas, o PT 

construiu uma ótica sobre a educação em que a Escola Nova Popular era o seu arcabouço 
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teórico, e à medida que o tempo passou e o partido elegeu militantes para os mais diversos 

cargos políticos, as medidas e políticas educacionais foram mudando e se distanciando da  

Escola Nova Popular, contudo, permaneceram baseadas em pedagogias que têm o lema 

“aprender a aprender” em sua essência.  

Assim, no presente trabalho, construímos no primeiro capítulo uma trajetória onde 

explicitamos as características do escolanovismo, analisando suas bases históricas e como o 

lema “aprender a aprender” perpetua como memória no imaginário dos educadores e a 

descrição do que é o lema “aprender a aprender”. Analisamos que as pedagogias hegemônicas 

em que este lema comparece são apresentadas como a coisa mais inovadora e que sintetizam 

as perspectivas de nova educação e que podem melhorar o interesse dos alunos cada vez mais 

desinteressados em relação aos saberes científicos e tendo cada vez menos acesso a eles.  

Essas pedagogias anunciam uma educação para a formação dos sujeitos com 

habilidades e competências para lidar cada vez mais com o cotidiano envoltos no discurso de 

criação de uma escola prazerosa. Contudo, não é apenas os interesses imediatos dos alunos 

que essas pedagogias respondem, elas também satisfazem os interesses imediatos do capital, 

sendo que a grande questão em foco não estar em si criar uma escola atraente, pois a escola 

em si deve ser um ambiente prazeroso sem que para isso precise abrir mão da sua 

especificidade em detrimento só aquilo que for do interesse imediato do aluno.  

No segundo capítulo, construímos um breve histórico sobre o PT e as transformações 

que o partido foi sofrendo desde sua criação até a primeira eleição de Lula, no intuito de 

entendermos como essas transformações, implicaram em mudanças na forma de ver e 

desenvolver as políticas educacionais. 

Apresentamos no terceiro capítulo a construção do modo petista de ver a educação 

enfocando nossas análises nos ENEds-PT, apontando as mudanças nas discussões nos 

ENEd’s-PT e como essas mudanças foram acompanhando as mudanças no próprio partido. 

Analisamos que ao longo dos anos houve uma transformação nas discussões do PT que no 

início, estruturava seus debates no campo educacional nas bases da Escola Nova Popular, mas 

foi mudando, usando e incorporando outros discursos e outras bases, incluindo bases 

hegemônicas para propostas educacionais executadas em governos dos Partidos dos 

Trabalhadores. 

Para compreendermos a influência do escolanovismo em debates e propostas 

educacionais do PT foi de suma importância para o trabalho, entender o lema “aprender a 

aprender” e como este perpassa em muitas pedagogias, até mesmo em pedagogias contra-

hegemônicas, mas que também sustentam a ideia de que aprender sozinho é melhor e mais 
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importante que aprender por transmissão e que o aluno e seu cotidiano devem ser o foco do 

processo de ensino-aprendizagem, corroborando com a ideia de que os alunos devem 

direcionar o que e como aprender de acordo aos seus interesses e aptidões. 

 Por fim, o tema sobre o escolanovismo, o lema “aprender a aprender” e o 

comparecimento dos mesmos nas pedagogias que mais se despontam na atualidade não se 

esgotaram e devem continuar sendo exploradas, sobretudo no difícil quadro político que vem 

sendo desenhado em nosso país. Eis que a revolução tornou-se cada vez mais urgente.  
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ANEXO A – Manifesto de Fundação do PT, fonte: (www.pt.org.br)  

  

  

MANIFESTO DE FUNDAÇÃO DO PARTIDO DOS TRABALHADORES 

   

  

Aprovado pelo Movimento Pró-PT, em 10 de fevereiro de 1980, no Colégio Sion (SP), e 

publicado no Diário Oficial da União de 21 de outubro de 1980.  

  

O Partido dos Trabalhadores surge da necessidade sentida por milhões de brasileiros de 

intervir na vida social e política do país para transformá-la. A mais importante lição que o 

trabalhador brasileiro aprendeu em suas lutas é a de que a democracia é uma conquista que, 

finalmente, ou se constrói pelas suas mãos ou não virá.  

A grande maioria de nossa população trabalhadora, das cidades e dos campos, tem sido 

sempre relegada à condição de brasileiros de segunda classe. Agora, as vozes do povo começam 

a se fazer ouvir por meio de suas lutas. As grandes maiorias que constroem a riqueza da Nação 

querem falar por si próprias. Não esperam mais que a conquista de seus interesses econômicos, 

sociais e políticos venha das elites dominantes. Organizam-se elas mesmas, para que a situação 

social e política seja a ferramenta da construção de uma sociedade que responda aos interesses 

dos trabalhadores e dos demais setores explorados pelo capitalismo.  

  

Nascendo das lutas sociais  

  

Após prolongada e dura resistência democrática, a grande novidade conhecida pela 

sociedade brasileira é a mobilização dos trabalhadores para lutar por melhores condições de vida 

para a população das cidades e dos campos. O avanço das lutas populares permitiu que os 

operários industriais, assalariados do comércio e dos serviços, funcionários públicos, moradores 

da periferia, trabalhadores autônomos, camponeses, trabalhadores rurais, mulheres, negros, 

estudantes, índios e outros setores explorados pudessem se organizar para defender seus 

interesses, para exigir melhores salários, melhores condições de trabalho, para reclamar o 

atendimento dos serviços nos bairros e para comprovar a união de que são capazes.  

Estas lutas levaram ao enfrentamento dos mecanismos de repressão impostos aos 

trabalhadores, em particular o arrocho salarial e a proibição do direito de greve. Mas, tendo de 

enfrentar um regime organizado para afastar o trabalhador do centro de decisão política, 
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começou a tornar-se cada vez mais claro para os movimentos populares que as suas lutas 

imediatas e específicas não bastam para garantir a conquista dos direitos e dos interesses do povo 

trabalhador.  

Por isso, surgiu a proposta do Partido dos Trabalhadores. O PT nasce da decisão dos 

explorados de lutar contra um sistema econômico e político que não pode resolver os seus 

problemas, pois só existe para beneficiar uma minoria de privilegiados.  

  

Por um partido de massas  

  

O Partido dos Trabalhadores nasce da vontade de independência política dos 

trabalhadores, já cansados de servir de massa de manobra para os políticos e os partidos 

comprometidos com a manutenção da atual ordem econômica, social e política. Nasce, portanto, 

da vontade de emancipação das massas populares. Os trabalhadores já sabem que a liberdade 

nunca foi nem será dada de presente, mas será obra de seu próprio esforço coletivo. Por isso 

protestam quando, uma vez mais na história brasileira, veem os partidos sendo formados de cima 

para baixo, do Estado para a sociedade, dos exploradores para os explorados. Os trabalhadores 

querem se organizar como força política autônoma. O PT pretende ser uma real expressão 

política de todos os explorados pelo sistema capitalista. Somos um Partido dos Trabalhadores, 

não um partido para iludir os trabalhadores. Queremos a política como atividade própria das 

massas que desejam participar, legal e legitimamente, de todas as decisões da sociedade. O PT 

quer atuar não apenas nos momentos das eleições, mas, principalmente, no dia-a-dia de todos os 

trabalhadores, pois só assim será possível construir uma nova forma de democracia, cujas raízes 

estejam nas organizações de base da sociedade e cujas decisões sejam tomadas pelas maiorias.  

Queremos, por isso mesmo, um partido amplo e aberto a todos aqueles comprometidos 

com a causa dos trabalhadores e com o seu programa. Em conseqüência, queremos construir uma 

estrutura interna democrática, apoiada em decisões coletivas e cuja direção e programa sejam 

decididos em suas bases.  

  

Pela participação política dos trabalhadores  

  

Em oposição ao regime atual e ao seu modelo de desenvolvimento, que só beneficia os 

privilegiados do sistema capitalista, o PT lutará pela extinção de todos os mecanismos ditatoriais 

que reprimem e ameaçam a maioria da sociedade. O PT lutará por todas as liberdades civis, pelas 
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franquias que garantem, efetivamente, os direitos dos cidadãos e pela democratização da 

sociedade em todos os níveis.  

Não existe liberdade onde o direito de greve é fraudado na hora de sua regulamentação, 

onde os sindicatos urbanos e rurais e as associações profissionais permanecem atrelados ao 

Ministério do Trabalho, onde as correntes de opinião e a criação cultural são submetidas a um 

clima de suspeição e controle policial, onde os movimentos populares são alvo permanente da 

repressão policial e patronal, onde os burocratas e tecnocratas do Estado não são responsáveis 

perante a vontade popular.  

O PT afirma seu compromisso com a democracia plena e exercida diretamente pelas 

massas. Neste sentido proclama que sua participação em eleições e suas atividades parlamentares 

se subordinarão ao objetivo de organizar as massas exploradas e suas lutas. Lutará por sindicatos 

independentes do Estado, como também dos próprios partidos políticos.   

O Partido dos Trabalhadores pretende que o povo decida o que fazer da riqueza produzida 

e dos recursos naturais do país. As riquezas naturais, que até hoje só têm servido aos interesses 

do grande capital nacional e internacional, deverão ser postas a serviço do bem-estar da 

coletividade. Para isso é preciso que as decisões sobre a economia se submetam aos interesses 

populares. Mas esses interesses não prevalecerão enquanto o poder político não expressar uma 

real representação popular, fundada nas organizações de base, para que se efetive o poder de 

decisão dos trabalhadores sobre a economia e os demais níveis da sociedade.  

Os trabalhadores querem a independência nacional. Entendem que a Nação é o povo e, 

por isso, sabem que o país só será efetivamente independente quando o Estado for dirigido pelas 

massas trabalhadoras. É preciso que o Estado se torne a expressão da sociedade, o que só será 

possível quando se criarem condições de livre intervenção dos trabalhadores nas decisões dos 

seus rumos. Por isso, o PT pretende chegar ao governo e à direção do Estado para realizar uma 

política democrática, do ponto de vista dos trabalhadores, tanto no plano econômico quanto no 

plano social. O PT buscará conquistar a liberdade para que o povo possa construir uma sociedade 

igualitária, onde não haja explorados nem exploradores. O PT manifesta sua solidariedade à luta 

de todas as massas oprimidas do mundo. 


